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B ...
Apresentacao

Recentemente, em Sorocaba, foi promulgada a Lei Municipal n®. 13573, de 3 de agosto de 2026, que “Institui o
Programa Municipal de Fomento a Cultura de Sorocaba”, revogando, ademais, a Lei n?. 11066/2015. Objetiva,
sobretudo, implementar, no ambito Municipal, a multiplicidade dos instrumentos de execucao do regime proprio
de fomento a cultura previstos na Lei Federal n2. 14903, de 27 de junho de 2024 (Marco Regulatério do Fomento
a Cultura).

O Marco Regulatério do Fomento a Cultura, a propdsito, fora estabelecido pela Unidao no exercicio de sua
competéncia concorrente prevista no inciso IX do caput do art. 24 da Constituicao Federal, abrangendo a
administracao dos entes federativos como um todo, bem como d6rgaos da administracao direta, administracao
indireta autarquica, fundacional, além de empresas publicas e sociedades de economia mista prestadoras de
servico publico (e respectivas subsidiarias) que receberem recursos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou
dos Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

Considerando, assim, as especificidades do marco regulatério, a normativa conferida pelo Municipio (que,
conforme se ver3, traz alguns regramentos diversos daqueles previstos na Lei Federal), e a necessidade de uma
interpretacao sistematica das normas em questao, foi elaborada o presente manual. Trata-se de publicacao que
pretende auxiliar os Procuradores no exercicio de suas funcdes, subsidiando a compreensao dos diferentes
instrumentos e as peculiaridades atreladas ao fomento a cultura, elencando, inclusive, as diferencas porventura
constantes da normativa municipal, comparativamente a norma federal. Espera-se, com isto, que o material seja

util.
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INTRODUGAO

O termo “cultura” admite diferentes significados, inclusive sob o viés juridico. Cunha Filho (2015, p. 27-28), ao analisar o
“direito a cultura”, argumenta que até mesmo no ambito da Declaracdao Universal dos Direitos Humanos (DUDH) se
extraem dois sentidos, um mais amplo (art. 22), outro mais restrito (art. 27).

Quanto ao primeiro dispositivo, os direitos culturais corresponderiam “a ideia de modus vivendi peculiar dos distintos
povos destinatarios e signatarios da declaracdao”, enquanto no segundo caso, corresponderiam a “atividades mais
especificas, cujos nucleos podem ser extraidos, com variacdes gramaticais, do proprio texto: artes, ciéncia e literatura”.
O ordenamento juridico brasileiro, nos parece, em especial quando da instituicdo do marco regulatério do Sistema
Nacional de Cultura (Lei Federal n®. 14835/2024), adota uma acepcdo ampla do direito a cultura, reconhecendo
dimensoes simbdlica, cidadd, econdmica.

O §19 do art. 12 da referida Lei estipula que a cultura, nas distintas dimensdes citadas, “ é um direito fundamental do
ser humano, e o Estado devera prover as condi¢cdes indispensaveis ao pleno exercicio dos direitos culturais, podendo
sua acao ser complementada ou suplementada pela atuacdao da iniciativa privada para essa finalidade”. Ademais, ao
conceituar os direitos culturais, prevé corresponder ao “exercicio das garantias juridicas de direito autoral, de criagéo,
de producgdo, de distribuicdo, de difusdo, de registro, de fruicdo e de consumo, no que couber em cada caso, de bens e
servigos vinculados as linguagens artisticas, aos conhecimentos, as tradi¢des, a historia, a memoaria coletiva, a lingua, a
saberes e fazeres e ao patriménio cultural, resguardadas a dignidade da pessoa humana e a plena liberdade de
expressdo da atividade intelectual e artistica, observados os direitos e as garantias fundamentais expressos na

Constituigcdo Federal”.
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INTRODUGAO

E imprescindivel observar que a Constituicio Federal destina uma Secdo especifica no Capitulo lll, em seu corpo normativo, a cultura,
prevendo, no art. 215, que “O Estado garantira a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e acesso as fontes da cultura nacional, e
apoiard e incentivara a valorizagdo e a difusdo das manifestacoes culturais.”. Prevé, inclusive, em seu §192, que também caberd ao
Estado proteger “as manifestagcdes das culturas populares, indigenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo
civilizatério nacional.”.

Além disso, o art. 216 da Constituicdo Federal destaca que constituem patriménio cultural brasileiro “bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referéncia a identidade, a acdo, a memadria dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira”, incluindo formas de expressdao, modos de criar, fazer e viver; criagcOes artisticas, cientificas,
tecnoldgicas; obras, objetos, documentos, edificacdes e demais espacos destinados as manifestacdes artistico-culturais; conjuntos
urbanos e sitios de valor histérico, paisagistico, artistico, arqueolégico, paleontoldgico, ecoldgico e cientifico.

Ademais, o art. 216-A trata do Sistema Nacional de Cultura, “organizado em regime de colaboragao, de forma descentralizada e
participativa, institui um processo de gestdo e promog¢ao conjunta de politicas publicas de cultura, democraticas e permanentes,
pactuadas entre os entes da Federacao e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econdmico com
pleno exercicio dos direitos culturais.”. Seu §42, por sua vez, consigna que “Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios organizaréo
seus respectivos sistemas de cultura em leis proprias.”.

A Carta também institui uma série de competéncias comuns aos entes federativos atreladas a tutela dos direitos e bens culturais,
prevendo lhes competir (art. 23) proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histérico, artistico e cultural, os monumentos,
as paisagens naturais notdveis e os sitios arqueolégicos”, bem como “impedir a evaséo, a destruicdo e a descaracterizagdo de obras de
arte e de outros bens de valor histdrico, artistico ou cultural”, e, ainda, “proporcionar os meios de acesso a cultura, a educag¢do, a ciéncia,
a tecnologia, a pesquisa e a inovagdo”. As formas pelas quais o Estado executara tais competéncias sao diversas, podendo fazé-lo,
inclusive, por meio de atividades de fomento, estimulando realizacdo de atividades de interesse coletivo pela iniciativa privada,

celebrando parcerias, ou até instituindo beneficios fiscais ou vantagens no caso de atendimento a necessidades sociais relevantes.
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INTRODUCAO

Em razao das referidas premissas, foram instituidos diferentes politicas, instrumentos para fomento, e mecanismos de materializacao das
acoes culturais, inclusive em setores especificos, como audiovisual (Lei n®. 8685/93); fomento a industria cinematografica e
videofonografica (MP n2. 2228-1/2001, que, inclusive, instituiu a Contribuicdo para o Desenvolvimento da Industria Cinematografica
Nacional - CONDECINE, espécie de contribuicdo de intervencdo no dominio econébmico). Também é imprescindivel mencionar a Politica
Nacional de Cultura Viva (Lei Federal n2. 13018/2014), que possibilitou a destinacdo de recursos para grupos, coletivos, pessoas juridicas
de direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam agdes culturais em suas comunidades, inscritos no Cadastro Nacional de Pontos e
Pontdes de Cultura, mediante assinatura de Termo de Compromisso Cultural; e, ainda, a Politica Nacional Aldir Blanc de Fomento a
Cultura (Lei Federal n2. 14399/2022).

Ademais, os diferentes instrumentos de parceria junto ao Terceiro Setor também conglobam promocdo da cultura, apoio a cultura,
valorizacdo da diversidade cultural, preservacao e valorizacdao do patrimoénio cultural brasileiro. Neste sentido, ja havia a admissibilidade
de qualificacdo, como organizacdo social (para fins de celebracao de contrato de gestao), de pessoas juridicas de direito privado, sem fins
lucrativos, cujas atividades se dirijam a cultura (art. 19, Lei n2. 9637/98); a qualificacdo, enquanto Organiza¢do da Sociedade Civil de
Interesse Publico (OSCIP), de pessoas juridicas de direito privado sem fins lucrativos cujos objetivos sociais tenham, dentre as suas
finalidades, a promocdo da cultura, defesa e conservacdo do patrimonio histdrico e artistico (art. 32, Il, Lei n2. 9790/99); e a previsdo de
gue o regime juridico, relativo aos instrumentos de parceria junto as Organizacdes da Sociedade Civil, destinar-se-ia a assegurar a
valorizacdao da diversidade cultural, como também a preservacao e valorizacdo do patrimoOnio cultural brasileiro, em suas acepc¢des
material e imaterial (art. 52, incisos VI e X, Lei n2. 13019/2014).

E mais: o Estatuto das Empresas Estatais (Lei n2. 13303/2016) admite que tais pessoas juridicas celebrem convénio ou contrato de
patrocinio com pessoa fisica ou juridica para promoc¢ao de atividades culturais, desde que atreladas ao fortalecimento de sua marca.
Entretanto, observou-se que parcela dos vinculos celebrados pela administracao publica envolvendo o setor cultural exigia celebragcao de
contratos administrativos e, por conseguinte, observancia das amarras dos procedimentos licitatorios. Além disso, discutiu-se a

instituicdo de instrumentos menos burocraticos, com foco nos resultados (em especial para fins de materializacao das politicas publicas
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INTRODUCAO

Neste contexto, surge a Lei Federal n2. 14903/2024, implementando diferentes instrumentos de execucdo do regime préprio do fomento
cultural (segmentados em dois grupos: com repasses de recursos publicos, e sem repasses), sem, no entanto, excluir a possibilidade de
adocao de regimes outros de celebracdao de parcerias com o setor privado (inclusive mediante os instrumentos exarados na Lei
13019/2014).

Além da instituicao de instrumentos especificos, houve a simplificacdao do procedimento de selecao, bem como da prestacao de contas;
igualmente, possibilitou aos entes federativos certa margem de liberdade na densificacao de aspectos delineados ao longo do corpo da
norma. Outro ponto que nos chama bastante a atencdao é a andlise da consecucdao material das agdes culturais com foco no resultado
(priorizar o efetivo cumprimento do objeto das acdes culturais e a execucao da politica publica cultural respectiva - art. 32 da Lei).
Também se nota a adocdao de mecanismos representativos de uma administracao dialdgica, prevendo que o edital sera realizado a partir
de didlogo entre a administracdo publica, a comunidade, os conselhos de cultura e demais atores da sociedade civil, por meio de reunides
técnicas com potenciais interessados em participar do chamamento publico, de sessdes publicas presenciais, de consultas publicas ou de
outras estratégias de participacdo social.

Por fim, antes de prosseguirmos ao detalhamento dos aspectos previstos na Lei Federal, bem como na Lei Municipal, vale destacar que a
norma federal prevé expressamente o dever de se garantir a plena liberdade para a expressao artistica, intelectual, cultural e religiosa,
respeitada a laicidade do Estado.
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Ambito de aplicagéo da Lei n°.14903/2024

O art. 12 estabelece o marco regulatdério no ambito da Administracdo Publica dos diferentes niveis federativos e inclui
Administracdao direta, autarquias, fundacdes, e empresas estatais prestadoras de servicos publicos (e subsidiarias) que
receberem recursos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de
custeio em geral, além de alcancar os 6rgaos dos Poderes Legislativo e do Judiciario da Unido, Estados e DF, bem como érgaos do
Legislativo municipal, quando no desempenho de fungdes administrativas.

Contudo, nao ha impositividade, aos entes federativos, para a ado¢ao do regime instituido na norma, visto que poderao
executar politicas publicas de fomento cultural também por outros regimes (inclusive estabelecidos no ambito de sua
autonomia - art. 22, caput e §12).
& ATENCAO: A implementacgdo de politica publica cultural mediante uso de mais de um dos regimes juridicos devera
observar os seguintes requisitos (art. 2, §29):
e Oregime juridico juridico aplicavel em cada caso devera ser especificado pelo gestor publico no processo administrativo em
gue for planejada a celebracao de determinado instrumento, de acordo com os objetivos almejados;
« A escolha do regime juridico pelo gestor publico deverd ser orientada para o alcance das metas dos planos de cultura
referidos no inciso V do § 22 do art. 216-A da Constitui¢do Federal , observados os principios constitucionais da eficiéncia e

da duragao razoavel do processo.

Ainda, o 842 do art. 22 da Lei veda expressamente a aplicagdo da Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos aos
instrumentos especificos do regime juridico proprio de fomento a cultura.

No caso de ac¢des culturais financiadas por programas de incentivo fiscal (Ex: Lei Rouanet), ou no caso de recursos provenientes

de apoio emergencial, o ente federativo podera optar pelos procedimentos previstos no Capitulo Il da Lei (inclusive adotando os

instrumentos de execugdo) - art. 22, §52. PROCURADORIA-GERAL DO g;."\.:-f:-zr )
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B I
Ambito de aplicagéo da Lei n°.14903/2024

Como visto anteriormente, a Lei exclui a aplicacdo da Lei n2. 14133/2021 ao regime ali instituido, reforcando, portanto, a
distincdo entre fomento e contrato administrativo. No contrato administrativo, a Administracao adquire obra, servico ou
fornecimento para satisfazer uma necessidade.

No fomento, o Estado apoia uma atividade cultural desenvolvida pelo agente cultural, segundo politica publica previamente
estabelecida.

Essa distincao repercute diretamente:
e na formacao do instrumento;

na selecao;

* Na execucgao;

e no or¢camento;

» na escolha de fornecedores;
 na fiscalizacao;

« na prestacdo de contas.
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B I
Conceitos previstos na Lei

A operacionalizacdao da Lei Federal, inclusive mediante sua aplicacdo (ainda que com adaptacdes) no ambito municipal, pressupde a
compreensdo dos conceitos adotados. Importa salientar, desde ja, que a Lei Municipal n2. 13573/2026 n3o reproduz todas as defini¢cdes
porque, em realidade, o Municipio, ao menos a principio, nao disciplinou os intitulados “instrumentos de captacdo de recursos privados do
regime proprio de fomento a cultura” - embora, como se vera, parece-nos possivel adota-los. Além disso, entendemos que, embora as

defini¢cdes previstas na Lei Municipal tenham sido, por vezes, mais econdmicas do que aquelas da Lei Federal, em realidade nao as exclui.

Assim, os conceitos empregados no ato normativo (art. 32 e paragrafos) sdo: ﬂ@@/
8&e
e Agdo Cultural: qualquer atividade ou projeto apoiado por politicas publicas de fomento cultural; TARRS

» Agente cultural: agente atuante na arte ou na cultura, na qualidade de pessoa fisica, microempresdrio individual, empresdrio individual,
organizagdo da sociedade civil, sociedade empresdria, sociedade simples, sociedade unipessoal ou outro formato de constituigcdo juridica
previsto na legislagcdo; abrange, inclusive, os artistas, os produtores culturais, os coletivos culturais despersonalizados juridicamente, os
mestres da cultura popular, os curadores, os técnicos, os assistentes e outros profissionais dedicados a realizagao de ag¢des culturais.

e Instrumento de execug¢ao do regime proprio de fomento a cultura: instrumento juridico celebrado entre a administra¢ao publica e o
agente cultural para formalizar o apoio de politicas publicas de fomento cultural, conforme o disposto no Capitulo Il desta Lei;

e Instrumento de captagdao de recursos privados do regime proprio de fomento a cultura: instrumento juridico celebrado com doador,
patrocinador ou investidor, pessoa fisica ou juridica de direito privado, para apoiar a¢oes culturais, sem incentivo fiscal, conforme o
disposto no Capitulo Ill desta Lei.

Percebe-se a adocao de termos abertos a possibilitar maior gama de opcdes para preenchimento justificado dos conceitos pelos gestores
publicos, a fim de se empregar o regime previsto na Lei. Destaca-se, ainda, que a Lei Municipal n? 13.573/2026 declarou que o Programa
Municipal de Fomento a Cultura foi instituido em observancia ao regime préprio previsto na Lei Federal n? 14.903/2024. Portanto, a Lei
Federal ndo deve ser tratada como legislacao distante ou meramente subsididria: ela integra o ambiente normativo escolhido pelo préprio

Municipio, devendo ser examinada conjuntamente com as disposicdes locais.
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Quadro comparativo — instrumentos da Lei n° 14.903/2024

Por ora, no quadro abaixo buscamos sintetizar as principais diferencas entre os géneros cujos conceitos constam do art. 32 da Lei n2. 14903/2024.

Administragdo Publica <>

Relagdo juridica central Administragdo Publica <> agente cultural patrocinador/doador/investidor ou agente
cultural <> financiador privado
. . . - T . . Recursos privados, com ou sem
Origem predominante do apoio Recursos publicos ou apoio publico sem transferéncia financeira R .
complementagdo a recursos publicos
Capitulo da Lei 14903/24 Capitulo Il Capitulo Il

Termo de Execugdo Cultural; Termo de Premiagdo Cultural; Termo de Bolsa Cultural; Termo de Ocupacdo Cultural;

Instrumentos principais N
P P Termo de Cooperagdo Cultural

Acordo de Patrocinio Privado Direto;
instrumentos celebrados pelo agente cultural
para captagdo complementar; outros
instrumentos celebrados pela Administragdo
para captagdo de recursos privados.

Poder haver repasse publico? Sim, em Execugdo, Premiagdo e Bolsa; ndo em Ocupagdo e Cooperagdo

A légica principal é ingresso de recursos
privados, ndo transferéncia publica

N Varia conforme cada instrumento. O monitoramento e controle, ademais, deverdo priorizar o efetivo cumprimento
Prestagdo de contas

do objeto das ag¢Bes culturais e a execugdo da politica publica cultural respectiva (art. 31).

No caso do acordo de patrocinio privado, a
execuc¢do material sera aferida mediante
apresentagdo de Relatério de Cumprimento de
Caderno de Deveres.

Viabilizar a obtengdo de recursos privados para

Finalidade principal Viabilizar a execugdo da politica publica de fomento cultural apoiar politicas ou agdes culturais, sem
incentivo fiscal
“De que modo e sob quais condigdes o recurso

Pergunta-chave “Qual instrumento é adequado para executar esta politica cultural?” privado ingressara ou complementara a agdo
cultural?”

Voltar ao sumério 11




/~ Aspectos gerais dos instrumentos de execugdo

Os instrumentos de execuc¢do da Lei n? 14.903/2024 estdo inseridos em um regime juridico concebido especificamente para as peculiaridades das politicas
publicas culturais. Por essa razdo, sua aplicacdo deve observar diretrizes de simplifica¢do, participagdo social, democratizagdo do acesso, liberdade de
expressdo, proporcionalidade e valorizagéo do cumprimento material do objeto. A correta compreensdo dessas premissas € indispensavel para a analise juridica
dos procedimentos de selecdo e celebracdo, evitando a transposicdo automatica de exigéncias proprias de outros regimes de contratacdo ou parceria
administrativa.

Apesar de integrarem o mesmo regime juridico, esses instrumentos possuem naturezas, finalidades, requisitos de celebracdo, formas de execugdo e mecanismos
de controle distintos. Por essa razdo, a analise juridica deve partir da correta identificagao do instrumento escolhido e evitar a aplicagao indistinta das regras

proprias de uma modalidade as demais. Esclarecidas essas premissas, elencamos os principais pontos comuns aos instrumentos referidos.

1. Liberdade de expressao como premissa do regime de fomento (art. 4, §19).

A implementacdo do regime préprio de fomento a cultura deve assegurar a plena liberdade de expressao artistica, intelectual, cultural e religiosa, respeitada a
laicidade do Estado. Trata-se de diretriz que deve orientar tanto a elaborag¢do dos editais quanto sua interpreta¢ao e execugao.

Para fins de andlise juridica, essa disposicdao recomenda especial cautela na instituicdo de condicdes, critérios ou obrigacdes que possam representar interferéncia

indevida da Administracdo no contetido da manifestacao cultural apoiada.

ATENGAO AO PROCURADOR A
O controle de legalidade da politica de fomento ndao se confunde com controle estatal do contetido artistico ou cultural. Eventuais restricdes deverdo possuir

fundamento constitucional ou legal e ser interpretadas de maneira compativel com a liberdade de expressdao e com a laicidade estatal.

2. Procedimentos preferencialmente eletronicos e dever de transparéncia (art. 4, §§ 22 e 39).

A Lei privilegia a utilizacao de meios eletronicos na gestao dos procedimentos e na comunicacao com os agentes culturais. Para tanto, poderao ser utilizadas
plataformas da propria Administracao, de organizacdo da sociedade civil parceira ou contratadas especificamente para essa finalidade.

A solucdo tecnoldgica adotada deverd, ainda, oferecer mecanismos de transparéncia que possibilitem a consulta de dados e informagdes relacionados a
destinagdo dos recursos das politicas publicas de fomento cultural.

A utilizacdo preferencial de procedimentos eletronicos deve ser conciliada com medidas destinadas a assegurar a efetiva participagao de agentes culturais que

encontrem dificuldades de acesso aos meios digitais, inclusive visando a democratizacdo da cultura. PG HRADORIAGEEAL DD
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/~ Aspectos gerais dos instrumentos de execugdo

3. AgoOes afirmativas e reparatdrias (art. 42, §42).

O regime proprio de fomento admite expressamente a utilizacdo de a¢Oes afirmativas e reparatdrias de direitos. Essas medidas podem assumir diferentes
formatos, entre eles editais especificos, linhas exclusivas, cotas, bonus de pontuacdo e adaptacGes dos procedimentos de execucdo e de prestacdo de contas,
direcionados a determinados territérios, povos, comunidades, grupos ou populagdes.

Assim, a diferenciacdo de procedimentos ou critérios entre determinados grupos ndo representa, por si so, violacdo a isonomia. A Lei fornece fundamento
expresso para politicas destinadas a promocédo da igualdade material, cabendo a Administracdo justificar a medida e estabelecer critérios objetivos e compativeis

com a finalidade da politica publica.

4. Amplitude dos agentes culturais habilitados (art. 42, §52)

Os instrumentos do regime préprio podem ser celebrados com agentes culturais independentemente de seu formato de constituicdo juridica, observada a
definicdo ampla de agente cultural estabelecida pela Lei.

A andlise dos requisitos de participacdao deve, portanto, evitar a imposicao de formas juridicas ndao exigidas pela legislacdo ou incompativeis com a natureza do
instrumento.

Essa diretriz assume especial relevancia para coletivos culturais sem personalidade juridica, cuja participacao é expressamente contemplada pelo sistema.

5. Manifestacdo de Interesse Cultural (art. 52).

A Lei n? 14.903/2024 introduz mecanismo que permite ao proprio agente cultural provocar a Administragdo Publica para avaliar a realiza¢gdo de chamamento
publico destinado a consecug¢do de determinada politica cultural. O art. 592, inclusive, adota o verbo “requisitar”, a denotar, nos parece, a obrigatoriedade de
apreciacao, nos moldes do proprio dispositivo normativo.

A provocagao inaugura procedimento administrativo préprio, denominado Manifestagdo de Interesse Cultural, que compreende a apresentagdo do
requerimento e de sua justificativa, analise técnica, decisdo administrativa sobre seu arquivamento ou sobre a realizacdo do chamamento e comunicacdo da
decisdo ao interessado no prazo maximo de 30 dias (contado da data de recebimento do requerimento inicial).

O requerimento pode assumir formato simples, inclusive texto livre, ndo sendo necessaria a apresentacdo de projeto formal de edital (embora o conteudo possa
ser apresentado enquanto minuta de edital).

A participacdo do agente na formulagdo da manifestacdo nao gera, por si s, impedimento para concorrer posteriormente. A Lei admite sua participacdao no
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/~ Aspectos gerais dos instrumentos de execugdo

Considerando que o conteudo da requisicdo podera ser apresentado em formato de minuta de edital, e tendo em vista a inexisténcia de
impedimento, por si s6, para participar do eventual chamamento publico subsequente, recomenda-se cautela na analise dos itens da minuta, em
especial avaliando potencial risco de direcionamento ou clausulas anticompetitivas.

Importante distingao

A Manifestacdo de Interesse Cultural ndo corresponde a um chamamento publico nem confere ao requerente direito a celebragdo de instrumento.
Trata-se de mecanismo de participa¢dao social por meio do qual o agente cultural provoca a Administra¢céo a avaliar a conveniéncia técnica e

administrativa de determinada iniciativa atrelada ao fomento a cultura.

6. Chamamento publico como procedimento de selegdo (art. 62).

A celebracao dos instrumentos de execu¢ao pode ser precedida de chamamento publico, estruturado pela Lei em duas modalidades: fluxo continuo
e fluxo ordinario.

No fluxo continuo, a analise e a celebracdo dos instrumentos podem ocorrer a medida que as propostas sdo apresentadas. No fluxo ordinario, a
Administracao concentra o recebimento, a andlise e a sele¢do das propostas em periodo previamente determinado.

*Observagdo: Conforme art. 72 da Lei Municipal ne. 13573/2026, Sorocaba adotou expressamente o fluxo ordindrio para fins de chamamento
publico.

7. Nem todos os instrumentos exigem chamamento publico (art. 62, §812 e 29).

A exigéncia de chamamento ndo é uniforme para todos os instrumentos.

O Termo de Ocupagao Cultural e o Termo de Cooperagdao Cultural podem ser celebrados sem chamamento publico. Entretanto, em nossa
compreensao referida previsao deve ser interpretada sistematicamente com o art. 27 da Lei, o qual, conforme se vera mais a frente, define as
hipdteses em que a celebragao do termo de ocupacgao cultural decorrerd de decisao discricionaria (o que representaria, entendemos, elenco de
hipdteses de dispensa a procedimento de selecdo).
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/) Aspectos gerais dos instrumentos de execugdo

PONTO DE ATENGAO A

Nos instrumentos que envolvem transferéncia de recursos (Termo de Execucdo Cultural, Termo de Premiacdo Cultural e Termo de Bolsa Cultural), a celebragao

direta nao decorre simplesmente de decisao discricionaria do gestor. A hipotese excepcional devera encontrar suporte no regulamento do ente federativo.

8. Vedacgdo a contrapartida financeira obrigatdria, ou consistente em bens e servicos (art. 62, §32).

A minuta do instrumento anexada ao edital devera estabelecer claramente as condi¢bes para recebimento dos recursos, os encargos e as obrigagées assumidas
pelo agente cultural.

Entretanto, a Lei, no §32 do art. 62, proibe que o edital preveja exigéncia de que o agente cultural realize pagamento de contrapartida financeira ou forneca

contrapartida em bens e servigos.
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A Estrutura do chamamento publico

Independentemente das particularidades de cada edital, a Lei organiza o chamamento em trés grandes fases (art. 72):
PLANEJAMENTO - PROCESSAMENTO -> CELEBRACAO

Essa estrutura é particularmente Util para a atuacdo consultiva da Procuradoria, pois permite identificar o momento procedimental em que determinada

exigéncia devera ser verificada. Cada fase referida conta com um grau de detalhamento ao longo do ato normativo.

A) Planejamento (art. 829)

A.1) participagao social e construgao do edital

A fase de planejamento ndo deve ser compreendida como atividade exclusivamente interna da Administracgao.

A Lei estimula a construcao das politicas de fomento a partir do didlogo com a comunidade cultural, os conselhos de cultura, potenciais interessados e demais
atores da sociedade civil. Esse didlogo poderd ocorrer por reunides técnicas, sessdes publicas, consultas publicas ou outras estratégias de participacdo social,

desde que preservadas a transparéncia e a impessoalidade.

NAO CONFUNDIR
Participacao social na elaboragao da politica publica ndo significa, necessariamente, participacdao na elaboracdo técnica da minuta do edital. Esta ultima pode

gerar impedimentos especificos para a futura celebra¢do do instrumento.

Essa distingao serd importante quando tratarmos dos impedimentos previstos no art. 10.

A.2) Simplificacdo das propostas

Nos chamamentos destinados a celebragdo de Termo de Execucdo Cultural, a proposta apresentada na fase de selecdao deve fornecer elementos suficientes para
a compreensdo do objeto e da metodologia da agdo cultural.

N3o se exige, contudo, que o interessado apresente desde logo detalhamento de elementos que possam ser posteriormente pactuados no plano de trabalho. A
Lei permite que esse detalhamento seja construido posteriormente, mediante didlogo técnico entre Administragdo e agente cultural na fase de celebragdo.

A légica legal €, portanto: selecionar a proposta cultural = habilitar o agente > construir/detalhar o plano de trabalho - celebrar o instrumento.
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A Estrutura do chamamento publico

A.3) Papel da Procuradoria e Assessoria Juridica na fase de planejamento

A Lei admite a utilizacGo de minutas padronizadas e, nessa hipdtese, permite que a verificacGo de adequagdo formal do edital e dos instrumentos anexos seja
realizada pela prépria autoridade responsdvel pela publica¢do, sem necessidade de andlise juridica individualizada.

Quando a manifestacdo da Procuradoria for necessdria, sua andlise devera se concentrar na observancia das exigéncias legais e na regularidade da instrugdo
processual, sendo vedado ao 6rgao juridico avaliar escolhas técnicas relacionadas a execugdo da politica publica de fomento cultural. Evidentemente, para fins
de adequacgdo processual, no caso de politicas publicas culturais serem implementadas mediante o uso de mais de um dos regimes juridicos possiveis (Lei
13019/2014, p.ex.), entendemos que devera constar, do processo administrativo, documento que observe o §22 do art. 22 da Lei; o que ndo se admitira, porém, é

gue o 6rgdo de consultoria e assessoramento juridicos avalie as escolhas técnicas referidas.

A.4) Acessibilidade e inclusao procedimental

Os editais e instrumentos deverao ser disponibilizados, preferencialmente, em formatos acessiveis as pessoas com deficiéncia.

Além disso, a Lei autoriza medidas especificas para agentes culturais integrantes de grupos vulneraveis, inclusive busca ativa e inscricdo por oralidade, com
reducao a termo pela Administracao.

Nos grupos ou coletivos sem personalidade juridica, deverd ser indicada pessoa fisica responsdvel pela assinatura do instrumento, mediante declara¢éo dos
demais integrantes (a representagdo, portanto, deverd ser formalizada em declaragéo assinada pelos demais integrantes).

A simplificagcdo procedimental constitui, assim, uma caracteristica estrutural do regime, e ndo mera liberalidade administrativa.

Além disso, nota-se uma preocupacao da legislagdo com a democratizacao do acesso a cultura e, por conseguinte, do acesso, por grupos despersonalizados, a
recursos publicos (financeiros ou materiais), a fim de viabilizar a maximizagdo do direito a cultura.

A.5) Etapas da fase de planejamento

| - inscricdo de propostas, preferencialmente por plataforma eletronica, com abertura de prazo de, no minimo, 5 (cinco) dias Uteis;

Il - andlise de propostas por comissao de selecao;

[l - divulgacdo do resultado provisério, com abertura de prazo para recurso de, no minimo, 3 (trés) dias Uteis e, caso apresentado recurso, de 2 (dois) dias Uteis
para contrarrazoes;

IV - recebimento e julgamento de recursos;

V - divulgacdo do resultado final. DRSS T - e
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B.1) Selecdo orientada as peculiaridades culturais

B) Processamento (art. 99)

A fase de processamento compreende inscri¢do, andlise das propostas, resultado provisorio, recursos e resultado final.

A Lei admite que a Administracao adote medidas destinadas a ampliar a concorréncia e melhorar a qualidade das propostas, incluindo canais de atendimento
de duvidas; visitas técnicas e contatos com potenciais interessados, a fim de potencializar a divulgacdo do chamamento; sess6es publicas para esclarecimentos;
e acoes formativas abertas aos interessados, tais como cursos e oficinas de elaboracdo de propostas, com ampla divulgacdo e acessiveis a qualquer interessado.
Essa aproximagao entre Administracao e interessados ndao deve ser analisada automaticamente segundo uma ldégica de distanciamento absoluto tipica de
determinados procedimentos competitivos tradicionais. O prdprio Marco Regulatdrio incentiva acbes de orientaclo, desde que realizadas de maneira
transparente, impessoal e acessivel aos interessados. Ademais, referidas estratégias deverdo constar expressamente de processo administrativo, em respeito ao

formalismo minimo e a efetiva transparéncia.

B.2) Cadastro prévio
A Lei estipula, ademais, que o cadastro prévio podera ser utilizado como ferramenta para conferir celeridade tanto a etapa de inscricdo de propostas (integrante
da fase de processamento), quanto para dar celeridade a etapa de habilitacdo dos agentes culturais (integrante da fase de celebracdo).

B.2) Comissdo de selegdo e apoio de especialistas
A comissdo de selecdo podera contar com especialistas externos, seja por participagdo voluntaria na comissdo (apds convite realizado pela administragdo),
seja mediante contratag¢do por inexigibilidade (em decorréncia da especialidade do servico ou credenciamento). Ademais, o apoio técnico de especialistas
também poderd se dar mediante emissdao de pareceres técnicos a subsidiar a tomada de decisdo pela comissdo de sele¢do, também por contratacdo por
inexigibilidade, mediante credenciamento ou por sua caracteriza¢cdo enquanto servico técnico especializado.
A analise das propostas podera considerar critérios de avaliagao qualitativos ou quantitativos-adequados as especificidades do fazer cultural, tais como:
« originalidade; » X
) o o Atengao: As propostas que apresentem quaisquer
« inventividade artistica; . . :
formas de preconceito de origem, raga, sexo, cor, idade

e outras formas de discriminagao serdao desclassificadas,

« singularidade;

* promogdo da diversidade; com fundamento no inciso IV do caput do art. 32 da
+ coeréncia metodologica; Constitui¢do Federal, garantidos o contraditério e a
» potencial de impacto; ampla defesa. e
a .. PROCURADORIA-GERAL DO S = ?
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C) Celebragdo (art. 10)

A fase de celebracdo do chamamento publico compreenderda as seguintes etapas: habilitagio dos agentes culturais contemplados no resultado final;
convocacao de novos agentes culturais para a fase de celebragdo, em caso de inabilitagdo de contemplados; assinatura fisica ou eletronica dos instrumentos
juridicos celebrados pela administragdo publica com os agentes culturais habilitados.

C.1) Habilitagdao dos agentes

Uma das principais medidas de simplificacdo introduzidas pela Lei consiste na separacgao entre selecio da proposta e habilitagdo do agente cultural.

Os documentos de habilitagdo ndo podem ser exigidos na etapa inicial de inscricdo, mas sua apresenta¢ao podera ocorrer apds a divulga¢ao do resultado
provisorio.

Os requisitos de habilitagdo deverdo, ainda, ser compativeis com a natureza do instrumento e ndo poderao estabelecer restricdes capazes de prejudicar

injustificadamente a democratizacao do acesso as politicas publicas de fomento cultural.

Destaque &

A regularidade fiscal é obrigatdria para a celebracdo do Termo de Execugao Cultural.

A principio, partindo da redacdo legal, a regularidade fiscal ndo seria exigivel para os demais instrumentos (sejam eles com ou sem repasse de recursos pela
administracao publica).

Entretanto, poderd surgir, na prdtica, a discusséGo se, ante o art. 195, §32, da Constituicdo Federal (que veda a contratacdo e recebimento de beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios para pessoas juridicas em débito com o sistema da seguridade social), ndo seria ao menos exigivel a regularidade fiscal e
previdenciaria relativamente aos créditos de titularidade da Unido. Nao se ignora, é certo, a diferenga entre contrato administrativo e ajustes para fomento
cultural; no entanto, rememoramos que mesmo para fins de celebracdo de instrumentos colaborativos, visando a consecuc¢do de interesses reciprocos e com
mutuos esforcos entre administracdo e particular (como nos convénios lato sensu), a regularidade fiscal (pelo menos perante a Unido) tem sido exigida.

N3ao nos cabe definir uma posicao acerca da referida problematica, porém entendemos pertinente levantar a questao, haja vista a probabilidade de que venha
a ser enfrentada na pratica pelos Procuradores.
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C.2) Impedimentos e nepotismo (art. 10, §§52 e 69).
A Lei estabelece impedimentos especificos destinados a preservar a impessoalidade do procedimento.
N3do podera celebrar instrumento o agente cultural diretamente envolvido:

o na proposigdo técnica da minuta do edital;

» na andlise das propostas;

 no julgamento dos recursos.

Também haverd impedimento por nepotismo quando, na etapa de habilitagdo, constatar-se que o agente cultural é cénjuge, companheiro ou parente, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor do drgdo responsdvel pelo edital que tenha atuado nas etapas supramencionadas.
O agente cultural que integrar conselho de cultura podera participar de chamamento publico para receber recursos do fomento cultural, salvo quando se

enquadrar nas hipéteses acima mencionadas.

c.3) Flexibilizagao da comprovacao de enderego

A Lei também flexibiliza os meios de comprovagdo de endereco.

Além de contas residenciais, admite-se declaragdo do proprio agente cultural e, para determinados grupos — comunidades indigenas, quilombolas, ciganas ou
circenses, populagcdes ndmades, itinerantes ou pessoas em situacdo de rua — a comprovagao podera ser dispensada.

O dispositivo concretiza a diretriz de democratizagdo do acesso e devera ser observado na elaboracdo dos editais e na andlise da habilitacao.

c.4) Dialogo técnico antes da celebragdo (art. 10, §92)

No Termo de Execuc¢dao Cultural, a assinatura podera ser precedida de didlogo técnico entre Administracdo e agente cultural para definicdo do plano de
trabalho (atentando-se, quanto a este, o contetido minimo previsto no art. 13 da Lei).

Esse mecanismo revela uma caracteristica importante do novo regime: a relagdo entre Administragao e agente cultural ndo se encerra com a selegao da proposta.
A fase de celebracdo admite construgdo técnica conjunta destinada a tornar a proposta selecionada efetivamente executdvel.

Naturalmente, esse didlogo nao podera ser utilizado para descaracterizar a proposta selecionada, alterar indevidamente a competicao ou conferir vantagem
incompativel com o resultado do chamamento.
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C.5) Possibilidade de constituicdo de Sociedade de Propdsito Especifico (SPE) - art. 10, §11.

A Lei possibilita que o agente cultural constitua SPE para gerenciamento e execucdo do projeto beneficiado com o fomento. A SPE corresponde a uma sociedade,
gue pode ser unipessoal, constituida especificamente para consecu¢cdo de um objeto. Com isto, segregam-se os riscos atrelado a ao capital empregado para
viabilizar a materializacdo do referido objeto. Além disso, eficientiza-se o fluxo dos recursos financeiros e que, neste caso, poderao advir da administracao

publica.

c.6) Possibilidade de celebragao dos instrumentos por periodo plurianual (art. 11)

A Lei, ademais, possibilita a celebracdo dos instrumentos de execucdo por periodo plurianual, sobretudo nas seguintes hipdteses abaixo, extraidas do art. 11 da
Lei:

a proposta ter como objeto o apoio a espacos culturais, com o objetivo de viabilizar sua manutencdo, programacao, atividades de comunicacdo, aquisicao de

moveis, aquisicdo de equipamentos e solucdes tecnoldgicas, servicos de reforma ou construgdo, servigcos para garantir acessibilidade, entre outras

necessidades;
» a proposta ter como objeto o apoio a corpos artisticos estaveis ou a outros grupos culturais com execuc¢ao continua de atividades;
» a proposta ter como objeto a realizagdo de festival ou outro tipo de agao cultural realizada em edi¢des recorrentes;
e aacdo cultural destinar-se ao reconhecimento da atuagao de mestres da cultura popular, mediante premiagdo cujo pagamento podera ocorrer em parcelas

sucessivas;
o outros casos em que o escopo plurianual otimizar o alcance dos objetivos da politica publica de fomento cultural, conforme previsdo no edital de

chamamento publico.

Para o Municipio, a eventual utilizacdo dessa possibilidade devera ser compatibilizada com o planejamento e o regime juridico orcamentario-financeiro aplicavel.
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Liberdade de expressao

BT
,O Quadro-sintese sobre os aspectos gerais

Evitar interferéncia indevida no conteldo artistico

Procedimentos preferencialmente digitais

Facilitar gestao, acesso e transparéncia

Acdes afirmativas

Admitir diferencia¢des justificadas para promocdo da igualdade material

Amplitude do conceito de agente cultural

Evitar exigéncia indevida de determinada forma juridica

Participagao social

Dialogar com a comunidade sem comprometer impessoalidade

Chamamento simplificado

Procedimento adaptado as especificidades do fomento cultural

Habilitagdo posterior

Primeiro se avalia a proposta; depois, a habilitacao

Critérios préprios do fazer cultural

Mérito artistico é apreciado pela area técnica

Minutas padronizadas

Possibilidade de racionalizacdo da analise juridica

Controle juridico delimitado

Procuradoria ndo substitui a avaliagao técnico-cultural

Dialogo técnico

Plano de trabalho pode ser aperfeicoado antes da celebracdo

Plurianualidade

Possibilidade de apoio continuado quando adequado a politica publica

Voltar ao sumario
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o Papel da Procuradoria na andlise dos editais

A Lei estabelece expressamente (art. 8, §42) que, quando necessaria manifestacao juridica, a andlise devera se concentrar nas
exigéncias legais e na regularidade da instrugao processual.

E vedada a avaliacdo juridica das escolhas técnicas referentes a execucdo da politica publica de fomento cultural.
Consequentemente, cabe a Procuradoria avaliar:

 legalidade;

e competéncia;

 regularidade procedimental;

e adequacao juridica do instrumento;

e clausulas;

e impedimentos;

e observancia do regime.

Nao cabe a Procuradoria substituir a Secretaria de Cultura na apreciagao de:
e Mmérito artistico;
e relevancia cultural;
e escolhas técnicas da politica cultural.

Ademais, antes de definir requisitos, obrigacdes, forma de execucao ou prestacao de contas, deve-se identificar qual instrumento é o
adequado para o objeto pretendido. Com isto, passaremos a detalhar, nas préximas paginas, os diferentes instrumentos de execucao
do regime préprio de fomento a cultura.
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1.Empregado para realizar uma agao cultural (artigos 12 a 21)
O Termo de Execucao Cultural é o instrumento destinado a estabelecer obrigacdes entre a Administragcdao Publica e o agente cultural
para a realizacao de determinada acao cultural.
E, entre os cinco instrumentos, aquele que apresenta disciplina legal mais detalhada quanto a elaboracdo do plano de trabalho,
movimentac¢ao e aplicacao dos recursos, despesas admitidas, aquisicao de bens, alteragdes do instrumento e posterior prestacao de
contas.

Quando utilizar? (art. 12)
A pergunta central é:
O Municipio pretende transferir recursos para que o agente cultural execute determinada ag¢ao cultural?

Em caso afirmativo, o Termo de Execucao Cultural podera ser o instrumento adequado, desde que a situagdao nao corresponda
especificamente a uma premiagao ou bolsa.

Isso permite diferencia-lo desde logo:

Execucao Cultural - realizagdo de agdo cultural.

Premiacao - reconhecimento de contribuigdo cultural.

Bolsa - realizagdo de estudos, pesquisas e demais atividades legalmente abrangidas.

1.1. Plano de Trabalho simplificado (art. 13)

O plano de trabalho anexo ao Termo de Execucao Cultural deve conter, no minimo:

objeto da agao cultural + cronograma de execugao + estimativa de custos.

*Atencao: A Lei deliberadamente afasta a exigéncia de orcamento excessivamente analitico: a estimativa de custos deve demonstrar
o planejamento financeiro da agdao, sem necessidade de detalhamento de cada item de despesa.

Essa opcao legislativa deve ser considerada tanto na elaboracao dos editais quanto no controle juridico.
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Compatibilidade com os precos de mercado

A compatibilidade da estimativa de custos do plano de trabalho com os precos praticados no mercado sera avaliada de acordo com tabelas
referenciais de valores, com a analise de especialistas ou de técnicos da administracao publica ou com outros métodos de identificacdao de
valores praticados no mercado.
A proépria Lei reconhece, contudo, que determinadas a¢des culturais apresentam excepcionalidades capazes de justificar valores diferentes
dos convencionalmente praticados, inclusive em razao de fatores territoriais, geograficos ou relacionados a comunidades especificas.

ATENCAO AO PROCURADOR A

A divergéncia em relagao a um preco referencial nao significa, isoladamente, irregularidade. A Lei admite que o plano de trabalho
apresente valores divergentes daqueles praticados convencionalmente no mercado quando houver significativa excepcionalidade no
contexto das agoes culturais, consideradas varidveis territoriais e geogrdficas, bem como situagcbes especificas, tais como as de povos
indigenas, ribeirinhos, atingidos por barragens ou comunidades quilombolas e tradicionais.

1.2. Transferéncia e movimentagao dos recursos (art. 14)

Os recursos serdao depositados em conta bancaria especifica indicada pelo agente cultural, podendo o desembolso ocorrer de uma sé vez ou
em parcelas.

Os rendimentos obtidos com aplicacdes financeiras podem ser utilizados na prépria acao cultural sem autorizagdo prévia da Administragéo.
A Lei disciplina também as tarifas bancdrias: no caso de instituicao financeir apublica, a conta sera isenta de tarifas bancarias; nos casos
de conta em instituicao financeira privada, os valores de tarifa bancaria poderao ser previstos no plano de trabalho.

IMPORTANTE - Caso haja cobrancga indevida de tarifa bancaria pela institui¢ao financeira publica, a administragao publica devera aciona-
la para devolugao dos valores, vedada a responsabilizacao do agente cultural.

A norma permite que, quando originalmente previsto pagamento parcelado, o agente solicite conversdao para desembolso Unico ou
modificacdao do cronograma de desembolso quando isso proporcionar maior efetividade ou economicidade. Procuranoria-GeraL po
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1.3. Amplitude das despesas admitidas

O regime apresenta concep¢ao ampla quanto as despesas necessarias a execug¢ao da agao cultural (art. 15)

Entre outras, podem ser custeadas despesas com prestacdo de servicos; aquisi¢cGo ou locagdo de bens; remuneracéo da equipe, com
respectivos encargos; didrias de viagens; despesas com tributos e tarifas bancdrias; assessoria juridica, servigcos contdbeis, assessoria de
gestdo do projeto; alimenta¢do para a equipe de trabalho ou para a comunidade em que ocorrer a execugGo da ag¢do cultural;
desenvolvimento e manutencéGo de solugbes de tecnologia da informagdo,; assessoria de comunicacéo e despesas com divulgagdo de
conteudo; despesas com manutengdo de espacos, aluguel, dgua, energia; obras, reformas e aquisicdo de equipamentos. A Lei encerra o rol
permitindo outras despesas necessarias ao cumprimento do objeto.

Portanto, a pergunta mais adequada nao deve ser apenas “essa despesa estd nominalmente prevista em uma lista?”, mas também:

“A despesa guarda pertinéncia com o objeto e com a execu¢ao da agao cultural?”

1.4. Escolha da equipe e dos fornecedores

Um dos pontos de maior relevancia pratica consiste na autonomia conferida ao agente cultural.

A escolha da equipe e dos fornecedores é de responsabilidade do proprio agente, sendo vedado exigir que ele adote procedimentos
semelhantes aos utilizados pela Administra¢do Publica em suas contratagées.

NAO CONFUNDIR
O agente cultural beneficiario do fomento ndo se transforma em orgéo ou entidade integrante da Administracdo Publica e ndo realiza
procedimento licitatdrio para contratar sua equipe ou seus fornecedores.

*Observagdo: Nos casos em que o agente cultural celebrante do instrumento juridico for pessoa juridica, seus dirigentes ou sdcios poderao
receber recursos relativos a sua atuagao como integrantes da equipe de trabalho ou prestadores de servigos necessarios ao cumprimento
do objeto da agao cultural.
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1.5. Despesas realizadas com recursos proprios ou de terceiros
A Lei admite o reembolso de despesas executadas com recursos proprios ou de terceiros, desde que estejam relacionadas as atividades
previstas no plano de trabalho, sejam comprovadas mediante documentos fiscais validos e respeitem o limite legal de 20% do valor
global do instrumento.
Aqui, ha uma distingao com outros regimes, inclusive colaborativos, pelos quais nao se admite, a principio, o reembolso de despesas. Para
legitimar o reembolso, exige-se, como visto, nexo relacional com as atividades do plano de trabalho, de forma que referidas despesas
devem guardar pertinéncia com as agdes culturais desenvolvidas, delineadas no referido plano.
Ademais, esse edispositivo deve ser distinguido da possibilidade de captacdao complementar de recursos privados, que constitui matéria
propria do Capitulo Il da Lei.

1.6. Bens permanentes (art. 16)

O Termo de Execucdo Cultural pode estabelecer que os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorréncia da
acao cultural, sejam de titularidade do proprio agente cultural desde sua aquisicao. Todavia, essa solucao é admitida quando guardar
correspondéncia com determinadas finalidades culturais — como constituicdo de acervo, fortalecimento da transmissao de saberes e
praticas culturais, aquisicdo de equipamentos, modernizacao de espacos ou acessibilidade — ou quando a analise técnica concluir que a
permanéncia do bem com o agente cultural constitui a melhor forma de promover o fomento cultural no caso concreto.

Ponto de atencao

Nao se deve presumir que todo bem adquirido com recursos do fomento deva ser automaticamente incorporado ao patrimonio municipal.
A solucao devera observar o instrumento celebrado e a finalidade da acao cultural.

Ademais, deve-se atentar que nos casos de rejeicao da prestacdo de contas, em que a motivagdo esteja relacionada a aquisi¢cGo ou ao uso
do bem, o valor pelo qual foi adquirido sera computado no cdlculo dos valores a devolver, com atualizacdo monetaria.
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1.7. Alteragoes durante a execugao (art. 17)

Como regra, alteracdes do Termo de Execucao Cultural serdo formalizadas por termo aditivo.

A prépria Lei, entretanto, estabelece hipdteses que dispensam aditivo, como (a) a prorrogag¢ao de oficio quando a Administracao der causa
ao atraso na liberagao dos recursos; e (b) alteracdes do plano de trabalho que ndao modifiquem o valor global nem alterem
substancialmente o objeto da a¢ao cultural.

Nos casos de prorrogac¢ao de vigéncia, o saldo de recursos sera mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execucao do objeto
da agao cultural. Além disso, a variagao inflacionaria podera ser fundamento de solicitacdao de celebracao de termo aditivo para alteracao

do valor global do instrumento - a légica, nos parece, € manter o equilibrio econdmico-financeiro do projeto.

Além disso, alteragbes de pequeno percentual ou valor poderdao,_nos termos do regulamento, ser realizadas pelo agente e

posteriormente comunicadas a Administragao, sem autorizagao prévia.

Aqui ha um importante espaco para a regulamentacao municipal, especialmente na definicao das alteracdes consideradas de pequeno
percentual ou valor. Neste sentido, a Lei Municipal n2. 13573/2026, em seu art. 21, §29, previu como alteragdes de pequeno percentual
aquelas que correspondam a até 20% da verba recebida. No entanto, caso a normatizacdo municipal fosse omissa, referido percentual
corresponderia as alteracdes cujo escopo fosse inferior a 10% (dez por cento) do valor total do instrumento celebrado (art. 44, Il, da Lei
Federal). Além disso, as alteracdes do Plano de Trabalho abrangem remanejamento, criacdo ou supressao de elementos ou quaisquer
modificacdes consideradas necessarias pelo agente cultural (desde que, conforme visto, nGo alterem substancialmente o objeto da agdo
cultural, sob risco de desvirtuamento).

Com relagao as especificidades atinentes a prestacao de contas envolvendo o Termo de Execugado Cultural, trataremos em tépico posterior.
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2.Termo de Premiagao cultural - Tem como finalidade reconhecer uma contribuicao cultural relevante por agentes culturais. (arts. 22 e 23)
O Termo de Premiacdo Cultural possui natureza juridica expressamente definida pela Lei como doag¢do sem encargo e sem estabelecimento de
obrigagodes futuras.
Sua finalidade é reconhecer contribuicdo relevante de agentes culturais para a cultura nos ambitos nacional, estadual, distrital ou municipal.
Quando utilizar?
A pergunta-chave é: O Municipio pretende reconhecer e premiar uma contribuigcao cultural relevante, sem exigir do premiado a execu¢ao futura de
determinada a¢ao?

Se a resposta for positiva, estaremos diante da légica da premiacao.
Férmula didatica
PREMIACAO = RECONHECIMENTO, E NAO FINANCIAMENTO DE PROJETO FUTURO.

2.1. Auséncia de obrigagoes futuras
Por ser doag¢ao sem encargo, a premiacao nao pode ser descaracterizada mediante a imposicao de obrigagdes futuras proprias de um Termo de
Execug¢do Cultural.
Consequentemente, nao se deve exigir do premiado que execute posteriormente projeto, entregue produtos ou realize atividade cultural como
condigao correspondente ao prémio.
Esse é provavelmente o ponto juridico mais importante na distingao entre premiagdao e execug¢ao cultural. Compreendemos possivel sintentizar da
seguinte forma"

« Foco: O passado ou o presente da produgdo cultural (mérito ja realizado).

« Como funciona: O agente cultural se inscreve (ou é indicado) demonstrando o trabalho que ja desenvolveu. Se selecionado, recebe o prémio.

« Exigéncia de contrapartida: Nao ha obrigagao de realizar um novo projeto, entregar relatérios complexos de execugao ou prestar contas de como

o dinheiro foi gasto. O prémio funciona como uma gratificagdao pelo mérito.
Atencao! Assemelha-se, ademais, a modalidade licitatéria "concurso", embora, como visto, ndo se aplica a Lei de Licitagdes e Contratos ao fomento
cultural. Vale rememorar que a finalidade do concurso é propiciar a escolha de "trabalho técnico, cientifico ou artistico, cujo critério de julgamento
sera o de melhor técnica ou conteudo artistico, e para concessdo de prémio ou remuneragéo ao vencedor”.
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Sob nossa perspectiva particular, para além da necessidade de aferir se, no caso submetido a apreciacao, esta-se diante de fomento cultural, também
parece pertinente verificar se a intengcdo é premiar uma contribuicao cultural ja realizada, ou em curso de realizacdo, ou se o objetivo é contratar,
remunerar ou premiar projeto ou obra cultural a ser realizada (ou seja, caracterizada como obrigacao futura). Parece-nos, assim, possivel sintetizar as

distincGes conforme tabela abaixo:

Caracteristica

Concurso (NLLC)

Chamamento para Termo de Premiagao

Foco da selegdo

Escolha de um trabalho inédito, técnico, cientifico ou
artistico para uso da administracao.

Reconhecimento de obra, trajetoria,
mérito cultural, acao
realizado pelo agente.

cultural, ja

Exigéncia futura

O vencedor pode ter a obrigacao de entregar o produto
ou ceder os direitos autorais para o poder publico (a
depender do caso).

Configura-se como doagdo sem
encargo. Nao gera nenhuma obrigacao

de entrega futura.

Prestacao de contas

Exige acompanhamento contratual do que foi

encomendado e entregue.

N3o ha prestacdao de contas financeira
ou de relatdrios apés o recebimento.

Formalizagao

Contrato administrativo.

Termo de premiacao cultural

Finalidade principal

Suprir uma demanda especifica do érgdo publico (ex:
criar o hino da cidade, um monumento).

Valorizar, salvaguardar e incentivar a
sustentabilidade de fazedores de cultura
locais.

Voltar ao sumario
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2.2. Indicagao por terceiro

A inscricdo no chamamento destinado a premiagao pode ser feita:
« Pelo préprio candidato;
e Ou por terceiro que o indique.

A possibilidade reforca a natureza de reconhecimento do instrumento: determinado agente cultural pode ser indicado, por terceiro, para premiacao em razao da
relevancia de sua trajetdria ou contribuicdo a cultura.

2.3. Questoes tributarias

O edital de premiagao devera conter se¢ao informativa sobre a incidéncia tributdria, de acordo com a legislacao aplicdvel no ente federativo.

ATENCAO: antes da publicagdo do edital de premiacao, verificar o tratamento tributdrio aplicdvel e as eventuais obrigacdes de retencdo pelo Municipio, inclusive a
luz da Instrugcdo Normativa da Receita Federal n2. 1234/2012.

2.4. Formalizagao simplificada

O Termo de Premiagao deve ser firmado pelo agente cultural e produz efeito de recibo do pagamento direto realizado pela Administragdo.

Além disso, a Lei determina expressamente que os procedimentos dos arts. 13 a 21 — proprios do Termo de Execugdo Cultural — ndo se aplicam ao Termo de
Premiagdo.

ATENGAO! A

N3do se devem importar para a premiacdo as exigéncias de plano de trabalho, execucdo financeira e prestacdo de contas préprias do Termo de Execugdo Cultural.
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3. Finalidade do Termo de Bolsa Cultural (arts. 24 e 25)
Para formagao, pesquisa, intercambio e desenvolvimento cultural.

O Termo de Bolsa Cultural possui natureza juridica de doa¢ao com encargo.

Essa caracteristica permite distingui-lo imediatamente da premiagao:

4

; Premiag¢do = doag¢do sem encargo.
: Bolsa = doa¢do com encargo.
\

4
A . mm mm mm mm o mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm o mm mm mm mm mm mm e mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm mm ’
A bolsa destina-se a promogao de a¢Oes culturais de estudos e pesquisas e pode abranger: | - participacdo em eventos estratégicos no territério nacional ou no
exterior, tais como feiras, mercados, festivais e rodadas de negocios; |l - intercdmbios e residéncias artisticas, técnicas ou em gestdo cultural; Il - projetos de

pesquisa para a criacdo de obras e espetaculos artisticos; IV - cursos de capacitacdo profissional, extensdo, graduacao, especializacdo, mestrado ou doutorado; V -
acdes de circulagdo estadual, regional, nacional ou internacional; VI - outras acdes de promoc¢dao, memdria, patrimonio cultural, difusdo e capacitacdo na area da
cultura.

3.1. Quando utilizar?

A pergunta orientadora pode ser:

O recurso é destinado ao desenvolvimento, formagdo, pesquisa, circulagdo ou aperfeicoamento do proprio agente cultural, mediante cumprimento de
determinado encargo?

Nesse caso, o Termo de Bolsa tende a ser o instrumento adequado.
Exemplos
Uma bolsa podera apoiar:

» participacao de artista em festival internacional;

« residéncia artistica;

e pesquisa destinada a criacdo de obra;

e curso de aperfeicoamento;

« mestrado ou doutorado;

« circulacdo de artista ou trabalho cultural;

PROCUBADORIA—GERAL DO
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3.2. O encargo ndo transforma a bolsa em Termo de Execucgdo

Embora exista uma obrigagdo vinculada a bolsa, sua natureza permanece distinta do Termo de Execug¢do Cultural.

Por isso, a Lei determina expressamente que os procedimentos dos arts. 13 a 21 nao se aplicam ao Termo de Bolsa.

A comprovacao do cumprimento ocorrerd mediante Relatdrio de Bolsista, sendo expressamente vedada a exigéncia de demonstracdo financeira.

Essa é uma diferenca fundamental:
Na bolsa, verifica-se o cumprimento do encargo; nao se exige demonstragao financeira das despesas realizadas pelo bolsista.

3.3. Descumprimento do encargo
Caso ndo seja demonstrado o cumprimento do encargo, a autoridade poderd aplicar:
« multa, conforme regulamento;
» ou suspensdo da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime proprio, pelo periodo de 180 a 540 dias.

A decisao devera ser proferida no prazo de seis meses contado do término da vigéncia do instrumento. Caso fortuito ou for¢ca maior regularmente comprovados
afastam essas medidas. Elas podem, ainda, ser convertidas em obrigagdo de executar plano de agcdes compensatorias.

Esse regime proéprio reforca a necessidade de ndo aplicar automaticamente a bolsa as consequéncias previstas para o Termo de Execucdo Cultural.

Por fim, no caso de aplicacdo de multa, a atualizagcGio monetdria ocorrerd pelo IPCA, e o acréscimo de juros de mora ocorrerd nos termos do art. 406 da Lei n?

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo Civil), a partir da data de vencimento da obrigagcdo de pagar a multa.

*Observagdo: Como se aplica o art. 406 do CC para fins de incidéncia de juros de mora, o calculo destes adotara como taxa referencial a SELIC, deduzido o indice
de atualizacdo monetdria (isto é, o IPCA). A finalidade da determinacdo, alids, decorre da circunstancia de que a SELIC abrange, em seu cdlculo, tanto atualizacdo
monetdria quanto juros; com isto, se inexistisse a dedugao destacada, estar-se-ia diante de risco de dupla incidéncia de corre¢cao monetdria.
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4. TERMO DE OCUPACAO CULTURAL (arts. 26 a 28)
Para o uso ordinario de equipamento publico cultural
O Termo de Ocupacdo Cultural inaugura a categoria dos instrumentos de execuc¢dao sem repasse de recursos publicos.
Sua finalidade é permitir o uso ordinario de equipamentos publicos para ag¢des culturais, devendo o instrumento prever a data da ocupagdo e os deveres de
cuidado atribuidos ao agente cultural.

Pergunta-chave
O objetivo principal é permitir que o agente cultural utilize ordinariamente determinado equipamento publico para realizar uma ag¢ao cultural?
Se sim, deve-se avaliar a utilizacdo do Termo de Ocupacao Cultural.

4.1. Formas de acesso a ocupacao

A celebracdo de termo de ocupacdo cultural decorrera de decis@o discriciondria da administragdo publica, nas seguintes hipodteses:
« convite da dire¢ao curatorial do equipamento publico ao agente cultural para realizar a ocupagao.
« solicitagdao espontanea do interessado do uso ordinario do equipamento publico, que podera ser aceita pela diregao curatorial (pedido avulso).
« ou selegdo por edital de chamamento publico.

A escolha administrativa devera, naturalmente, observar impessoalidade, motivacdo, finalidade publica, publicidade, e demais principios de direito publico
aplicaveis.

4.2. Equipamentos geridos por organizag¢oes da sociedade civil

Quando a gestdo do equipamento publico cultural ocorrer por meio de parceria com organiza¢do da sociedade civil regida pela Lei n2 13.019/2014, ou
instrumento congénere, a Lei n2? 14.903/2024 estabelece que ndo serd obrigatdria a celebragdo do Termo de Ocupagdo Cultural para definicdo da programacgao,
em razdo da prdépria natureza juridica do equipamento.

Esse ponto, entendemos, devera ser verificado antes de exigir a formaliza¢do de termo especifico.
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4.3. Ocupagao gratuita ou com contraprestacao
O uso ordindrio pode ocorrer gratuitamente ou mediante contraprestacdes previstas no instrumento.
A Lei exemplifica, elencando:
« pagamento de taxa de uso ordindrio, nos termos do regulamento;
« e fornecimento de bens ou servigos destinados a modernizagdao, manuteng¢ao, comunicagao da programacao, desenvolvimento, aquisi¢cao de mobiliario,
reforma ou aperfeicoamento das instalagdes do equipamento publico.

*Obs: Embora utilize a expressdo "taxa de uso", em realidade estar-se-ia diante de um prego publico, ante o cardter convencional do instrumento de execugdo do
regime proprio de fomento cultural. Ademais, ndo se atrela a quaisquer das hipdteses de incidéncia da figura tributdria identificada como "taxa", quais sejam, o
exercicio de poder de policia, ou a prestacdo de um servico publico especifico, divisivel e compulsodrio.

Aqui é importante ndo confundir essa contraprestacdo prépria do Termo de Ocupacdo com a vedacdo de contrapartida financeira prevista no art. 62, §39, para a
minuta anexa ao edital nos termos ali disciplinados. A natureza especifica da ocupacao justifica disciplina propria.

4.4. Atividades economicas acessdrias

O termo pode permitir utilizacdo tempordria do equipamento para atividades de fornecimento de bens ou servicos diretamente relacionadas a a¢do cultural, como
feiras de artesanato, pracas de alimentacdo de eventos, lojas de festival e leildes de obras de arte.

Esse dispositivo oferece importante fundamento juridico para atividades econdmicas acessérias tradicionalmente associadas a eventos culturais.

4.5. Uso ordinario x uso especial do bem publico

Este talvez seja o principal alerta juridico desse instrumento.

A Lei determina expressamente que:

O uso ordindrio formalizado por Termo de Ocupagdo Cultural ndo se confunde com o uso especial formalizado por autorizagdo, permiss@o ou concessdo de bem
publico.

Para a Procuradoria, portanto, o primeiro passo é qualificar corretamente a situacao.

ATENCAO AO PROCURADOR &
Antes de admitir o Termo de Ocupacao, verificar:
A utilizagdo pretendida constitui efetivamente uso ordindrio do equipamento no contexto de sua programacgdo cultural?

Se a situacdo caracterizar uso especial do patrimonio municipal, deverdo ser examinados os instrumentos préprios do regime juridico dos bens publicos.
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A esse respeito, vale recordar os institutos referidos no §22 do art. 28 da Lei. Para tanto, nos valeremos dos ensinamentos de Celso Antdnio Bandeira
de Mello (2026, p. 808):

« Autorizagao de uso - "é o ato unilateral pelo qual a autoridade administrativa faculta o uso de bem publico para utilizacdao episddica de curta
duracao".

« Permissao de uso de bem publico - "ato unilateral, precario e discriciondrio quanto a decisdo de outorga, pelo qual se faculta a alguém o uso de
um bem publico. Sempre que possivel, sera outorgada mediante licitacdo ou, no minimo, com obediéncia a procedimento em que se assegure
tratamento ison6mico aos administrados (como, por exemplo, outorga na conformidade de ordem de inscricao).".

« Concessao de uso de bem publico "é o contrato administrativo pelo qual, como o nome ja o indica, a Administracao trespassa a alguém o uso de
um bem publico para uma finalidade especifica. Se o Poder Publico, instado por conveniéncias administrativas, pretender rescindi-la antes do
termo estipulado, tera de indenizar o concessionario".

A Lei Organica do Municipio, em seu art. 113, e pardgrafos, trata de aspectos gerais atinentes ao uso dos bens publicos no ambito de Sorocaba. Com
efeito, o caput prevé que "O uso de bens municipais por terceiros podera ser feito mediante concessao, permissdao ou autorizacdao, conforme o caso e
o interesse publico exigir.". Acerca da autorizagdo de uso, consigna "que poderd incidir sobre qualquer bem publico, serd feita por portaria, para
atividades ou usos especificos e transitorios, pelo prazo mdximo de sessenta dias.". Quanto a concessao, estipula que incidird sobre bens publicos de
uso especial ou dominiais, "dependerd de lei e concorréncia, e far-se-G mediante contrato, sob pena de nulidade do ato".

Ainda considerando o ordenamento municipal, vale mencionar a Lei n2. 12363/2021, que disciplina a outorga de uso de bens publicos via permissdo
de uso, distinguindo os procedimentos conforme se trate de interesse coletivo ou interesse econémico. Também importa mencionar instrumentos
outros, existentes na legislacdo municipal, que implicam uso de espacos publicos (como o caso do Termo de Adoc¢do, no ambito do Programa Adote
Sorocaba - Lei n®. 12494/2022). Também destacamos o Decreto n®. 27521/2023, que regulamenta o uso de espacos publicos para realizacdo de
eventos e atividades de carater provisério. Quanto as feiras de artesanato, o regulamento resta instituido no Decreto n®. 18811/2011.

A compreensdao do regramento juridico municipal, desta forma, sera essencial para se analisar, efetivamente, quando o emprego do Termo de
Ocupacao Cultural constitui instrumento mais adequado para a finalidade publica pretendida, com especial enfoque, compreendemos, do aspecto de
valorizagdo das acdes culturais.

4.6. Nao se aplica, ao instrumento em questao, o disposto nos artigos 13 a 21 da Lei, justamente em decorréncia das distingdes do referido instrumento em

relacdo ao termo de execugdo cultural, que, conforme se vera, apresenta maior complexidade quanto a prestagdo de contas.
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5. Para acOes de interesse reciproco, sem transferéncia de recursos
O Termo de Cooperagdio Cultural destina-se a agoes de interesse reciproco entre Administragéo e agente cultural que ndo se enquadrem como ocupagdo cultural

e ndo envolvam transferéncia de recursos publicos. Em outros termos, trata-se de instrumento residual.
O instrumento prevé compromissos das partes destinados ao alcance da finalidade comum.

Pergunta-chave
Administracdo e agente cultural pretendem atuar conjuntamente para atingir finalidade cultural de interesse reciproco, sem repasse de recursos e sem que o
objeto principal seja a ocupagdo de equipamento publico?
Essa é a hipodtese tipica do Termo de Cooperacdo Cultural.

5.1. Plano de trabalho apenas quando necessdrio

Uma peculiaridade importante é a auséncia de exigéncia automatica de plano de trabalho.

A Lei somente o exige quando o objeto apresentar significativa complexidade, a ser avaliada no caso concreto.

Logo, quanto mais simples a cooperag¢Go, mais simples poderd ser sua formalizagéo. O plano de trabalho deve ser exigido quando a complexidade do objeto
justificar sua necessidade.

5.2. Dispensa de chamamento publico

A celebragdo do Termo de Cooperacgao Cultural decorre de decisdo discriciondria da Administra¢éo Publica e independe de chamamento publico.

Isso ndo significa auséncia de controle juridico. A decisao continua sujeita aos principios da Administracao Publica, especialmente motivacdo, impessoalidade,
moralidade, finalidade, interesse publico, transparéncia, eficiéncia.

A dispensa legal de chamamento significa apenas que a realizacdo de competicdo prévia ndo constitui requisito para a validade do instrumento. A par disto,
entendemos, particularmente, que se revela possivel a realizacdo de chamamento publico ou procedimento seletivo, visando a consecugdo de interesse reciproco
atrelado as politicas culturais.

5.3. Comprovagao do cumprimento dos compromissos

Quando houver plano de trabalho, o cumprimento dos compromissos deverd ser demonstrado mediante Relatorio de Cooperagdo Cultural.

A Lei veda expressamente a exigéncia de demonstragéo financeira.

Isso decorre da prépria natureza do instrumento: ndo havendo transferéncia de recursos publicos, ndo existe execucdo financeira de recursos municipais a ser

demonstrada pelo agente cultural.
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A~ Quadro-comparativo - qual instrumento utilizar?

Instrumento

Ha repasse?

Finalidade predominante

Natureza/caracteristica
central

Pergunta para
enquadramento

Execugao Cultural

Sim

Realizagdo de acao
cultural

Obrigagdes reciprocas
para execug¢ao da agao

Ha projeto/acdo cultural a
ser executado com
recursos publicos?

Premiagao Cultural

Sim

Reconhecimento

Doagdo sem encargo

Pretende-se reconhecer
contribuicao cultural ja
realizada, sem obrigagéo
futura?

Bolsa Cultural

Sim

Formacgao, pesquisa,
circulagao etc.

Doacgdo com encargo

Pretende-se apoiar
formacgdo, pesquisa ou
desenvolvimento do
agente mediante encargo?

Ocupacao Cultural

Uso ordindrio de
equipamento publico

Instrumento de ocupagao
cultural

Pretende-se utilizar
equipamento publico para
realizagdo de agéo
cultural?

Cooperagao Cultural

Atuacdo conjunta

Interesse reciproco e
compromissos mutuos

Ha finalidade cultural
comum, sem repasse e
sem ocupagdo como
objeto principal?

Voltar ao sumario
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Destaca-se, ainda, que os artigos 13 a 21 da Lei ndo se aplicam ao Termo de Premiag¢do, Termo de Bolsa, Termo de

Ocupacgdo e Termo de Cooperagdo.

Portanto, embora todos integrem o regime proprio de fomento a cultura, ndo existe um unico regime de execu¢do
aplicavel indistintamente aos cinco instrumentos. A natureza juridica de cada modalidade determina suas obrigacgoes,
forma de execu¢cdo e mecanismo de comprovacdo. Em especial, as regras especificas dos arts. 13 a 21 nao devem ser
automaticamente transpostas do Termo de Execu¢ao Cultural para Premiagao, Bolsa, Ocupag¢ao ou Cooperacao.

Com isto, no proximo capitulo buscaremos tratar de aspectos relacionados ao monitoramento e controle dos

instrumentos de execugdo proprios do regime de fomento cultural.

PROCURADORIA-GERAL DO S "li?’ ?
MUNICIPIO DE SOROCABA : " :
Centro de Apoio a Procuradoria-Geral E ‘ ¢

Voltar ao sumdrio 39 do Municipio -
Lroer™ 2 7




B I
/2 Monitoramento e Controle (arts. 31 a 34)

1.Mudanca de paradigma
No regime da Lei n2 14.903/2024, o controle deve privilegiar o cumprimento do objeto cultural e execu¢do de politica publica cultural
respectiva, e ndo a mera conferéncia documental de despesas (art. 31).
A Lei estabelece distintas formas de comprovag¢ao conforme o instrumento.
Nao existe, portanto, modelo Unico de prestacao de contas para todos os instrumentos.

2.Prestagao de Contas do Termo de Execug¢ao Contratual
A prestacdo de contas ocorrerd, conforme a hipdtese aplicavel, por meio de uma das seguintes modalidades:
| - Relatdrio de Objeto da Execug¢do Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do fim da vigéncia do
instrumento, exigivel nas hipdteses que ndao se enquadrem no disposto no § 12 do art. 18 e na hipdtese prevista no inciso Il do § 22
daquele mesmo artigo;
Il - Relatdrio Financeiro da Execug¢dao Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do recebimento de

notificacao especifica, exigivel nas hipoteses previstas no art. 20 da Lei.

Atencao! A

« Nos casos envolvendo instrumentos de valor global de até RS 200.000,00, a obrigacdo de prestar contas podera ser cumprida por
meio de esclarecimentos presenciais, desde que a administracdao publica considere, no caso concreto, ser suficiente uma visita
técnica de verificacao para aferir o cumprimento integral do objeto; nesta hipodtese, sera elaborado Relatdrio de Verificacdo
Presencial da Execug¢do Cultural.

« O agente que elaborar referido Relatério concluira ou (a) pelo cumprimento integral do objeto ou suficiéncia do cumprimento parcial
devidamente justificada e providenciard imediato encaminhamento do processo a autoridade julgadora; (b) pela necessidade de o
agente cultural apresentar Relatdrio de Objeto da Execugdo Cultural, caso considere ndo ter sido possivel aferir na visita técnica de

verificacdo o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado. PROCURADORIA-GERAL DO § viy )
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1.Mudanga de paradigma
No regime da Lei n? 14.903/2024, o controle deve privilegiar o cumprimento do objeto cultural e execucdo de politica publica cultural
respectiva, e ndo a mera conferéncia documental de despesas (art. 31).
A Lei estabelece distintas formas de comprovag¢ao conforme o instrumento.
Nao existe, portanto, modelo Unico de prestacao de contas para todos os instrumentos.

2.Prestagao de Contas do Termo de Execug¢ao Contratual

A prestacdo de contas ocorrera, conforme a hipdtese aplicavel, por meio de uma das seguintes modalidades:

| - Relatorio de Objeto da Execugao Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do fim da vigéncia do
instrumento, exigivel nas hipdteses que nao se enquadrem no disposto no § 12 do art. 18 e na hipdtese prevista no inciso Il do § 22
daquele mesmo artigo;

Il - Relatdrio Financeiro da Execugao Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do recebimento de
notificacdo especifica, exigivel nas hipéteses previstas no art. 20 da Lei.
Atencao!

« Nos casos envolvendo instrumentos de valor global de até RS 200.000,00, a obrigacdo de prestar contas podera ser cumprida por
meio de esclarecimentos presenciais, desde que a administracdao publica considere, no caso concreto, ser suficiente uma visita
técnica de verificacdo para aferir o cumprimento integral do objeto; nesta hipdtese, serd elaborado Relatério de Verificacao
Presencial da Execucado Cultural.

« O agente que elaborar referido Relatério concluira ou (a) pelo cumprimento integral do objeto ou suficiéncia do cumprimento parcial
devidamente justificada e providenciard imediato encaminhamento do processo a autoridade julgadora; (b) pela necessidade de o
agente cultural apresentar Relatdrio de Objeto da Execugdo Cultural, caso considere nao ter sido possivel aferir na visita técnica de
verificacdo o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado.
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Além disso, a exigéncia do Relatdrio Financeiro ocorrera no caso de insuficiéncia do Relatério de Objeto da Execugao Cultural, inclusive apods
solicitacdo de apresentacdao de documentacdo complementar (art. 19, I, da Lei). Tal conclusdo, assim, pode ser esquematizada da seguinte forma:

R.el'z;tério de Ob.j'et.o
N \4 P
O objeto esta suficientemente demonstrado?
:. SIM - julgamento. .:
NAO - Jocumentag¢do complémentar.

. J :
*Ainda insuficiente?
> Re.latério Finan.céiro.

Ademais, o Relatdrio Financeiro também sera exigido quando a administracdo publica receber dentncia de irregularidade na execu¢do da agdo
cultural, mediante juizo de admissibilidade que avalie os elementos faticos apresentados.

A documentagdo relativa ao cumprimento do objeto e a execugdo financeira do termo de execugdo cultural deverd ser mantida pelo agente
cultural pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do fim da vigéncia do instrumento. Transcorrido referido prazo sem que a administragdo tenha
proferido decisdGo apreciando as contas, considerar-se-Go aprovadas, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, de fraude ou de simulagéo.

Ha, portanto, segundo a norma, hipotese expressa de siléncio administrativo com efeitos positivos, sendo que o afastamento da aprovagao por
decurso do prazo demandarad, por parte da administracdao, comprova¢ao de uma das hipdteses supramencionadas.

Deve-se observar, porém, que, a principio, devera a administracao exarar decisao aprovando, ou rejeitando as contas, no prazo de até 360 dias,
contados do término da vigéncia do instrumento. Necessario, assim, coadunar sistematicamente ambos os dispositivos.

Ao Procurador-Chefe deste CAPGM a harmonizag¢do das disposicdes em comento enseja reconhecer o que segue: quando transcorrido o prazo de
360 dias, existe violagao ao direito de apreciacao das contas, legitimando, por exemplo, o manejo de mandado de seguranc¢a, ou outra medida

ST . .. ~ . PROCURADORIA-GERAL DO
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Lado outro, com o decurso do prazo de cinco anos, a contar do término da vigéncia do instrumento, sem decisao de apreciagao das contas, opera-

se a aprovagao.

2.1. Julgamento da presta¢ao de contas no Termo de Execug¢ao Cultural (art. 21 da Lei)
A autoridade responsdvel pelo julgamento da prestacdo de contas do termo de execucao cultural dispde de diferentes alternativas decisérias, que
devem ser escolhidas de acordo com o grau de cumprimento do objeto, a existéncia de irregularidades e a eventual presenca de ma-fé.

A estrutura do dispositivo pode ser sintetizada da seguinte forma:

Situagao verificada Conduta da autoridade
Necessidade de esclarecimentos ou informacdes adicionais Solicitar documentacdo complementar
Cumprimento integral do objeto Aprovar sem ressalvas

Acdo cultural realizada, mas com inadequagéo na execugdo do objeto ou
Aprovar com ressalvas

financeira, sem md-fé

Rejeitar total ou parcialmente e aplicar uma das medidas do inciso IV do art.

Inexecucgdo total ou parcial, ou outras situagGes que justifiguem a rejei¢cdo 21 da Lei
alLei

Caso fortuito ou forgca maior comprovado que tenha impedido a execugao Afastar a rejeicdao das contas, desde que comprovados

Possibilidade de o agente cultural requerer conversao das medidas em plano

Rejeicdo das contas N L.
de agGes compensatorias
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2.1.1. Solicitagao de documentacao complementar

Antes de decidir definitivamente, a autoridade podera solicitar documentacao complementar quando os elementos constantes do processo forem
insuficientes para formar sua convic¢do sobre a regularidade da prestagéo de contas.

Trata-se, portanto, de uma providéncia destinada a instru¢ao do processo, ndo constituindo, por si s6, decisdo de aprovagdo ou rejeigéo.

A medida permite que eventuais duvidas, inconsisténcias ou lacunas documentais sejam esclarecidas antes da adogdao de uma decisao definitiva.

2.1.2. Aprovagao sem ressalvas

A prestacdo de contas deverd ser aprovada sem ressalvas quando a autoridade estiver convencida de que houve cumprimento integral do objeto.
Nessa hipotese, ndo ha inadequacao relevante a ser registrada, de modo que a consequéncia é o arquivamento do processo, conforme determina o
§ 22 do art. 21 da Lei.

2.1.3. Aprovagao com ressalvas

E possivel aprovar as contas com ressalvas quando estiver comprovada a realizacéo da acéio cultural, mas houver alguma inadequacdo na execucdo
do objeto ou na execucao financeira, desde que nao tenha ocorrido ma-fé.

Essa hipdtese é particularmente importante porque o dispositivo diferencia a existéncia de uma irregularidade ou inadequacdo da ocorréncia de
um comportamento doloso.

Assim, a constatacdo de alguma inadequagdo nao conduz automaticamente a rejei¢ao das contas. Quando a agdo cultural foi efetivamente
realizada e ndo hd ma-fé, a autoridade poderd aprovar as contas com ressalvas. Nessa hipétese, o processo também deverd ser arquivado (§ 22).

2.1.4. Rejeigao total ou parcial

A rejeicdo constitui a medida mais gravosa e podera ocorrer total ou parcialmente.

Quando rejeitar as contas, a autoridade devera determinar uma das medidas previstas no inciso IV do art. 21, quais sejam:
a) Devolucdo de recursos: devera observar o valor proporcional a inexecucdo do objeto verificada;

b) Pagamento de multa: aplicdvel nos termos de regulamento;

c) Suspensdo para celebracdo de novo instrumento:impedimento de celebrar novo instrumento do regime préprio de fomento a cultura pelo prazo
de 180 a 540 dias
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Ha, portanto, uma importante regra de proporcionalidade: a consequéncia da rejeicao deve guardar relagdo com a extensao do descumprimento

constatado.

2.1.5. Regra sobre a cumulagao das medidas

Como regra, as medidas previstas no inciso IV nao devem ser cumuladas.

O § 32 estabelece que a cumulagdo somente é possivel quando houver comprovada ma-fé.

Desse modo:

Sem ma-fé: aplica-se uma das medidas do inciso IV.

Com ma-fé comprovada: admite-se a aplicagao cumulativa das medidas.

A existéncia de ma-fé, portanto, produz consequéncia juridica relevante sobre a extensao das san¢des que podem ser impostas.

2.1.6. Caso fortuito ou for¢ca maior
A ocorréncia de caso fortuito ou for¢ga maior que tenha impedido a execugdo do instrumento constitui circunstdncia capaz de afastar a rejeigdo da

prestacdo de contas, desde que o fato esteja regularmente comprovado.
A autoridade devera, portanto, verificar ndo apenas a alegacdo do agente cultural, mas também:

1.a efetiva ocorréncia do caso fortuito ou da forga maior;
2.sua relagao com a impossibilidade de execug¢ao do instrumento (nexo relacional); e
3.a adequada comprovacao desses fatos no processo.

2.1.7. Possibilidade de plano de agdes compensatdrias
Mesmo diante de uma rejeicao parcial ou total, o agente cultural podera requerer que as medidas previstas no inciso IV do art. 21 sejam

convertidas em obrigag¢ao de executar plano de agdes compensatorias.
Trata-se de mecanismo que permite substituir as consequéncias originalmente determinadas por uma obrigagdo de realizagdo de agbes

compensatorias, observados os requisitos e procedimentos aplicdveis.
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2.1.8. Devolugao de recursos: atualizacao e juros
Quando for determinada a devolugdo de recursos, o valor deverd ser calculado a partir da data de término da vigéncia do instrumento.
Sobre o montante incidirao:
 atualizagdo monetdria pelo IPCA, calculado pelo IBGE; e
 juros de mora, nos termos do art. 406 do Codigo Civil.
Ha, contudo, uma importante ressalva: devera ser subtraido eventual periodo em que a Administracao Publica tenha descumprido o prazo de 360
dias para proferir a decisao.
A mesma sistematica de atualiza¢ao e juros é aplicavel ao pagamento de multa, conforme estabelece o § 72 do art. 21 da Lei.

2.1.9. Prazo prescricional em caso de determinag¢ao de devolugao de recursos
Quando houver determinagdo de devolugdo de recursos ou pagamento de multa, a Administracao devera exercer sua pretensao de ressarcimento
ao erario, ou cobranca na multa, no prazo de 5 anos, contado do transito em julgado da decisao na esfera administrativa, sob pena de prescricao.
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2.1.10. Fluxo decisdrio para atuagdao administrativa considerando o art. 21 da Lei - Termo de Execugao Cultural

Art. 21 - Julgamento da prestagao de contas (@) FPrincipais medidas o
: " AR & regras complementares
Condutas da autoridade responsavel e principais conseguéncias
Prazo para julgamento
Decisho de aprovaiio ou repelcio
Prestagio de contas apresentada dag contas em a1k 360 dlas,
pelo agente cultural Eontad o Smin N gRncla
P _ 51"
=9 —m  selicitar -
O3 elementos sho suficientes _—@—p ~@ dotumentagio Nmm:lﬂﬂ processe
jpara o julgamenta? / complermentar mr:ﬂmm ::g::;
- e (incisa 1y 5
« Cumulagio das medidas
ol p Somente em caso de comprovada ma-fis
S 529
@' Houve cumprimenta i -—m—) .;::::r RO
integral do objeta? o ! e — ) o Caso fortuit ou farca maior
.» 1 Alasta a rejeiclio, desde que
% regularmente compravada
| Arquivar o processo | {549
[
- A aclo cultural foi realizada, . ; Cilculo da devolucio de recursos
B mas houve inadequagio na execucio ,m_,' o Aprovar com ressalvas & da multa
< do ﬂb'r"l:nw na execucio financeira, // | {imetso 1} + Atualizagho monetdria: IPCA (IBGE),
67 ”
_mm i - + Juras de mora: art. 404 do Codigo Civil
Arquivar o processs + Subtraclo de eventual periodo om que
| &2 | B Administracio descumpriu o prazo
L de 380 dias para proferi o decisho
Rejeitar total ou parcialmente G505 T)
i prestagdo de contas
{imcizo V)
* . Prazos importantes
P s S i s « Julgaments das contas: 360 dias
(2 (b o i
- - - * Pretensio de ressarcimento ao erdrio
Devolugio de recursos Pagamento de multa Suspensio para celebrar S L Ji‘:-:]:]:rﬂnﬁgado
: : et i , contados.
{ysior proponsionac e e e ks n = na estera admirtstrativa, sob pena
Inezecucle do objetn) regulaments) (180 a 540 dias) de Aenscricad
l L 3 (5 &)
T N
.-’/ i e | A= medidas podem ser “ . Micmotomitoou . (ER)
Ha ma-fé compravada? —EB-I cumulsdas forca maioe comprovada. T
\\__ - ,/ k] =z eilmﬁmhmud;?/
X ~

das medidas !t = Em cago de rejeicio parcial ou tatal,
L] J l c o agente cultural poderd requerer a conversio
= das medidas em plano de agdes compensatorias
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3. Aspectos gerais quanto ao Monitoramento, Controle e Prestagdo de Contas (art. 31 a 34)
A Lei estabelece que monitoramento e controle deverdo priorizar o cumprimento efetivo do objeto e da politica publica.

Mais ainda, determina que as diretrizes sejam construidas com fundamento em gestdo de riscos, podendo utilizar auditoria e visitas por amostragem.

Essa disposicdo permite mudar a légica de:
“fiscalizar tudo da mesma maneira”

para:

“fiscalizar proporcionalmente ao risco”.

Além disso, as rotinas e as atividades de monitoramento e de controle deverdo ser realizadas por agentes publicos designados para essa finalidade pela
autoridade competente, que poderao contar com servicos de apoio técnico contratados com terceiros ou decorrentes da celebragdo de parcerias ou

instrumentos congéneres.

3.1. Monitoramento preventivo e pedagodgico

A Lei expressamente estabelece carater:

preventivo + pedagodgico + saneador.

Antes de converter toda falha em irregularidade sancionavel, deve-se buscar seu saneamento quando juridicamente possivel, privilegiando o saneamento
tempestivo de falhas, a fim de viabilizar a efetiva execucdo da politica publica cultural. A prépria Lei admite termos de ajuste de conduta diante de falhas
identificadas. Incorpora, portanto, a légica instituida na Lei de Introdugdo as Normas do Direito Brasileiro (Dec-lei n2. 4657/42) - que prestigia, justamente, o

saneamento, a conservac¢ado dos atos, e a realiza¢do de ajustes, quando possivel- pela Lei n2. 13655/2018.
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3.2. Prestagdo de Contas no ambito do Termo de Premiag¢do Cultural.

Relativamente ao Termo de Premia¢do Cultural, a legislacdo nada dispdoe quanto a prestacdo de contas. Tal se da, nos parece, justamente porgue se
caracteriza como doag¢do sem encargo, inexistindo, ademais, obrigacOes futuras. Sob esta perspectiva, ndo se justificaria a prestacdo de contas (ao menos por
aquele a quem o prémio for concedido). Evidentemente, isto ndo significa a auséncia de controle sobre os atos praticados durante o chamamento publico,

bem como sobre o pagamento realizado e a sua regularidade (rememorando que o termo de premiacdo devera ser firmado pelo agente cultural, gozando de
efeitos de de recibo do pagamento).

3.3. Prestagao de contas no ambito do Termo de Bolsa Cultural (art. 25)

Rememore-se que o Termo de Bolsa Cultural possui natureza de doagdao com encargo. Desta forma, a verificacdo do cumprimento do encargo se dard com
base no Relatorio de Bolsista, vedada, expressamente, a exigéncia de demonstrag¢do financeira.

Segundo a Lei, na hipdétese de ndo comprovagdo do cumprimento do encargo, o processo serd encaminhado a autoridade responsdvel, que podera determinar:
i) pagamento de multa, nos termos do regulamento; ii) suspensao da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime préprio de fomento a cultura pelo
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias.

A *Atencao!

A decisdo acerca do cumprimento, ou ndo, do encargo, devera ser proferida em até 6 (seis) meses, contado do término da vigéncia do instrumento.

A ocorréncia de caso fortuito ou forca maior impeditiva da execu¢do do instrumento afastara a determinacao das medidas, desde que regularmente
comprovada (comprovagdo do fato e do nexo relacional entre este e o impedimento a execugdo do instrumento).
Tal como ocorre com com o Termo de Execucdo, também aqui as medidas poderdo ser convertidas em obrigagdo de execu¢do de medidas compensatorias.

Por fim, no caso de se aplicar multa, a atualizacdo monetaria ocorrerd pelo IPCA, e o acréscimo de juros de mora ocorrerd nos termos do art. 406 da Lei n?

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo Civil), a partir da data de vencimento da obriga¢do de pagar a sangdo pecunidria.
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Para melhor visualizacdo do fluxo relativo ao instrumento em comento, colaciona-se:

Art. 25 - Termo de bolsa cultural

Comprovacao de cumprimento do encargo e medidas em caso de descumprimento

" -3 |
8 1. Demonstracdo de cumprimento do encargo

O cumprimente do encargo previsto no termo de balsa cultural

deve ser demonstrado no Relatério de Bolsista, @ O encargo deve ser comprovado
vedada a exigéncia de demonstracao financeira. | no Relatdrio de Bolsista,
—_— sem exigéncia de comprovagao
l financeira
" = / — ™ @ Na auséncia de comprovagia,
¥ : Houve comprovacio Processo segue ha possibilidade (§_ﬁ aphcacio de
< @ do cumprimento do encargo @"' rgguhmmg multa eu suspensdc para celebrar
@ 1o Relatorio de Bolsista? { Mo h4 aplicagio de medidas: bt e
F - @ Adecisdo deve ser proferida em
até 6 meses.
@ Caso fortuito ou forga malor
' 3 afasta a5 medidas, desde que
2. Encaminhamento & autoridade responsavel compravado
0 processo serd encaminhado & autoridade respensavel, - )
que poderd determinar uma das seguintes medidas ©  As medidas podem ser convertidas
. | em plano de agdes compensatérias,
+ 1 & Amuita, seaplicada, & stualizada
I pato IFCA, @ acrescida de juros de mora
[art. 406 do Cédigo Chal), a partir
Il - Suspensdo para celebrar Z
= it
@ | - Pagamento de multa o bihs do vencimente
| Naos termos de regulamento, Prazo de 180 a 540 dizs.
- | (@) ovietivo da norma
.[ l 1‘ Garantir a correta execugdo do

- —= — == encarge assumido no termo de bolsa

| cudtural, com instrumentos de coninole
@ 3. Prazo para decisdo e 4. Caso fortuito ou forga maior @ 5, Flano de a¢fes compensatirias e respansabilizagio. preservande

o interesse pubBco e o fornento

A decisdo deverd ser proferida A ocoméncia de caso fortuito ou s medidas de que frata o § T & cultura,
no prazo de 6 meses, forga maior impeditiva da execucio podem ser convertidas em obrigagio
contado da data de térming do instrumento afasta a determnacio de executar plano de-agdes
de vigéneia do instrumento, das medidas previstas no § 19, cormpensatinias. Lembre-se
desde que regularmente comprovada:
] g! S hs modidas tim cardter
sancionatdrio e devem ser aplicadas
s : : 3 . com observancia aos principios
6. Atualizacao e juras (apenas para a multa) da provorciondidade, rasosbiiade
Na hipdtese do inciso |, a atuafiracdo monetdnia serd pelo IPCA, & motivagio.

&0 acréscimo de juros de mora ocorrerd nos termas do art. 406 do Codigo Civil,
a partir da data de vencimento da obrigacds de pagar a multa
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3.3. Prestagdo de contas no ambito do Termo de Ocupagdo Cultural

A legislacdo ndo delimita qual o instrumento para verificacdo do cumprimento regular das obrigacdes assumidas no @mbito do Termo de Ocupacdo Cultural.
Entendemos, neste sentido, que pode o Municipio regulamentar a forma de monitoramento e controle quanto ao regular uso, inclusive avaliando a
regularidade dos servicos ou bens que sirvam a modernizacdo, manutencdo, desenvolvimento, aquisicdo de mobiliario, reforma ou aperfeicoamento de
instalacdes do equipamento publico ocupado. Ademais, em havendo cobranca do pagamento de preco publico, a regulamentacdo do seu calculo, como
também da forma de pagamento, serd objeto de regulamentagao prépria de cada ente.

De toda forma, os parametros do monitoramento e controle, porventura instituidos na Municipalidade, deverao observar o disposto nos artigos 31 a 34 da Lei.

3.4. Prestagao de contas no ambito do Termo de Cooperagao Cultural (art. 30).

O art. 30, §19, da Lei, estipula que em havendo plano de trabalho, os compromissos assumidos no Termo de Cooperagao Cultural (e no respectivo plano)
deverdo ser demonstrados no Relatdrio de Cooperagao Cultural, vedada a exigéncia de demonstragdo financeira (até porque, como visto, ndo ha repasse).
Entendemos, particularmente, que ainda que ndo haja elaboracdo de plano de trabalho (visto que este s6 é exigido em caso de complexidade do objeto),
revela-se necessario alguma forma de monitoramento e controle quanto ao cumprimento das ac¢des culturais de interesse reciproco, o que, alids, também
poderia se dar mediante Relatério de Cooperagdo Cultural, sob formatagdo mais simplificada (ja que a anadlise relativa ao cumprimento das obriga¢bes nao
recairia sobre efetivo plano de trabalho, mas sim sobre as obrigacdes delineadas no Termo em si).

Desta forma, a forma de prestacdo de contas varia conforme o instrumento, de maneira que estes aspectos podem ser sintetizados nos fluxos abaixo:
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§ EXECUCAO
O que controlar?

@ Cumprimento do objeto

Relatério de Objeto

EE Financeiro somente nas

hipoteses legais (art. 19 c/c art. 20)

Voltar ao sumario

@ BOLSA
O que controlar?

@ Cumprimento do encargo

Relatério de Bolsista

i

Q) Demonstracdo financeira
vedada

52
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" PREMIACAO
O que controlar?

Nao ha execucdo futura

t39 Doacdo sem encargo

Q) Sem prestacdo de contas tipica
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iii OCUPACAO “ COOPERAGAO

O que controlar? O que controlar?

11 Obrigacdes relativas ao uso do equipamento @ Compromissos assumidos pelas partes
i l

[] Verificacdo das obrigacBes previstas no termo Relatorio de Cooperagdo, se houver plano de

trabalho
Q) Néo se aplicam os ritos dos arts. 13 a 21 Q) Demonstracdo financeira vedada
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,° DOS RECURSOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A
CULTURA (arts.35a 42)

1.A legislagao admite recursos provenientes de:
. dotagOes orgamentarias;

« fundos publicos;

« recursos privados;

« Mmecanismos de incentivo fiscal;

« recursos complementares;

« rendimentos;

« outras fontes.

O regime de execucgao e prestagao de contas devera acompanhar o regime juridico escolhido para aquela politica publica.

2.Dotagdes orgamentarias e fundos publicos: possibilidade de escolha do regime juridico (arts. 36 e 37)
A Lei n? 14.903/2024 estabelece que, nas politicas publicas de fomento cultural financiadas por dota¢des orcamentarias ou fundos publicos, a
Administracdo Publica podera optar por qualquer dos regimes juridicos previstos no art. 22 da propria Lei.
A regra alcanca tanto o Fundo Nacional da Cultura — FNC quanto os fundos estaduais, distrital e municipais de cultura e evidencia que a origem
orcamentdria ou a vinculagdo do recurso a um fundo publico ndo determina, por si s6, o regime juridico a ser empregado na execu¢do da politica de
fomento.
Assim, a utilizagdo de recursos provenientes de fundo de cultura ndo implica necessariamente a adogdo dos instrumentos do regime proprio de
fomento previstos na Lei n® 14.903/2024. A Administracdo devera identificar, no planejamento da politica publica, qual dos regimes admitidos pela
legislagao se mostra adequado a finalidade pretendida.

ATENCAO AO PROCURADOR A

Fonte do recurso e regime juridico de execug¢ao sao questoes distintas.
A circunstancia de os recursos serem provenientes de dotagdao orgamentaria ou de fundo publico ndo conduz automaticamente a utilizagéo do Termo de
Execucgdo Cultural, do Termo de Premiag¢do Cultural, do Termo de Bolsa Cultural ou dos demais instrumentos do regime proprio.
Deve-se verificar, em cada caso, qual regime juridico foi escolhido pela Administra¢do para a execugdo da respectiva politica publica.
Essa conclusdo decorre do art. 36, que expressamente permite a opgao por qualquer dos regimes previstos no art. 22 para politicas apoiadas por
dotac¢des orcamentarias ou fundos publicos.

Voltar ao sumario 54




/° DOS RECURSOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A
CULTURA
3.Transferéncia fundo a fundo (art. 37 e §19)

Um dos mecanismos de financiamento contemplados pela Lei n? 14.903/2024 é a transferéncia fundo a fundo, pela qual os fundos de cultura
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios poderéo receber recursos provenientes do Fundo Nacional da Cultura — FNC.

A principal caracteristica desse mecanismo consiste na possibilidade de transferéncia dos recursos sem necessidade de celebrag¢do de
convénio ou instrumento congénere, desde que o ente destinatdrio e seu fundo de cultura atendam aos requisitos estabelecidos no art. 37.
O modelo busca favorecer a integracdo federativa e o fortalecimento das politicas culturais desenvolvidas pelos entes subnacionais,
permitindo que os recursos transitem diretamente entre os respectivos fundos, dentro da estrutura do Sistema Nacional de Cultura. O
Municipio de Sorocaba, por intermédio da Lei Municipal n2. 11045/2015, aderiu ao SNC, conforme se extrai do paragrafo Unico do seu art.
12. Como se vera esse elemento é importante justamente em razdo do art. 37 da Lei 14903/2024.

NAO CONFUNDIR
A transferéncia fundo a fundo nao constitui um dos cinco instrumentos de execug¢ao do regime proprio de fomento.
Trata-se de mecanismo de transferéncia de recursos entre entes federativos, destinado ao financiamento das politicas publicas culturais.
pds o ingresso dos recursos no fundo municipal, sua execucdo devera observar o regime juridico aplicavel a politica publica correspondente.

3.1. Requisitos para o recebimento de recursos do FNC

A possibilidade de recebimento direto de recursos do Fundo Nacional da Cultura ndo é automatica. O art. 37 condiciona a transferéncia fundo
a fundo ao atendimento de cinco requisitos cumulativos, relacionados a institucionalizacdo da politica cultural, a regularidade do fundo e a
existéncia de mecanismos participativos de gestdo e controle.

Com isto, os requisitos para avaliar se o Municipio esta apto a receber recursos Fundo a Fundo podem ser esquematizados no Checklist
abaixo:
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;2 DOS RECURSOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A

CULTURA

CHECKLIST — O MUNICIPIO ESTA APTO A RECEBER RECURSOS FUNDO A FUNDO?
1. Integracdo ao Sistema Nacional de Cultura
0 O Municipio aderiu ao Sistema Nacional de Cultura — SNC?

2. Regularidade do Fundo de Cultura

0 O fundo observa os arts. 71 a 74 da Lei n2 4.320/1964?
O Esta habilitado para receber e transferir recursos?

O Possui inscricdo como entidade matriz no CNPJ?

3. Normatizac¢do do Fundo

O Ha norma disciplinando suas fontes de recursos?

O Existem critérios para aplicacdo dos recursos?

O Existe vedacao a utilizagcdo dos recursos em finalidades estranhas a politica cultural?

4. Gestao e controle

O Existem regras de gestdo e controle dos recursos?

O Essas regras asseguram consonancia com as deliberacdes do Conselho de Politica Cultural?
O Ha compatibilidade com as diretrizes, objetivos e metas do Plano de Cultura do Municipio?

5. Conselho de Politica Cultural

0 O Conselho esta oficialmente instituido?

O Ha representacado da sociedade civil?

O Os representantes da sociedade civil sdo escolhidos por elei¢cdo direta?

O Existe paridade entre representantes da sociedade civil e do Poder Publico?

Somente com o atendimento dos requisitos legais - transferéncia fundo a fundo.
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CULTURA

3.2. Governanga participativa como requisito do financiamento
O art. 37 demonstra que a transferéncia fundo a fundo ndo depende apenas da existéncia formal de um fundo municipal.
A Lei condiciona o acesso aos recursos do FNC a existéncia de uma estrutura institucional de governancga da politica cultural, envolvendo, de maneira

articulada:

SISTEMA NACIONAL DE CULTURA
|

v
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
|
— = —
v v
CONSELHO DE POLITICA PLANO DE
CULTURAL CULTURA
| |
L - |
v

GESTAO E CONTROLE
DOS RECURSOS
|
v
POLITICA PUBLICA CULTURAL

A existéncia do Conselho assume especial relevancia, pois as regras de gestdo e controle dos recursos devem assegurar consondncia com suas
deliberagoes, além de observar as diretrizes, objetivos e metas estabelecidos no respectivo plano de cultura.
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/° DOS RECURSOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A

CULTURA
&ATENC/RO

Para os fins especificos da transferéncia prevista no art. 37, ndo basta a existéncia formal de Conselho de Politica Cultural.

A Lei Federal exige representagdo da sociedade civil escolhida por eleigcdo direta, em proporg¢do paritdria a representagéo do Poder Publico.

Esse aspecto merece atencao especial na andlise da legislagdo municipal, pois eventual pretensdo de recebimento de recursos pelo mecanismo fundo a
fundo deverd ser precedida da verificagdo de compatibilidade da estrutura local com todos os requisitos federais.

3.3. Transferéncia fundo a fundo como mecanismo de cofinanciamento

A transferéncia fundo a fundo ndo deve ser compreendida como simples transferéncia financeira desvinculada da politica cultural nacional.

A Lei determina que essas transferéncias sejam implementadas em regime de colabora¢éo e complementaridade entre os entes federativos e destinadas
ao cofinanciamento de programas, projetos e agoes culturais previstos no Plano Nacional de Cultura — PNC.

Assim, o mecanismo possui dupla dimensao:

Financeira, porque permite a transferéncia direta de recursos entre fundos; e federativa, porque integra a atuacdo da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios na consecugao das politicas culturais.

Com isto, o recurso transferido ndo perde sua vinculagdo a politica publica que fundamentou o repasse. Sua utilizacdo deve permanecer inserida no
regime de colaboracdo e complementaridade e destinada ao cofinanciamento das acdes culturais previstas no PNC.

3.4. Possibilidade de utilizagao por consorcios e congeneres (art. 37, §29)

A Lei também admite que o mecanismo seja aplicado a consércios e congéneres de sistemas interestaduais, intermunicipais e interfederativos.

A previsdao abre espaco para politicas culturais estruturadas de forma regionalizada ou cooperativa, inclusive entre Municipios, permitindo que a
articulacgdo interfederativa seja utilizada como estratégia para o desenvolvimento de agdes culturais de interesse comum.
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CULTURA

4.Incentivo Fiscal
A Lei permite que politicas financiadas mediante incentivo fiscal sejam executadas segundo diferentes regimes juridicos e admite a utilizacdo dos
procedimentos simplificados do regime préprio de fomento. Inclusive, legitima-se, relativamente aos mecanismos de incentivo fiscal, ndo apenas o emprego do
regime proprio, como também de outros regimes admitidos para consecug¢ao das politicas culturais. Além disso, também a Lei Rouanet podera ser executada por
quaisquer dos regimes juridicos previstos no art. 22 da Lei.
Ademais, nos programas e nos mecanismos de que trata o art. 38 da Lei, a administracao publica podera optar pela aplicagdo de procedimentos de execugdo de
recursos e de prestacdo de contas previstos no regime préprio de fomento cultural, conforme previsGo em regulamento do ente federativo.

5. Captagdo de Recursos Privados sem Incentivo Fiscal (art. 39)
O art. 39 prevé instrumentos para captagdo privada, inclusive:
» acordo de patrocinio privado direto do regime juridico préprio de fomento cultural, entre administracdo e patrocinadores.
» instrumentos de captacao complementar realizada por agentes culturais;
» outros instrumentos celebrados pela Administracdo para captagao de recursos privados para politicas publicas.

5.1. Acordo de patrocinio privado direto (art. 40)

O acordo de patrocinio privado direto integra o regime préprio de fomento a cultura e constitui instrumento destinado a viabilizar a participagéo de particulares
no apoio as politicas e agoes culturais, mediante utilizagdo de recursos privados proprios e sem incentivo fiscal.

Diferentemente dos instrumentos de execugdo cultural com repasse, o acordo de patrocinio ndo tem por finalidade transferir recursos publicos a um agente
cultural. A ldgica é inversa: o particular assume determinados deveres em beneficio da politica cultural e, em contrapartida, o Poder Publico poderd autorizar
compensagbes compativeis com o interesse publico.
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,° DOS RECURSOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A
CULTURA

5.1. Acordo de patrocinio privado direto

NAO CONFUNDIR

Patrocinio privado direto # incentivo fiscal

No acordo previsto nos arts. 40 e 41, os deveres assumidos pelo patrocinador sdo executados com recursos proprios, sem incentivo fiscal.

Portanto, ndo se trata de mecanismo de renuncia de receita ou de financiamento indireto por beneficio tributdrio, mas de instrumento de articula¢éo
entre fomento publico e apoio privado.

5.1.1. Como pode surgir o patrocinio?

A) Proposta avulsa

Na proposta avulsa, a iniciativa parte do préprio interessado, que apresenta espontaneamente a Administracao oferta de apoio a acdes culturais.

O recebimento da proposta, entretanto, nGo autoriza sua imediata aceita¢do e celebragéo do acordo. A Administra¢do deverd divulgar aviso publico
em seu meio oficial de publicidade e assegurar prazo minimo de 5 dias uteis para apresentacdo de propostas alternativas por outros eventuais
interessados.

A previsdo introduz um mecanismo simplificado de abertura a concorréncia, conciliando a iniciativa espontanea do particular com os principios da
publicidade, impessoalidade e busca da proposta mais adequada ao interesse publico.

B) Chamamento publico

A segunda possibilidade é o chamamento publico, mediante publicacdo de edital de patrocinio privado direto.

Nesse caso, a propria Administracdo torna publica sua intencao de obter apoio privado para a¢bes culturais, que poderdo ser promovidas:

a) por agentes culturais; ou

b) por 6rgaos ou entidades da prépria Administragao Publica.

Trata-se, portanto, de instrumento que também pode ser utilizado para captar apoio privado destinado a uma agao cultural desenvolvida diretamente
pelo Poder Publico.
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5.1.2. Quem celebra o acordo?

Selecionada a proposta, seu autor devera fornecer os dados da pessoa fisica ou juridica que efetivamente celebrard o acordo de patrocinio privado
direto com a Administragdo.

A previsao merece aten¢dao na instrucao processual, pois permite distinguir o autor da proposta daquele que figurara formalmente como
patrocinador e signatario do acordo.
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5.1.3. Estrutura do acordo de patrocinio privado direto

Art. 41da Lei 14.903/2024

- @ Estrutura do acordo de patrocinio privado direto: deveres + compensagoes

' O contetido essencial do acordo pode ser compreendido por uma equagdo bastante simples:

COMPENSACOES AUTORIZADAS ACORDO DE PATROCINIO

DEVERES DO PATROCINADOR El COMPENSAGOES AUTORIZADAS
Executar com recursos préprios, 4 —> m PELO PODER PUBLICO

sem incentivo fiscal. 0 acordo devera

0O Poder Pablico podera autorizar:

prever, de forma clara,
os deveres e as
. = h compensacoes. Veiculacdo de publicidade,
o (Fig;ir;zc;}mento e pensol prastacioids setvigon inclusive mediante ativacio de marca
J (inciso 1),
o Financiamento de premiagdo cultural
(inciso 1), Fa e
o Uso de espago ou de bem da administracdo publica
o Depdsito em favor de fundo pablico de cultura (inciso 11).
(inciso ).
o g‘:?gala‘;'o de obras destinadas ao patriménio cultural ACORDO DE o Outras compensagdes solicitadas pelo patrocinador,
; ) PATRO C]"N 10 avaliadas pelo Poder Plblico em juizo de conveniéncia
o Outros deveres adequados s necessidades & oportunidade
da execugao das politicas culturais PRIVADO DIRETO {inciso 1).
(inciso V).
| RELATORIO DE CUMPRIMENTO DO CADERNO DE DEVERES | | OBJETIVO E PRINCIPIOS
A definicio das compensagdes devera estimular a integragdo

O patrocinador devera apresentar Relatério de Cumprimento S T e
‘ entre o fomento publico e o apoio privado, sem prejuizo:

do Caderno de Deveres, cujo escopo abrangerd a execugio material,
vedada a exigéncia de demonstragio financeira. @  do cariter espontaneo das manifestages artistico-culturais;

§3¢ &40 da preservacio do interesse da coletividade de usufruir dos bens
publicos de uso comum (inciso | do caput do art, 99 do Cddigo Civil), J

Alcance do relatério .%i?' Finalidade
Execucio material, Fomentar a cultura com

sem exigéncia de dados responsabifidade, transparéncia
financeiros, @ interesse plblico,

§4°
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/2 DOS RECURSQOS DAS POLITICAS PUBLICAS DE FOMENTO A CULTURA

5.1.4. Proposta de checklist relativo ao Acordo de Patrocinio Privado Direto

PROPOSTA DE CHECKLIST — ACORDO DE PATROCINIO PRIVADO DIRETO
0 O apoio sera realizado com recursos proprios do patrocinador e sem incentivo fiscal?
O A proposta decorreu de proposta avulsa ou de chamamento publico?
O Se proposta avulsa, houve aviso publico e prazo minimo de 5 dias Uteis para propostas alternativas?
O Esta devidamente identificada a pessoa fisica ou juridica que celebrard o acordo?
0 O instrumento estabelece claramente os deveres do patrocinador?
O Existe Caderno de Deveres do Patrocinador anexo ao acordo?
O Os deveres estao suficientemente definidos para permitir posterior verificagdo de sua execu¢dao material?
O As compensacgoes estdo expressamente previstas e juridicamente admissiveis?
O Eventual publicidade ou ativacdo de marca é compativel com a finalidade da a¢ao cultural?
O Eventual utilizagao de espago ou bem publico preserva o interesse da coletividade em sua fruigao?
O As compensagoes preservam o carater espontaneo das manifestagées artistico-culturais?
0 O acompanhamento esta estruturado para verificar a execucdo material, sem impor demonstragdo financeira ao patrocinador?

5.2. Captacdo complementar pelo préprio agente cultural (art. 42)
A Lei permite expressamente que o agente cultural complemente os recursos mediante:
e cobranga de ingressos, bilheteria ou similares;
e cobranga pela participagcdo em eventos ou em ag¢des de capacitacdo, tais como semindrios, cursos e oficinas;
e cobrang¢a pelo uso de bens ou pela venda de produtos;
» doacgdes de pessoas fisicas ou juridicas de direito publico ou privado;
« financiamento coletivo (crowdfunding), inclusive por meio de plataformas virtuais ou ferramentas outras aptas a finalidade pretendida.
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O Disposigdes Transitorias e Finais (arts. 43 a 49)

Transi¢cdao e implementagao do regime proprio de fomento a cultura
As disposicoes finais da Lei n2 14.903/2024 estabelecem regras destinadas a viabilizar a transi¢do entre os regimes anteriormente utilizados e o novo marco

regulatdrio, além de prever solu¢des para hipoteses de auséncia de regulamentag¢do e medidas necessdrias a implementagéo efetiva do regime proprio de

fomento cultural.

Para os Municipios, merecem especial ATENCAO cinco eixos:
Instrumentos anteriores -» auséncia de regulamentagao - tabelas referenciais - capacitagao -» autonomia regulamentar.

1.Instrumentos anteriores a Lei 14903/2024: qual regime aplicar?
O art. 43 adota, como regra, a preservagéo do regime juridico vigente no momento da celebrag¢éo do instrumento.
Assim, a entrada em vigor da Lei n? 14.903/2024 ndo provoca automaticamente a migragdo dos instrumentos anteriormente celebrados para o novo regime juridico.

REGRA DE TRANSICAO
Instrumento celebrado antes da Lei n? 14.903/2024
N2
Permanece regido pela legisla¢cao vigente ao tempo de sua celebragao.
A aplicacdao do novo regime constitui exce¢ao e somente podera ocorrer nas hipoteses expressamente admitidas pelo art. 43.

1.1. Instrumentos anteriores que ainda estejam vigentes
Para os instrumentos celebrados anteriormente a Lei, mas que ainda estejam vigentes, a Administracdo dispde de duas possibilidades, sujeitas a avaliacdo de
conveniéncia e oportunidade.
CAMINHO 1 — MANTER O INSTRUMENTO + APLICACAO SUBSIDIARIA (art. 43, 1, a)
A Administragdo poderd propor termo aditivo, indicando a aplicagdo subsididria de regras ou procedimentos da Lei n® 14.903/2024, quando considerar que a medida
favorece a efetividade da politica cultural.
CAMINHO 2 — SUBSTITUIR O INSTRUMENTO (art. 43, 1, b)
Alternativamente, poderd ser proposta a substitui¢do do instrumento vigente por um dos instrumentos previstos no art. 42 (instrumentos de execuc¢do do regime
préprio de fomento a cultura), submetendo a relacdo ao regime proprio de fomento cultural.
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1.1. Instrumentos anteriores que ainda estejam vigentes
ATENCAO AO PROCURADOR
A adaptacdo do instrumento anterior ndo constitui direito subjetivo do agente cultural nem consequéncia automatica da nova Lei.
O art. 43 expressamente condiciona essas possibilidades ao juizo de conveniéncia e oportunidade da Administragdo Publica. A instrucdo deverd, portanto,
demonstrar as razdes pelas quais a adaptacdo ou substituicdo contribui para a efetividade da politica cultural.

1.2. Instrumentos encerrados e com presta¢ao de contas pendente (fase de apresentagdo ou analise da presta¢ao de contas)

O art. 43, Il, também contempla situacdo particularmente relevante: instrumentos cuja vigéncia ja tenha terminado, mas que ainda estejam em fase de
apresentacdo ou analise da prestacdo de contas.

Nesses casos, embora permanega a regra de submissdo a legislagdo vigente no momento da celebragdo, a Lei admite a aplicagdo subsididria de determinadas
solugdes do novo regime, conforme segue:

1.2.1. A¢cOes compensatdrias em substituicdo ao ressarcimento

A Administracdo podera admitir o ressarcimento ao erario mediante acdes compensatdrias de interesse publico.

A solugdo depende de decisdo administrativa e ndo constitui faculdade unilateral do agente cultural.

REGRA PRATICA: constatada situacdo que conduziria ao ressarcimento, deve-se verificar se hd justificativa, no caso concreto, para a conversdo em acgdes
compensatorias e se essa solug¢do atende ao interesse publico.

1.2.2. Cumprimento integral do objeto e andlise financeira

Outra regra de grande impacto pratico permite que o parecer técnico e a decisdo final concluam pela aprova¢do das contas quando comprovado o integral
cumprimento do objeto, sem necessidade de andlise da documentagdo financeira.

O dispositivo permite que a légica de controle orientada ao resultado material da ag¢éo cultural alcance determinados instrumentos celebrados antes da nova Lei.

IMPORTANTE!
O art. 43 ndo determina a aplicacao integral e retroativa do novo regime as presta¢oes de contas anteriores. Ele qutoriza a aplicacGo de aspectos expressamente
enumerados pelo legislador.

1.2.3. Calculo de ressarcimento e multas

Também podera ser aplicada subsidiariamente a sistematica da Lei n2 14.903/2024 relativa a apuragdo dos valores a serem ressarcidos e ao calculo de multas.

A finalidade é permitir que instrumentos anteriores ainda pendentes de andlise possam se beneficiar da metodologia estabelecida pelo novo marco, sem que isso
importe substituicdo integral de seu regime juridico originario. 65
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1.2.4. Aplicagao dos 8§ 32 e 42 do art. 18

A Lei ainda autoriza expressamente a aplicagcdo subsididria das regras previstas nos §§ 32 e 42 do art. 18, relativas a guarda documental pelo prazo de cinco anos e
a aprovacdo das contas apds o transcurso desse periodo sem decisdo administrativa, ressalvadas as hipdteses de dolo, fraude ou simulagdo.

2.Auséncia ou omissao do regulamento: a propria Lei fornece regras supletivas (art. 44)
O art. 44 assume especial importancia para a implementacdo municipal do regime préprio.
A Lei estabelece parametros diretamente aplicdveis quando inexistente ou omisso o regulamento em relacdo a duas matérias especificas.

2.1. Alteragdes de pequeno percentual

Na auséncia de disciplina regulamentar, serdao consideradas alteracdes de pequeno percentual aquelas cujo escopo seja inferior a 10% do valor total do
instrumento.

Essas alteracdes poderdo abranger:

remanejamentos + criacao de elementos + supressao de elementos + outras modificagdes necessdrias pelo agente cultural.

I\ PONTO IMPORTANTE
O percentual inferior a 10% funciona como regra legal supletiva para a auséncia ou omissdo do regulamento. Nao deve ser tratado como limite necessariamente
imutavel para todos os entes federativos, pois a prépria estrutura do art. 44 pressupde a possibilidade de disciplina regulamentar da matéria.
2.2. Multa: pard@metro subsididrio
Na auséncia ou omissdo regulamentar, a multa relacionada a rejeicdo das contas devera observar o intervalo de:
05% ¢—— MULTA——= 10%
do valor total do instrumento

A definigdo do percentual dentro desse intervalo deverd considerar: gravidade da irregularidade + eventual reincidéncia.

ATENCAO AO PROCURADOR 0
A fixacao da multa nao deve ser automatica. Mesmo no regime supletivo do art. 44, a Administragdo deverd motivar o percentual escolhido a luz da gravidade da
irregularidade e da existéncia ou ndo de reincidéncia. Além disso, entendemos que no caso de regulamentacao por cada ente federativo quanto ao valor da multa,
sera imprescindivel considerar, na delimita¢do dos percentuais, a proporcionalidade e razoabilidade, bem como eventual reincidéncia; também compreendemos
necessario se atentar ao disposto no art. 22, §29, da LINDB, pelo qual “Na aplicacdo de sancdes, serdo consideradas a natureza e a gravidade da infracdo cometida,
os danos que dela provierem para a administragdo publica, as circunstancias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.”.
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3.Tabelas referenciais de valores: dever de estruturagdo pelos entes federativos
O art. 45 determina que os entes federativos providenciem a criacdo ou atualizacdo de tabelas referenciais de valores, considerando a realidade de seus respectivos
territorios.
A finalidade dessas tabelas é conferir maior celeridade a analise da compatibilidade entre a estimativa de custos constante do plano de trabalho do Termo de
Execucdo Cultural e os precos praticados no mercado.

9ii SOROCABA — PONTO PARA IMPLEMENTACAO
Recomenda-se verificar a existéncia de tabelas referenciais adequadas as especificidades do setor cultural local e, se necessdrio, estruturar procedimento para
sua elaboracgdo e atualizagdo.
A tabela deve servir como referencial para analise de compatibilidade, devendo ser compreendida em conjunto com a flexibilidade conferida pelo art. 13 da Lei
para situacdes culturais que apresentem peculiaridades capazes de justificar valores diferenciados.

4.Contratos de gestao com OrganizagGes Sociais
O art. 46 prevé gque, nos contratos de gestdo celebrados pela Administracdo Publica com Organizacdes Sociais, as entidades contratadas poderdo solicitar a adogao
de procedimentos do regime préprio de fomento cultural para a execugdo dos recursos provenientes do respectivo instrumento.
A previsdo busca permitir que a execug¢do de politicas culturais realizada por meio de Organizagcdes Sociais possa incorporar procedimentos concebidos
especificamente para as peculiaridades do setor cultural, quando isso favorecer sua efetividade.

ATENCAO!
A Lei estabelece uma possibilidade de solicitagdo pela entidade, e ndo a conversdo automadtica do contrato de gestdo em instrumento do regime préprio de

fomento.
Deve-se distinguir o contrato de gestdo, que permanece sendo a relagao juridica de origem, dos procedimentos do regime préprio de fomento cuja adogao
podera ser solicitada para a execugdo dos respectivos recursos.

5.Formagao e capacitacdo: parte da implementagao do regime
O art. 47 reconhece que a implementagdo do novo marco regulatorio ndo depende apenas da edi¢do de normas.
A Administracao deverd promover atividades de formag¢do e capacitagdo tanto de agentes publicos quanto de agentes culturais, especialmente quanto aos
procedimentos do regime préprio e as diferencas entre esse regime e os demais regimes juridicos utilizados na gestao cultural.
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5.1. Quem pode promover as capacitagoes?

As atividades poderao ser desenvolvidas por 6rgaos e entidades da Administragdo Publica, inclusive escolas de governo (como a Escola de Gestdo Publica - EGP) e
universidades, bem como por organizagées da sociedade civil parceiras e outras organizagoes privadas com experiéncia em gestdo cultural.

5.2. O que pode integrar a capacitagao?
A Lei apresenta um rol amplo de estratégias:
» elaboragdao de manuais e minutas padronizadas;
« oficinas para elaboracao de propostas;
« cursos destinados a pareceristas;
+ capacitagdes sobre execucao de recursos;
¢ cursos sobre monitoramento e prestagao de contas;
« outras atividades de fortalecimento institucional.

5.3. Capacitagdao também como instrumento de democratizagao
A formacdo nao possui finalidade exclusivamente burocratica.
O § 32 do art. 47 determina que sua execucao priorize a democratizacao do acesso aos recursos do fomento cultural, com foco em:

1 DESCONCENTRACAO TERRITORIAL
+
TL REDUCAO DE DESIGUALDADES
+

<> JUSTICA RACIAL
+

€ DIVERSIDADE

Assim, capacitar agentes culturais também constitui estratégia de ampliagdo efetiva do acesso as politicas publicas de cultura.

o
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6.Regulamentacdo pelos Municipios: autonomia e alternativas

O art. 48 possui especial relevancia para a compreensido da competéncia municipal na implementacgdo da Lei n2 14.903/2024.
Estados, Distrito Federal e Municipios poderdo ora editar regulamento proprio, ora adotar o regulamento da Unido, ou mesmo de outro ente federativo,

relativamente as normas para execugdo do disposto na Lei.

LEI N2 14.903/2024

Marco regulatério do fomento a cultura

Qn COMO REGULAMENTA-LA?

Os entes federativos podem optar por:

|
v +

E

REGULAMENTO REGULAMENTO REGULAMENTO

PRf)PRIl_J DA UNIAO DE OUTRO
DO MUNICIPIO ENTE FEDERATIVO
Elaboracdo de normas Aplicacdo do regulamento Utilizagdo do regulamento
especificas, conforme federal, quando de Estado, Distrito Federal
a realidade local. mais adequado. ou de outro Municipio.
)

e ®¢ EXECUCAO DO REGIME
d@R DE FOMENTO CULTURAL

Com seguranca juridica, respeito as peculiaridades locais
e efetividade das politicas publicas de cultura.
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7.A relagdo entre a Lei Federal e a regulamentagao municipal
O art. 48 deve ser interpretado em conjunto com a autonomia municipal e com a disciplina local existente. A Lei n? 14.903/2024 fornece o marco nacional,
enguanto o Municipio pode disciplinar as peculiaridades necessarias a execucdo local do regime.
Além disso, o préprio art. 44 demonstra que a Lei Federal prevé regras supletivas para determinadas hipdteses de auséncia ou omissao regulamentar.
Assim, na analise juridica, convém diferenciar:

SITUACAO DIRETRIZ DE ANALISE

, . " Aplicar a disciplina local, examinando sua compatibilidade com o marco
Ha regra municipal especifica

federal
A matéria nao foi disciplinada localmente Verificar a existéncia de regra federal geral aplicavel
A Lei prevé expressamente solucdo para auséncia de regulamento Aplicar a regra supletiva prevista na prdpria Lei
O Municipio optou por regulamento de outro ente Examinar sua aplicabilidade e compatibilidade com a legislagdo municipal

i . L Identificar se ha verdadeira incompatibilidade ou exercicio legitimo da
Ha aparente conflito entre disciplina local e federal .
competéncia suplementar/local
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1.Lei Municipal n2. 13573/2026 - expressa opgao legislativa pela aplicacdo da Lei 14903/2024
Embora o art. 22, §19, da Lei n? 14.903/2024 permita ao Municipio escolher entre diferentes regimes juridicos, Sorocaba exerceu essa faculdade por meio da
Lei n2 13.573/2026.
O art. 12 municipal instituiu o Programa Municipal de Fomento a Culltura (PMFC), consignando expressamente que tal se dd “em observancia ao regime
proprio previsto na Lei Federal n2 14.903”. Além disso, seu art. 52 adotou exatamente os cinco instrumentos previstos pelo marco nacional.
Ao instituir o PMFC em observancia ao regime préprio da Lei n2 14.903/2024 e incorporar seus instrumentos, o Municipio realizou opgao legislativa pela
utilizagdo desse regime no ambito do Programa Municipal, ressalvadas as adaptacoes e disposi¢coes especificas estabelecidas pela legisla¢ao local.

2.0bjetivos do PMFC e principios
2.1. O art. 32 da Lei Municipal prevé que o Programa tem por objetivos:
| - promocgdo da diversidade cultural;
Il - democratizagdo do acesso a recursos publicos de fomento;
Il - fortalecimento de agentes, espag¢os e cadeias produtivas culturais; e
IV - transparéncia e eficiéncia na aplicagdo de recursos publicos.

2.2. Além disso, os principios descritos no art. 42 s3o: legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiéncia, duracdo razoavel do processo administrativo,
participagdo social, equidade, acessibilidade e liberdade de expressao.

3.Definigdes minimas (art. 22)

Ao longo do art. 22 da Lei Municipal conceituam-se /) agcdo cultural; ii) agente cultural; iii) instrumento. Em grande parte, reproduz, basicamente, aqueles
conceitos provenientes da Lei Federal (até porque, assim entendemos, relativamente a tais elementos a norma federal consubstancia lei geral, de forma que
nao caberia ao Municipio legislar em sentido contrario ao ali exposto, sob risco de ofensa aos artigos 24 e 30 da CF). Parece-nos, em realidade, que a lei
municipal buscou simplificar os conceitos, mantendo, no entanto, a substancia, provavelmente para facilitar a sua operacionalizagao.

De toda forma, o fato de ter se omitido quanto a possibilidade de se caracterizar enquanto agente cultural também os coletivos, grupos culturais
despersonalizados juridicamente, artistas, produtores culturais, mestres da cultura popular, curadores, técnicos, assistentes, e outros profissionais dedicados
a realizagdo de ag¢des culturais, nao afasta a aplicagdao, neste tocante, do quanto exposto na Lei Federal, inclusive porque a amplitude dos conceitos
resultaria, justamente, na ampliagao da democratizacdao do acesso ao fomento cultural e, portanto, a maximizagao da propagagao da cultura.
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4. Instrumentos adotados pelo Municipio
Seguindo a légica da Lei Municipal, foram incorporados expressamente, no ambito do PMFC, os cinco instrumentos de execugao do regime préprio de fomento a
cultura (art. 52 da Lei) - 1) com transferéncia de recursos pela administracdo (termo de execucdo cultural, termo de premiacdo cultural e termo de bolsa cultural);
II) sem transferéncia de recursos (termo de ocupacdo cultural e termo de cooperacdo cultural).
A Lei Municipal apresenta conceitos sintéticos para todos eles. Sob esta perspectiva, ao trazer conceitos um tanto resumidos, comparativamente aqueles
provenientes da Lei Federal, parece ter visado conferir operabilidade a norma municipal; ndo obstante, compreendemos que tal circunstancia ndo impede a

aplicacdo da Lei Federal, inclusive quanto aos aspectos conceituais e a natureza juridica de cada instrumento (até mesmo porque corresponderiam, as
disposicoes federais a esse respeito, a normas de carater geral).

5.Celebragdo e aplicagdo supletiva e subsidiaria da Lei 14903/2024
O art. 62 prevé que a celebragdo dos instrumentos respeitara as previsoes da Lei Municipal quanto ao chamamento publico, processo de selegao, habilitagao,
execu¢dao, monitoramento e prestagdo de contas, ressalvadas hipdteses de excecdo previstas na Lei Federal. Referido dispositivo, nos parece, podera ensejar
algumas tensdes em sua aplicagdo pratica, sobretudo considerando que a legislacdo federal apresenta, em diversos dispositivos, normas que gozam de carater
geral. Detalharemos referidos aspectos, de forma mais detida, quando das suas respectivas analises.

6.Chamamento Publico e procedimentos de sele¢dao: regramento municipal e disciplina federal
6.1. Adogao do fluxo ordinario
Conforme vimos anteriormente, a Lei Federal, em seu art. 62, admite chamamento tanto de fluxo continuo (possibilidade de celebracdo de instrumentos a
medida que as propostas forem recebidas) quanto de fluxo ordinario (opta pela concentacdo do recebimento, andlise e selecdo de propostas em periodo
determinado). A Lei Municipal, contudo, optou, no Municipio, pela aplicagao do fluxo ordinario, o que poderd, eventualmente, ensejar debates e inseguranca
juridica se, ante a op¢do legislativa municipal, restaria absolutamente vedada a utiliza¢éo do fluxo continuo.

6.2. Insuficiéncia de detalhamento das fases procedimentais (art. 82)
Ao longo do art. 89, a Lei Municipal elenca expressamente, como fases procedimentais, o planejamento, processamento e celebra¢do. Contudo, ao indicar, nos
incisos |, 1, e lll, quais etapas estariam contidas em cada fase, ndo reproduz o elenco integral realizado pela legislagao federal. Para melhor visualizacdo, segue a

tabela:
PROCURADORIA-GERAL DO S ‘ ' ?
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Lei Municipal n2 13.573/2026 —

Recebimento e julgamento dos
recursos; 5. Divulgacdo do resultado
final.

recursos - resultado definitivo, com
regras proprias para o procedimento
municipal.

Fase Lei Federal n2 14.903/2024 Comparagao sintética
Sorocaba
. . A Lei Municipal também estrutura o | correspondéncia substancial
1. Preparagao e prospec¢ao; 2. ) ) . ’
Cm el . planejamento a partir da elaboracdo | embora a lei federal decomponha o
Proposicdo técnica da minuta de . ) .,
. o n u do edital, precedida de dialogo planejamento de maneira mais
edital; 3. Verificacdo de adequacdo L. . .
PLANEJAMENTO , , técnico com a sociedade civil, e analitica, individualizando
formal da minuta; 4. Assinatura e tabel | ; L. o/, N L.
o ) . estabelece os elementos minimos reparagdo/prospec¢do, proposi¢cdo
publicagao do edital, com minuta do ) preparagao/prospecedo, proposie
) L gue devem constar do instrumento técnica, controle formal e
instrumento juridico em anexo. L.
convocatorio. publicagdo.
1. Inscricdo das propostas; 2. Andlise o - .
o . A legislacdo municipal disciplina o
pela comissao de selegao; 3. ) -
. ~ L percurso de inscricdo - Elevado grau de correspondéncia. A
Divulgagao do resultado provisorio e (lise/selecio - ltado =
analise/selecao - resultado éncia logi
PROCESSAMENTO abertura de prazo recursal; 4. ¢ sequéncia logica adotada pelo

Municipio acompanha o modelo
federal de selegao.

CELEBRACAO

1. Habilitacdo dos agentes culturais
contemplados; 2. Convocagao de
novos agentes em caso de
inabilitacdo; 3. Assinatura fisica ou
eletronica dos instrumentos
juridicos.

A legislagao municipal contempla a
habilitagao dos selecionados e a
subsequente formaliza¢do do
instrumento, com disciplina propria
dos requisitos documentais e
impedimentos.

A estrutura municipal é compativel
com a légica federal, devendo as
matérias nao suficientemente
detalhadas ser examinadas a luz do
regime federal e da disciplina
municipal aplicavel.

Voltar ao sumario

74




B Il
A~ Aopcdo legislativa realizada pelo Municipio de Sorocaba

A Lei Municipal n? 13.573/2026 ndo rompe com a arquitetura procedimental da Lei Federal n2 14.903/2024. Ao contrario, preserva as trés grandes fases do
chamamento. A principal diferenca esta no grau de decomposicao das etapas: a lei federal apresenta um roteiro procedimental mais minucioso nos arts. 82, 9°
e 10, enquanto a legislacdo municipal concentra parte dessas providéncias em comandos mais abrangentes. Por isso, nos pontos em que a disciplina municipal
ndo esgotar determinada etapa procedimental, a disciplina federal pode assumir especial relevdncia integrativa (inclusive quanto, por exemplo, a etapa da
verificagdo da adequagdo formal da minuta de edital, abrangendo andlise juridica), sempre respeitadas as op¢oes normativas expressamente feitas pelo
Municipio.

6.3. Prazo de inscrigdo

A Lei Federal estabelece como regra geral prazo minimo de 5 dias uteis para inscricao (art. 99, I).
A Lei Municipal estabelece prazo minimo de 30 dias (art. 10).

Nesse caso, a norma municipal € mais garantista quanto a participacao.

6.4. Conteudo do edital

A Lei Federal ndo traz, em seu bojo, conteiido minimo dos editais atrelados aos chamamentos publicos realizados no contexto de fomento cultural. Lado outro,
a norma municipal estipula, em seu art. 12, o seguinte conteiido minimo:

| - identificagdo do agente publico responsdvel;

I - objeto;

Il - instrumentos juridicos;

IV - recursos disponiveis;

V - critérios e pesos de avaliagdo;

VI - calendadrio (inscrigdes, resultado provisorio, prazo para recurso, julgamento de recursos e divulgagdo final);
VIl - minuta do instrumento juridico;

VIl - normas de habilitagdo; e,

IX - secdo informativa sobre incidéncia tributdria.

A respeito da sec¢do informativa sobre incidéncia tributaria, a Lei Federal exige, de forma expressa, apenas quanto a premiacao cultural. Entretanto, deve-se
rememorar que os recursos do termo de execugao cultural poderao, por exemplo, ser utilizados para pagamento de despesas com tributos e tarifas bancarias.
Neste sentido, parece-nos importante a Secdo informativa sobre incidéncia tributdria. Ademais, o conteudo acima orientara a andlise juridica dos elementos

formais por parte dos Procuradores. m—— 5 .\;ﬁ ?
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6.5. Manifestac¢ao de Interesse Cultural

A Lei Federal institui procedimento mediante o qual o préprio agente cultural poderd requisitar a Administracdo andlise sobre a viabilidade de
realizacdao de chamamento publico (art. 52).

A lei municipal ndo reproduziu esse instituto. Ndo obstante, entendemos que o procedimento de manifestacdo de interesse cultural previsto no
art. 52 da Lei n® 14.903/2024 pode ser aplicdvel ao Municipio diante da opgéio municipal pelo regime préprio federal.

6.6. Inscrigao, analise e recursos

Os arts. 13 a 16 da Lei Municipal n2 13.573/2026 guardam forte correspondéncia com o art. 92 da Lei Federal n? 14.903/2024, que disciplina a fase
de processamento do chamamento publico. Ha, porém, alguns pontos em que a legislagdo municipal especifica, restringe ou acrescenta requisitos
comparativamente ao modelo federal.

Nesse conjunto de dispositivos, nao se identificam propriamente lacunas municipais que exijam simples aplicacdo supletiva da Lei Federal. A Lei n2
13.573/2026 disciplina expressamente as matérias e, em alguns aspectos, faz op¢cdes normativas locais mais especificas.

Assim, o raciocinio adequado nao seria “a lei federal prevalece por ser mais detalhada”, mas verificar se a disciplina municipal representa legitima
especificagdo local compativel com o marco federal. Sob esta perspectiva, para além da presuncao de constitucionalidade da Lei Municipal,
entendemos que inexista, per si, violagao as atribuicdes de competéncias provenientes dos artigos 24 e 30, | e I, da CF.

Em outros termos, a existéncia de disciplina federal diferente ou mais ampla néo caracteriza, por si so, lacuna ou incompatibilidade da lei
municipal. Quando o Municipio estabeleceu regra expressa para o procedimento, deve-se primeiro verificar se ela constitui exercicio legitimo da
competéncia normativa local e suplementar. A utilizacdo da Lei n? 14.903/2024 como norma integrativa mostra-se mais apropriada nos pontos
efetivamente nao disciplinados pela legislagao municipal.

Com isto, em mente, apresentamos, na proxima pagina, quadro comparativo sintético considerando os artigos 13 a 16 da Lei Municipal. Um dos
pontos que mais nos chama a atengdo é a aparente obrigatoriedade, considerando a redagao da legislagdo municipal, de combinagao de critérios
quantitativos e qualitativos na analise das propostas (a Lei Federal possibilita o emprego de tais critérios ora isoladamente, ora em conjunto).

PROCURADORIA-GERAL DO
MuNIciPIO DE SOROCABA
Centro de Apoio a Procuradoria-Geral
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LEI MUNICIPAL N° 13.573/2026

As inscri¢Oes serao realizadas
preferencialmente por plataforma eletrénica;
admitir-se-do meios presenciais apenas
quando demonstrada impossibilidade de uso
eletrinico, observado o principio da igualdade
de condicbes.

A analise de propostas sera realizada por
comissdo de selecdo, que poderd contar com o
apoio de peritos técnicos, observada a vedagdo
de conflito de interesses.

A remuneragdo de peritos sera de até 10%
(dez por cento) do valor da verba destinada
a realizagdo da referida Lei.

Apos divulgagio de resultado provisdrio,
abrir-se-a prazo minimo de 3 (trés) dias (teis
para interposicéo de recurso e, sendo
apresentado, prazo de 2 (dois) dias (teis
para contrarrazdes se for o caso.

Decistes sobre recursos serdo motivadas
e publicadas em Diario Oficial do Municipio
e em meio oficial.

A selecdo combinara critérios quantitativos

e qualitativos (originalidade, coeréncia
metodolégica, adequagio orgamentéria, impacto
cultural, diversidade e acessibilidade),

indicando pesos no edital.

Serdo vedadas propostas gue contenham
formas de preconceito ou discriminagdo,
observado o contraditdrio e ampla defesa.

LEI FEDERAL N° 14.903/2024

Art. 92, |, combinado com art. 49, § 29:
prevé a inscrigao das propostas e estabelece
gue os procedimentos serdo realizados
preferencialmente por meio eletrénico.

Art. 92, 1l e § 3%

analise pela comissao de selecao; admite
participagdo de especialistas como membros
voluntarios ou remunerados e contratagéo

de profissionais especializados para pareceres
técnicos.

Art. 99, § 32:

admite especialistas remunerados e contratacdo
de profissionais especializades, mas ndo
estabelece limite percentual de 10%.

Art. 82, lll e IV:

resultado provisdrio e recurso em prazo ndo
inferior a 3 dias dteis; contrarrazoes em 2 dias
uteis; posteriormente, julgamento dos recursos
e resultado final.

A lei federal prevé julgamento dos recursos

e divulgacao do resultado final, dentro de regime
orientado & transparéncia, mas nédo formula

nesse dispositivo exatamente a mesma exigéncia
municipal de publicacdo no Diario Oficial.

Art. 92, § 42

admite critérios quantitativos e/ou qualitativos
adequados as especificidades culturais, incluindo
originalidade, inventividade artistica, singularidade,
promogéo da diversidade, coeréncia metodoldgica,
adequagdo aos objetivos e impacto cultural.

Art. 99, § 5%;

determina a desclassificac@o de propostas
com formas de preconceito ou discriminacao,
respeitados contraditorio e ampla defesa.
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COMPARACAQ / PONTO DE ATENCAO

Compatibilidade parcial,

com maior restrigdo municipal.

A lei federal estabelece preferéncia pelo meio eletrdnico,
mas ndo condiciona, nesses termos, a utilizagio de outro
meio & demonstracio de impossibilidade. A norma municipal
torna a excegdo mais restrita,

Correspondéncia substancial.

A lei federal apresenta elenco mais amplo das formas
de participacdo de especialistas.

Regra exclusivamente municipal.

Trata-se de limitagao criada pelo legislador local, sem
equivalente na Lei n® 14.903/2024. Merece atencao quanto
a definicdo da base de calculo da expressdo “verba destinada
para a realizagdo da referida Lei".

Correspondéncia direta.

A legislagdo municipal reproduz, em esséncia, os prazos
minimos estabelecidos pela lei federal.

Complementacao municipal.
A exigéncia expressa de motivagio e publicagdo no Diario
Oficial constitui detalhamento local do procedimento.

Forte correspondéncia, com especificagbes municipais.
A lei federal admite critérios quantitativos ou qualitativos;

a municipal determina sua combinagio. 0 Municipio acrescenta
expressamente adequacdo orgamentaria, acessibilidade

e indicacio de pesos no edital.

Correspondéncia direta.

A regra municipal acompanha substancialmente
a determinacao federal.
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7.Composicao e competéncias da Comissao de Acompanhamento
7.1. Competéncias
O art. 17 da Lei Municipal trata da composicdo e competéncias da Comissdao de Acompanhamento. Trata-se de orgdo colegiado com atribuicbes de
supervisionar editais, delegar a peritos, acompanhar a execug¢ao dos instrumentos e emitir pareceres técnicos para fins de esclarecimento.
A legislacdo federal ndo chega a tratar de uma comissao de acompanhamento das distintas fases que abrangem desde o planejamento até execucao do objeto
constante dos instrumentos de execucdo préprios do regime de fomento cultural, até porque, salvo melhor juizo, semelhante grau de detalhamento perpassa
pelas distintas realidades locais. Em realidade, a norma federal trata apenas da Comissao de Sele¢do, cujas atribui¢des, infere-se por interpretagao légica,
dizem respeito a fase de processamento do chamamento publico.
Com isto, verifica-se que as atribuigbes conferidas a intitulada “Comisséo de Acompanhamento” vdo além da selegdo, pois também abrangem a execugdo
dos instrumentos (e, portanto, recaem sobre o monitoramento e controle da consecu¢do material das obrigagcées assumidas pelos agentes culturais).
Entendemos, particularmente, que surge aqui uma problemdtica atinente a segregacao de fungoes, principio que, embora previsto na Lei de Licitacoes e
Contrato, pode ser transposto, entendemos, para todo o microssistema de celebra¢do de contratos e ajustes pela administragdo publica. Segundo referido
principio, veda-se a designagdo dos mesmos agentes publicos para atuagoes simultdneas em fungées mais suscetiveis a risco, objetivando, assim, reduzir
possibilidade de ocultagéo de erros e de ocorréncias de fraudes. Sob esta perspectiva, verifica-se justamente que a Comissao, na forma delineada no art. 17 da
Lei Municipal, enseja potenciais riscos em razdo de atuacdo dos mesmos membros, integrantes do 6rgdo colegiado, tanto na fase de processamento do
chamamento publico, quanto na fase de execucdo e controle dos instrumentos.
Trata-se, assim, de ponto a merecer especial atengdao por parte dos Procuradores, sem prejuizo, porém, da presuncao de constitucionalidade da norma
municipal.

7.2. Composi¢ao da Comissao de Acompanhamento

Conforme §12 do art. 17 da Lei, a Comissdo de Acompanhamento sera composta por 4 (quatro) membros titulares e respectivos suplentes, na seguinte
conformacao: 2 (dois) representantes do Poder Publico Municipal (Secretaria da Cultura - representante ex-officio) e 2 (dois) representantes da sociedade
civil cultural, indicados pelo Conselho Municipal de Politicas Culturais (CMPC).

A nomeacado serd anual, e o exercicio das funcdes ndo serd remunerado, considerando-se, porém, de relevante interesse publico.

Deverdo, ademais, apresentar declaragdo de inexisténcia de conflito de interesses antes da posse e antes da andlise de cada edital.

As atas, deliberagGes, pareceres, listas de presenca e decisGes da Comissdao deverao ser publicados em plataforma eletrénica de facil acesso, ressalvas
informacGes protegidas por Lei (haja vista a Lei de Acesso a Informacdo e a Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais).

Além disso, o membro da Comissdao que se enquadrar na hipdtese de impedimento ou suspeicdo deverd declarar-se impedido, sob pena de responsabiliza¢do
administrativa, civil e penal. A Lei ndo define exatamente, o que seria um membro suspeito (rememorando que a suspeicdo normalmente identifica algum
aspecto subjetivo, isto é, alguma particularidade entre o suspeito e o sujeito participante do chamamento ou com quem se visa celebrar o ajuste). Com isto,
ante a omissdo legislativa especifica, parece-nos possivel aplicar a Lei Municipal n®. 10964/2014, em especial seu art. 21.

[Volaraosumdrio "SRG 2
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8.Impedimentos, conflito de interesses e participa¢ao social
A Lei Municipal estipula que restardo impedidos de participar do processo de selecdo (art. 18):

» Servidores que tenham atuado diretamente na proposicdo técnica do edital;

» Membros da comissao que tenham participado da proposi¢ao do edital;

« Peritos que tenham emitido parecer técnico na mesma edicdo, bem como cénjuges e parentes até 32 grau.
Nao obstante, a disciplina federal é particularmente relevante porque detalha impedimentos, nepotismo e participa¢cdo de membros de conselhos culturais.
Neste sentido, a norma municipal, nos parece, deve ser interpretada em conjunto com a legislacao federal. Com isto, entendemos que o edital também devera
prever que restardao impedidos de celebrar instrumentos os agentes culturais diretamente envolvidos na etapa de proposicéo técnica da minuta de edital, na
etapa de andlise de propostas, na etapa de julgamento de recursos. Assim, ndo apenas agentes culturais e servidores que tenham atuado na proposicdo
técnica do edital, como também aqueles que integrem a Comissdo de Acompanhamento (em todas as fases afeitas as suas competéncias), restardo
impedidos de participar do chamamento e/ou celebrar instrumentos junto a Municipalidade. Veja-se que ndo se estd a ampliar a interpretacdo da norma
municipal, mas sim se esta diante de integracao da insuficiéncia normativa quando em compara¢ao com a normativa federal.
Igualmente, também entendemos aplicavel, no ambito Municipal, as normas da Lei Federal referentes a configuracdao de nepotismo, descritas no §62 do art.
10. E dizer, impedira a celebracdo de instrumentos por agentes culturais “quando, na etapa de habilitagdo, for verificado que ele é cénjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor publico do érgdo responsdvel pelo edital e este tiver atuado nas etapas”
descritas acima.

9.Execuc¢do, pagamentos e alteragdes dos instrumentos

9.1. Contetudo minimo do Termo de Execugao Cultural

A Lei Municipal reproduz, em grande parte, o mesmo regramento constante da legislagdo federal. Contudo, o §22 do art. 20 traz uma novidade e, mais do que
isso, uma obrigacdo adicional, inexistente na normativa federal: a obrigacdo de envio de release das atividades contempladas por edital; para clareza,
transcreve-se: “E obrigatério o envio de release das atividades contempladas pelo edital com prazo de 30 (trinta) dias de antecedéncia ao inicio da
programacdo, como forma de dar publicidade ao projeto e compor agenda cultural do Municipio.”. Conforme Manual de Comunicacdo da Secretaria de
Comunicagao Social do Senado Federal, o termo “release” corresponde a “Texto informativo e objetivo que divulga as principais informag6es sobre um
evento, programa, projeto ou agao institucional”. A insercao de tal obrigatoriedade, na Lei Municipal, decorre, nos parece, do exercicio da competéncia
legislativa municipal atrelada a normatizacdo de aspectos de interesse local, em especial considerando a prépria sistematica da PMFC. Ademais, parece-nos
possivel que referida exigéncia também seja feita nas eventuais hipdteses de celebragdo dos demais instrumentos (e ndo apenas o termo de execugao cultural).

9.2 Alteragdes do Plano de Trabalho e a Regra Municipal dos 20% (vinte por cento)
Este ponto merece especial atengdo. O Municipio expressamente exerceu sua competéncia a fim de afastar, portanto, a norma supletiva descrita no art. 44, |,
da Lei Federal, que diz respeito as altera¢des reputadas como de pequeno percentual.

Voltar aosumario =S 7o
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9.2 Alteragdes do Plano de Trabalho e a Regra Municipal dos 20% (vinte por cento)

Com efeito, o art. 21, §22, da Lei Municipal, estipulou como altera¢dao de pequeno percentual aquela que recaia sobre até 20% (vinte por cento) da verba
recebida, possibilitando, portanto, o remanejamento, dentro do projeto, sem autorizacdo prévia da administracdo publica. Vislumbramos, entretanto, o
seguinte problema pratico: o percentual de vinte por cento, atinente as alteragdes do plano de trabalho, recaem apenas nas hipoteses de remanejamento,
ou abrangeria, também, supressoes e criacdo de elementos de despesa, ou quaisquer outras modificagdes consideradas necessdrias pelo agente cultural?
Tal matéria demandara, provavelmente, especial atengdo por parte dos Procuradores Municipais, sobretudo tendo em vista que as normas excepcionais (como
a possibilidade de alteragées dos planos de trabalho sem prévia autorizagdo da administragdo publica) devem ser interpretadas, a principio, restritivamente.
Ademais, para além do disposto nos incisos do art. 24 quanto as excec¢des a formalizacdo das alteracGes contratuais por termo aditivo - prorrogacao de oficio
pela administracdo por atraso a si imputavel (reprodugdo, em substancia, do inciso I, §12 do art. 17 da Lei Federal); e alteracbes de pequeno valor ou de
escopo nado substancial-, também entendemos possivel debater sobre a viabilidade de se aplicar aplicar ao municipio o inciso Il, §12, art. 17, da norma
federal, que prevé hipotese de dispensa da formaliza¢do por termo aditivo da “alteracdo do plano de trabalho sem modificacéo do valor global do instrumento
e sem modifica¢éo substancial do objeto da agdo cultural”. Nao obstante, parece-nos necessdrio que alguma forma de controle sobre referidas alteragoes
exista, até mesmo para aferir se a alteragdo realmente ndo consubstancia modificagdo substancial do objeto da a¢do cultural.

10. Do monitoramento e da prestagdo de contas
A Lei municipal prevé Relatorio de Objeto e Relatorio Financeiro, além de estabelecer prazo préprio de decisao administrativa. Além disso, institui, também,
enquanto elemento constante da prestacao de contas, a comprovagdo do envio de release das atividades contempladas pelo edital para a SECULT com o
prazo minimo de trinta dias de antecedéncia ao inicio da programagdo.
A Lei Federal, entretanto, estabelece um sistema muito mais sofisticado e escalonado, trazendo, ademais, diferentes regramentos conforme a espécie de
instrumento de execuc¢ao do regime préprio de fomento cultural.
Além disso, a Lei Federal contém hipdtese especifica para termos de execugdo cultural de até RS 200 mil, nos quais a prestagéo poderd, conforme o caso,
ocorrer mediante esclarecimentos presenciais associados a visita técnica. Insta salientar que embora a justificativa do Projeto de Lei que originou a Lei
Municipal tenha realizado expressa mengdo a possibilidade da ado¢do de semelhante instrumento para casos de ag¢des culturais de menor valor, o corpo
normativo ndo trouxe semelhante disciplina

Em realidade, as regras municipais dos arts. 25 e seguintes ndo devem ser interpretadas de modo a eliminar as peculiaridades legais proprias do termo de
premiagdo, bolsa, ocupagdo e cooperagéo, previstas na Lei n® 14.903/2024, até porque, insta rememorar, no caso do termo de bolsa e termo de cooperagéo,
veda-se expressamente a exigéncia de demonstragdo financeira. Além disso,quanto ao termo de premiacdo, termo de bolsa, termo de ocupacdo e termo de
cooperacdo, a Lei Federal afasta expressamente os ritos dos artigos 13 a 21. Desta forma, embora a norma municipal empregue redagdo genérica, sem trazer
distincbes atinentes a presta¢cdo de contas quanto aos instrumentos, compreendemos que o correto seja, realmente, afastar, quanto aos demais

instrumentos, a Iogica dos mecanismos de prestagdo de contas insitos ao termo de execugdo cultural, inclusive em razdo das especificidades de cada.
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10.1. Prazo mdximo para prolagdo de decisGo sobre a prestagdo de contas
O art. 26 da Lei Municipal traz prazo para decisdao quanto a prestacdao de contas substancialmente inferior aquele previsto no §12 do art. 21 da Lei Federal.
Segundo o dispositivo municipal, “A autoridade competente proferird decisdo sobre a prestagcdo de contas no prazo mdximo de 180 (cento e oitenta) dias,
contado do recebimento da prestagdo de contas pelo orgdo responsavel, ressalvadas hipdteses legalmente justificadas, diligéncias necessdrias, apuragéo de
irregularidades ou prazo superior previsto em norma especifica.”.

A ATENGAO!

A distingdo para com a norma federal ndo diz respeito apenas ao prazo, pois recai, ainda, sobre:
1.distingcdo quanto aos respectivos termos iniciais.
2.a Lei Federal, ainda, apresenta consequéncias juridicas préprias associadas ao decurso do prazo pelo qual o agente cultural deverd manter a
documentagao referente ao cumprimento do objeto.
3.a especificidade da norma municipal ao considerar a necessidade de complementagdo, saneamento de falhas, realizacao de diligéncias ou apurac¢ao de
indicios de irregularidades como fatos suspensivos do prazo previsto no caput do art. 26 (referida suspensao durard até o atendimento da solicitacdo ou
conclusdo da diligéncia).

10.1.1. Termo inicial do prazo decisério quanto as contas prestadas

Enquanto na Lei Federal o prazo é de 360 dias a contar do término de vigéncia do instrumento, a Lei Municipal previu o prazo de 180 dias a contar do
recebimento da prestagdo de contas pelo drgdo responsdvel. Vale rememorar, neste tocante, que a prestacdo de contas, ao menos relativamente ao Relatério
de Objeto da Execucdo Cultural, deve ocorrer em até 120 dias a contar do término da vigéncia do instrumento (prazo este constante tanto do art. 18, |, da Lei

Federal, quanto do art. 25, I, da Lei Municipal).

10.1.2. Consequéncias juridicas associadas ao decurso do prazo
A Lei Municipal nada dispde acerca das consequéncias atreladas ao decurso do prazo necessario a que o agente cultural mantenha a documentacao referente
ao cumprimento do objeto cultural e, diante disso, inexiste disciplina quanto ao siléncio administrativo com efeitos positivos. Nos parece que uma das
problemdaticas com probabilidade de ocorréncia na pratica seja justamente debater se as disposicoes federais, a esse respeito, se aplicam, ou ndo, ante a falta
de normatizagéo especifica municipal, ao municipio. Em nossa perspectiva, sem prejuizo de eventual entendimento diverso, referida previsdo normativa néo
consubstancia disposi¢cdo geral, de maneira que diante da omissdo normativa, ndo seria possivel, simplesmente, transpor G municipalidade a aprovagéo
tdcita das contas pelo decurso do tempo, sob risco de ofender a autonomia municipal (art. 18 da CF).
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10.1.3. Necessidade de complementag¢ao, saneamento de falhas, realiza¢ao de diligéncias ou apuragdo de indicios de irregularidades como fatos suspensivos
do prazo

A Lei Municipal, diferenciando-se da Lei Federal (que nada dispds sobre), previu que os fatos supramencionados ensejardo a suspensdo do prazo para deciséo
sobre a prestagdo de contas. Particularmente, entendemos adequada a previsao, pois ndo seria razodvel concluir que teria havido omissdo do Municipio quanto
ao dever de apreciar as contas no prazo assinalado na Lei se existentes fatos, a si ndo imputdveis, que inviabilizem a prola¢do da decisdo.

10.2. Medidas aplicaveis em caso de comprovacgao de irregularidades

O art. 27 da Lei prevé que em caso de comprovacgao de irregularidades poderado ser aplicadas medidas como: I - devolugéo proporcional dos recursos (atualizada
monetariamente); Il - multa conforme regulamento; Il - suspensdo tempordria de celebracdo de novos instrumentos (180 [cento e oitenta] a 540 [quinhentos e
quarenta] dias); ou IV - determinagdo de execugdo de plano de agdes compensatorias.

Referido dispositivo devera ser interpretado conjuntamente com o art. 29, que trata das sangdes aplicdveis em caso de infracdes a Lei, ao edital e ao
instrumento celebrado.

11.Sang0es e a¢oes compensatorias
A legislagdo municipal (art. 29) prevé as seguintes medidas sancionadoras aos casos de infragdo a presente Lei, ao edital ou ao instrumento celebrado:
« adverténcia;
« obrigacdo de executar plano de agcbes compensatorias;
« devolucdo de valores;
« multa, na forma de regulamento;
e e suspensdo temporaria de celebracao de novos instrumentos.

Evidentemente, na aplicagcdo das sang¢des serd preciso observar a proporcionalidade, o contraditdrio, ampla defesa, seguranga juridica, dever de motivagdo,
sendo necessdrio, ainda, atentar-se ao art. 22, §22 da LINDB. Ademais, as medidas poderdo ser cumuladas no caso de ma-fé.

p .
y/ -
i

) -

ATENCAO!
O que nos chama a atencdo é que, diferentemente da Lei Federal, a norma municipal elencou a obrigagdo de executar plano de a¢des compensatorias ndo
enquanto medida de conversdo das demais, mas sim como espécie de sangdo, aparentemente passivel, inclusive, de aplicagdo de forma isolada ou

cumulativamente com as demais.
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Prestacao de Contas no Fomento a Cultura
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Quadro comparativo entre a Lei Municipal n® 13.573/2026 (S0

ocaba) e a Lei Federal n? 14.903/2024
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Aspecto

Modalidades da
prestacio de contas

()

el
==1 Prazo para apresentacio
=" | daprestagio de contas
Prazo para decisfio
administrativa
Termo inicial do prazo
decisdrio
— Diligéncias, complementagdo
:Q e saneamento de falhas
& Sangoes apliciveis
Garantias processuais
?q Monitoramento
@ Consequéncias do atraso
da Administracio
% Aprovagio das contas
£
E Mecanismos de prestagio
de contas por instrumento

Prazos, termos iniciais, procedimentos e co

Lei Municipal n® 13.573/2026

(arts. 25 a 28)

Art. 25 - Relatério de objeto, relatério
financeino (quando exigivel) e comprovagio

do envio de release das atividades (30 dias

antes do inicio).

Pardgrafo dnico - Manutencio da documentagio
por 5 anos.

Art. 25 — prazos especificos:

+ Relatdrio de objeto: até 120 dias do fim da vigineia;
= Relatdoio financeiro: conforme hipdteses previstas
« nesta Lel (nfo especificadas);

« Release: 30 dias antes do fnicio da programagao,

Art. 26 - 180 dias, contades do recebimento
da prestacio de contas pelo drgio respornsavel.

Art. 26 - recebirmento da prestacdo de contas
pelo drglo responsdvel.

Art. 26, parigrafodnico - a necessidade de

complementacio documental, saneamento de faihas,

realizacao de diligéncia ou apuracio de ndicios
e imegutanidade suspende o prazo de 180 dias
até g atendimento ou conclusio,

Art. 27 - develucio proporcional dos recursos
{atualizada monetariamente), multa, suspensio
de novos instrumentos (180 a 540 diash e
plang de-agdes compensatidrias

Art. 27, parigrafo tnico - observincia do
contraditirio e ampla defesa.

Art. 28 - cardter préventivo @ pedagdgico,
com sansamaento tempestive de falhas o possabilidads
de contato por e-mail

Art. 26 = ndo ha previsio expressa de consequencias
financeiras:

Wiic i previsio,

Nio ha previsio de mecanismos distintos
conforma o tipo de instrumento.

equéncias juridicas

Lei Federal n® 14.90
{arts. 18 a 21 e 34)

Art. 18 - Relatdrio de Objeto (até 120 dias
do fimn da vigéncia) e Relatdrio Financeiro
(até 120 dias do recebimento de notificagio
especifica)
E 1% ¢ § 2* - Possibildade de visita téenica
de verificagio.
§ 3* — Manutencio da documentagio por 5 anos.

Art. 18 - Relatdrio de Objeto: até 120 dias

de fim da vigéncla;

Relntdrio Financeine:-até 120 dias do récebimento
de notificagio especifica.

Art. 21, § 1* - 360 dias, contados do térming
da vigéncia do instrurmanto:

Art. 21, §1°
o instruments,

término da vighnecia

Arts. 19 e 21 = a Administracio pode solicitar
documentagao complementar & realizar dilgéncias,
mas a Lei n® 14.903/2024 ndio preve, de forma geral,
a suspensio do praro die 360 dias.

Art. 21, W - devolucio proporional dos recursas,
it o siEpensio de novo instrumento (180 540 deas)
§ 5% — possibilidade de conversdo em plano

de acfes compensatdrias.

Arts. 21, § 3% e § 57 - possibilidade de aplicacao
cumulativa das medidas apenas ém caso de ma-fé
B conversio em plano de apbes compeansatirias.
Dermais garantias £5ta0 previstas no corpo da led,

Art. 34 — prevé o carater preventivo £ padagigico
do monitoramento & 0 apoio téonico pos agentes
calturas.

Art. 21, § 6" - nadevalucio de recursos, o cileulo
considera o birming da wigtncia, com atualizacks palo IPCA
& jurcsde moen, com syubtracho do periodo de descumprimento
pola Administracio

Art, 18, § 4° - a aprovacho ticita das contas ocorme
apés 5 anos do términa da vipneia, sem decisdo,
ressabvadas as hipétises do dolo, fraude ou smulacio

A Lai Fedaral detalha procedimentos & documenbos
especificos de prestacSo de contas conforme o tipo de
mstrumento (farme die enscusio cultural, terma ce pririacso,
termo de bolsa, fermia desotupacio o termo de cocperaciio)

Comparagdo / Pontos de atengio

A Lei Federal detalha as modalidades e as
hipdteses de exigincia do relatorio financeiro,

A Lei Municipal & omissa quanto s hipdteses
para o relatdrio Ananceiro. A Lei Federal
estabelece prazos e hipdteses especificas
para cata modalidade e tipe de instrumento.

O praze municipal & menor (180 dias)
@ tem termo infcial diverse (recebimento
da prestacao).

Na Led Municipal, o prazo comega com a entrada
da prestagio no drgao; na Lei Federal, comoo fim
da vigéncia do instrumento,

A Led Municipal preve expressamente

o efeito suspensive do prazo decisdrio.

A Lei Federal ndo estabelece suspensdo geral,
apenas permite a complementagdo e a instrugdo
do processo,

Ambas prevesm medidas semelhantes,
incluindo o plano de acfes compensatirias.
As leis disciplnam as medidas no art. 21,

Ambas asseguram o contraditdrio e a ampla defesa,
A Lei Federal traz regras adicionass sobre o aplicaciio
cumulativa das medidas e & conversio em planc

e acdes compensatdras.

Ambas preveem o casiter preventivo e pedagigicn,
com abordagem semelhante.

A Lei Federal previ expressamente a censequéncia
financeira do atraso da Admintstracio. & Les Municipal
nao disciplina esse ponto,

A Lel Federal prevé a aprovacdo tacita
apds 5 anos. A Lei Municipal nio trata do tema.

A Lei Federal estabelece mecanismos de prestacio
de contas distintos conforme o tipo de instrumento.
A Led Municipalnada dispde sobre essa diferenciacao.

Destaque — Plano de agbes compensatdrias

Lei Municipal n® 13.573/2026 (art. 27)

Prevé a execucio de plano de agbes compensatérias come medida autdnoma,
qui pode ser aplicada juntamants com a devolucho de recursos, multa e suspensdo
de novos instrumentos.

Lei Federal n® 14.903/2024 (art. 21, § 57)
Prevé o plano de agdes compensaldnas como mecanismo de conversao

das sangbes descritas no inciso IV do art. 21.
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12.Disposig¢oes finais e transitorias
12.1. Regime de transi¢ao
A Lei Municipal preservou os instrumentos anteriores: permanecem regidos pelas normas vigentes quando de sua celebracao.
Somente haverd migragéo se a Administragdo propuser aditivo (com a indicagéo da aplicagéo subsididria de regras ou de procedimentos previstos na Lei
Federal) ou substitui¢éo por novo instrumento nos termos do art. 43 da Lei Federal.

12.2. Matérias que, segundo a Lei Municipal, dependem de regulamentagao
O art. 32 da Lei n2 13.573/2026 determina regulamentacdo em 90 dias e prevé disciplina de:
« plataforma eletronica;
o formularios padronizados;
« fluxos administrativos;
« instrucdes de monitoramento.

Ao mesmo tempo, veda que o regulamento trate de matéria reservada a lei (até porque o decreto regulamentar deve guardar correspondéncia ao ato
normativo primario, visando, em realidade, conferir-lhe fiel execucdo).

Esse dispositivo é muito relevante para os Procuradores do Municipio porque exige separar trés categorias:
| — matéria ja disciplinada pela Lei Municipal: aplica-se a regra municipal;
Il — matéria ndo disciplinada localmente, mas disciplinada pela Lei Federal: aplicagdo integrada/supletiva da Lei n2 14.903/2024, quando cabivel (isto é,
quando a norma federal efetivamente caracterizar norma geral);
Il — matéria operacional remetida a regulamento: aplicagao do decreto regulamentador, respeitados os limites das leis.

12.3. Revogacao expressa e inicio da vigéncia
A Lei revoga expressamente a Lei Municipal n2. 11066, de 2015, que tratava do incentivo de projetos culturais no Municipio de Sorocaba.
Por fim, o art. 34 prevé vigéncia a partir da publicagcdo (que ocorreu em 3 de agosto de 2026).
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A~ Consideracoes Finais
A presente manual teve por objetivo apresentar, de forma sistematizada e orientada a aplicagao pratica, os principais aspectos da Lei Federal n2
14.903/2024, que estabelece o marco regulatério do fomento a cultura, e da Lei Municipal n2 13.573/2026, que institui o Programa Municipal de
Fomento a Cultura de Sorocaba, permitindo a compreensao de seus respectivos instrumentos, procedimentos e mecanismos de execugao e
prestagdo de contas.
Ao longo do material, foram destacados os principais pontos de aproximacao entre as duas normas, bem como as diferencas relevantes existentes
entre o regime federal e o regime municipal, especialmente quanto aos instrumentos de fomento, aos procedimentos de execuc¢ao, a prestacdo de
contas, aos prazos, aos mecanismos de monitoramento e as consequéncias decorrentes de eventuais irregularidades.
De modo geral, verifica-se que a Lei Municipal n2 13.573/2026 se aproxima substancialmente da disciplina estabelecida pela Lei Federal n2
14.903/2024, incorporando diversos de seus conceitos, diretrizes e solugdes normativas. Essa aproximacado, contudo, ndo significa identidade entre
os regimes. O legislador municipal estabeleceu disciplina prépria para determinados aspectos, adotando, em alguns pontos, solu¢des distintas
daquelas previstas na legislacao federal.
Nesse sentido, merecem especial atencao a expressa opgcao aparentemente exclusiva do chamamento por fluxo ordinario; a problematica em torno
da Comissao de Acompanhamento; as diferencas relacionadas aos prazos e ao procedimento de prestacao de contas, ao termo inicial do prazo para
decisdao administrativa, aos efeitos das diligéncias e do saneamento de falhas, a ndo adog¢do da aprovacao tacita das contas pelo decurso de tempo,
dentre outras. Tais distincdes devem ser consideradas na aplicacdo da legislagdo municipal, evitando-se a transposicao automatica de regras
previstas exclusivamente no regime federal.
Também se observa que a Lei Federal n? 14.903/2024 apresenta disciplina mais detalhada quanto aos instrumentos e mecanismos de execugdo do
fomento cultural, estabelecendo procedimentos especificos para diferentes modalidades de parceria e execucdo, além de prever mecanismos
proprios de acompanhamento, prestacao de contas e tratamento das situacdes de irregularidade.
Outro aspecto de relevo é que o regime federal ndo se limita aos instrumentos de execucdo do fomento cultural, contemplando também
mecanismos relacionados a captacao de recursos privados para o financiamento de ag¢des culturais, ampliando o espectro de instrumentos
disponiveis para a implementacao das politicas publicas de cultura.
Referidos aspectos de distingdo e eventual insuficiéncia normativa municipal merecerao especial atencao pelos Procuradores do Municipio.
Por fim, ressalta-se que o manual possui carater orientativo e instrumental, destinando-se a facilitar a consulta e a compreensdo dos principais
aspectos do regime juridico do fomento cultural. Ndo pretende substituir a andlise do caso concreto, a consulta a legislagdo vigente ou o exame
juridico especifico que se mostre necessdrio diante das particularidades de cada instrumento, projeto ou procedimento administrativo.
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	FOMENTO À CULTURA: MARCO REGULATÓRIO E LEI MUNICIPAL Nº. 13573/2026
	Sumário
	Apresentação
	Recentemente, em Sorocaba, foi promulgada a Lei Municipal nº. 13573, de 3 de agosto de 2026, que “Institui o Programa Municipal de Fomento à Cultura de Sorocaba”, revogando, ademais, a Lei nº. 11066/2015. Objetiva, sobretudo, implementar, no âmbito Municipal, a multiplicidade dos instrumentos de execução do regime próprio de fomento à cultura previstos na Lei Federal nº. 14903, de 27 de junho de 2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura).
	O Marco Regulatório do Fomento à Cultura, a propósito, fora estabelecido pela União no exercício de sua competência concorrente prevista no inciso IX do caput do art. 24 da Constituição Federal, abrangendo a administração dos entes federativos como um todo, bem como órgãos da administração direta, administração indireta autárquica, fundacional, além de empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público (e respectivas subsidiárias) que  receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.
	Considerando, assim, as especificidades do marco regulatório, a normativa conferida pelo Município (que, conforme se verá, traz alguns regramentos diversos daqueles previstos na Lei Federal), e a necessidade de uma interpretação sistemática das normas em questão, foi elaborada o presente manual. Trata-se de publicação que pretende auxiliar os Procuradores no exercício de suas funções, subsidiando a compreensão dos diferentes instrumentos e as peculiaridades atreladas ao fomento à cultura, elencando, inclusive, as diferenças porventura constantes da normativa municipal, comparativamente à norma federal. Espera-se, com isto, que o material seja útil.

	INTRODUÇÃO
	O termo “cultura” admite diferentes significados, inclusive sob o viés jurídico. Cunha Filho (2015, p. 27-28), ao analisar o “direito à cultura”, argumenta que até mesmo no âmbito da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) se extraem dois sentidos, um mais amplo (art. 22), outro mais restrito (art. 27).
	Quanto ao primeiro dispositivo, os direitos culturais corresponderiam “à ideia de modus vivendi peculiar dos distintos povos destinatários e signatários da declaração”, enquanto no segundo caso, corresponderiam a “atividades mais específicas, cujos núcleos podem ser extraídos, com variações gramaticais, do próprio texto: artes, ciência e literatura”. O ordenamento jurídico brasileiro, nos parece, em especial quando da instituição do marco regulatório do Sistema Nacional de Cultura (Lei Federal nº. 14835/2024), adota uma acepção ampla do direito à cultura, reconhecendo dimensões simbólica, cidadã, econômica.
	O §1º do art. 1º da referida Lei estipula que a cultura, nas distintas dimensões citadas, “ é um direito fundamental do ser humano, e o Estado deverá prover as condições indispensáveis ao pleno exercício dos direitos culturais, podendo sua ação ser complementada ou suplementada pela atuação da iniciativa privada para essa finalidade”. Ademais, ao conceituar os direitos culturais, prevê corresponder ao “exercício das garantias jurídicas de direito autoral, de criação, de produção, de distribuição, de difusão, de registro, de fruição e de consumo, no que couber em cada caso, de bens e serviços vinculados às linguagens artísticas, aos conhecimentos, às tradições, à história, à memória coletiva, à língua, a saberes e fazeres e ao patrimônio cultural, resguardadas a dignidade da pessoa humana e a plena liberdade de expressão da atividade intelectual e artística, observados os direitos e as garantias fundamentais expressos na Constituição Federal”.

	INTRODUÇÃO
	É imprescindível observar que a Constituição Federal destina uma Seção específica no Capítulo III, em seu corpo normativo, à cultura, prevendo, no art. 215, que “O Estado  garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.”. Prevê, inclusive, em seu §1º, que também caberá ao Estado proteger “as manifestações das culturas populares, índigenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.”.
	Além disso, o art. 216 da Constituição Federal destaca que constituem patrimônio cultural brasileiro “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”, incluindo formas de expressão, modos de criar, fazer e viver; criações artísticas, científicas, tecnológicas; obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
	Ademais, o art. 216-A trata do Sistema Nacional de Cultura, “organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais.”. Seu §4º, por sua vez, consigna que “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias.”.
	A Carta também institui uma série de competências comuns aos entes federativos atreladas à tutela dos direitos e bens culturais, prevendo lhes competir (art. 23)  proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos”, bem como “impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural”, e, ainda, “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”. As formas pelas quais o Estado executará tais competências são diversas, podendo fazê-lo, inclusive, por meio de atividades de fomento, estimulando  realização de atividades de interesse coletivo pela iniciativa privada, celebrando parcerias, ou até instituindo benefícios fiscais ou vantagens no caso de atendimento a necessidades sociais relevantes.

	INTRODUÇÃO
	Em razão das referidas premissas, foram instituídos diferentes políticas, instrumentos para fomento, e mecanismos de materialização das ações culturais, inclusive em setores específicos, como audiovisual (Lei nº. 8685/93); fomento à indústria cinematográfica e videofonográfica (MP nº. 2228-1/2001, que, inclusive, instituiu a Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - CONDECINE, espécie de contribuição de intervenção no domínio econômico). Também é imprescindível mencionar a Política Nacional de Cultura Viva (Lei Federal nº. 13018/2014), que possibilitou a destinação de recursos para grupos, coletivos, pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais em suas comunidades, inscritos no Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, mediante assinatura de Termo de Compromisso Cultural; e, ainda, a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (Lei Federal nº. 14399/2022).
	Ademais, os diferentes instrumentos de parceria junto ao Terceiro Setor também conglobam promoção da cultura, apoio à cultura, valorização da diversidade cultural, preservação e valorização do patrimônio cultural brasileiro. Neste sentido, já havia a admissibilidade de qualificação, como organização social (para fins de celebração de contrato de gestão), de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades se dirijam à cultura (art. 1º, Lei nº. 9637/98); a qualificação, enquanto Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos cujos objetivos sociais tenham, dentre as suas finalidades, a promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico (art. 3º, II, Lei nº. 9790/99); e a previsão de que o regime jurídico, relativo aos instrumentos de parceria junto às Organizações da Sociedade Civil, destinar-se-ia a assegurar a valorização da diversidade cultural, como também a preservação e valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas acepções material e imaterial (art. 5º, incisos VI e X, Lei nº. 13019/2014).
	E mais: o Estatuto das Empresas Estatais (Lei nº. 13303/2016) admite que tais pessoas jurídicas celebrem convênio ou contrato de patrocínio com pessoa física ou jurídica para promoção de atividades culturais, desde que atreladas ao fortalecimento de sua marca.
	Entretanto, observou-se que parcela dos vínculos celebrados pela administração pública envolvendo o setor cultural exigia celebração de contratos administrativos e, por conseguinte, observância das amarras dos procedimentos licitatórios. Além disso, discutiu-se a instituição de instrumentos menos burocráticos, com foco nos resultados (em especial para fins de materialização das políticas públicas culturais).

	INTRODUÇÃO
	Neste contexto, surge a Lei Federal nº. 14903/2024, implementando diferentes instrumentos de execução do regime próprio do fomento cultural (segmentados em dois grupos: com repasses de recursos públicos, e sem repasses), sem, no entanto, excluir a possibilidade de adoção de regimes outros de celebração de parcerias com o setor privado (inclusive mediante os instrumentos exarados na Lei 13019/2014).
	Além da instituição de instrumentos específicos, houve a simplificação do procedimento de seleção, bem como da prestação de contas; igualmente, possibilitou aos entes federativos certa margem de liberdade na densificação de aspectos delineados ao longo do corpo da norma. Outro ponto que nos chama bastante a atenção é a análise da consecução material das ações culturais com foco no resultado (priorizar o efetivo cumprimento do objeto das ações culturais e a execução da política pública cultural respectiva - art. 32 da Lei).
	Também se nota a adoção de mecanismos representativos de uma administração dialógica, prevendo que o edital será realizado a partir de diálogo entre a administração pública, a comunidade, os conselhos de cultura e demais atores da sociedade civil, por meio de reuniões técnicas com potenciais interessados em participar do chamamento público, de sessões públicas presenciais, de consultas públicas ou de outras estratégias de participação social.
	Por fim, antes de prosseguirmos ao detalhamento dos aspectos previstos na Lei Federal, bem como na Lei Municipal, vale destacar que a norma federal prevê expressamente o dever de se garantir  a plena liberdade para a expressão artística, intelectual, cultural e religiosa, respeitada a laicidade do Estado.

	Âmbito de aplicação da Lei nº. 14903/2024
	O art. 1º estabelece o marco regulatório no âmbito da Administração Pública dos diferentes níveis federativos e inclui Administração direta, autarquias, fundações, e empresas estatais prestadoras de serviços públicos (e subsidiárias) que  receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral, além de alcançar os órgãos dos Poderes Legislativo e do Judiciário da União, Estados e DF, bem como órgãos do Legislativo municipal, quando no desempenho de funções administrativas.
	Contudo, não há impositividade, aos entes federativos, para a adoção do regime instituído na norma, visto que poderão executar políticas públicas de fomento cultural também por outros regimes (inclusive estabelecidos no âmbito de sua autonomia - art. 2º, caput e §1º).
	ATENÇÃO: A implementação de política pública cultural mediante uso de mais de um dos regimes jurídicos deverá observar os seguintes requisitos (art. 2, §2º):
	O regime jurídico jurídico aplicável em cada caso deverá ser especificado pelo gestor público  no processo administrativo em que for planejada a celebração de determinado instrumento, de acordo com os objetivos almejados;
	A escolha do regime jurídico pelo gestor público deverá ser orientada para o alcance das metas dos planos de cultura referidos no  inciso V do § 2º do art. 216-A da Constituição Federal , observados os princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do processo.

	Ainda, o §4º do art. 2º da Lei veda expressamente a aplicação da Lei de Licitações e Contratos Administrativos aos instrumentos específicos do regime jurídico próprio de fomento à cultura.
	No caso de ações culturais financiadas por programas de incentivo fiscal (Ex: Lei Rouanet), ou no caso de recursos provenientes de apoio emergencial, o ente federativo poderá optar pelos procedimentos previstos no Capítulo II da Lei (inclusive adotando os instrumentos de execução) - art. 2º, §5º.


	Âmbito de aplicação da Lei nº. 14903/2024
	Como visto anteriormente, a Lei exclui a aplicação da Lei nº. 14133/2021 ao regime ali instituído, reforçando, portanto, a distinção entre fomento e contrato administrativo. No contrato administrativo, a Administração adquire obra, serviço ou fornecimento para satisfazer uma necessidade.
	No fomento, o Estado apoia uma atividade cultural desenvolvida pelo agente cultural, segundo política pública previamente estabelecida.
	Essa distinção repercute diretamente:
	na formação do instrumento;
	na seleção;
	na execução;
	no orçamento;
	na escolha de fornecedores;
	na fiscalização;
	na prestação de contas.

	Conceitos previstos na Lei
	A operacionalização da Lei Federal, inclusive mediante sua aplicação (ainda que com adaptações) no âmbito municipal, pressupõe a compreensão dos conceitos adotados. Importa salientar, desde já, que a Lei Municipal nº. 13573/2026 não reproduz  todas as definições porque, em realidade, o Município, ao menos a princípio, não disciplinou os intitulados “instrumentos de captação de recursos privados do regime próprio de fomento à cultura” - embora, como se verá, parece-nos possível adotá-los. Além disso, entendemos que, embora as definições previstas na Lei Municipal tenham sido, por vezes, mais econômicas do que aquelas da Lei Federal, em realidade não as exclui.
	Assim, os conceitos empregados no ato normativo (art. 3º e parágrafos) são:
	Ação Cultural: qualquer atividade ou projeto apoiado por políticas públicas de fomento cultural;
	Agente cultural: agente atuante na arte ou na cultura, na qualidade de pessoa física, microempresário individual, empresário individual, organização da sociedade civil, sociedade empresária, sociedade simples, sociedade unipessoal ou outro formato de constituição jurídica previsto na legislação; abrange, inclusive, os artistas, os produtores culturais, os coletivos culturais despersonalizados juridicamente, os mestres da cultura popular, os curadores, os técnicos, os assistentes e outros profissionais dedicados à realização de ações culturais.
	Instrumento de execução do regime próprio de fomento à cultura: instrumento jurídico celebrado entre a administração pública e o agente cultural para formalizar o apoio de políticas públicas de fomento cultural, conforme o disposto no Capítulo II desta Lei;
	Instrumento de captação de recursos privados do regime próprio de fomento à cultura: instrumento jurídico celebrado com doador, patrocinador ou investidor, pessoa física ou jurídica de direito privado, para apoiar ações culturais, sem incentivo fiscal, conforme o disposto no Capítulo III desta Lei.
	Percebe-se a adoção de termos abertos a possibilitar maior gama de opções para preenchimento justificado dos conceitos pelos gestores públicos, a fim de se empregar o regime previsto na Lei. Destaca-se, ainda, que a Lei Municipal nº 13.573/2026 declarou que o Programa Municipal de Fomento à Cultura foi instituído em observância ao regime próprio previsto na Lei Federal nº 14.903/2024. Portanto, a Lei Federal não deve ser tratada como legislação distante ou meramente subsidiária: ela integra o ambiente normativo escolhido pelo próprio Município, devendo ser examinada conjuntamente com as disposições locais.

	Quadro comparativo — instrumentos da Lei nº 14.903/2024
	Voltar ao sumário
	1. Liberdade de expressão como premissa do regime de fomento (art. 4, §1º).
	2. Procedimentos preferencialmente eletrônicos e dever de transparência (art. 4, §§ 2º e 3º).
	3. Ações afirmativas e reparatórias (art. 4º, §4º).
	4. Amplitude dos agentes culturais habilitados (art. 4º, §5º)

	5. Manifestação de Interesse Cultural (art. 5º).
	Considerando que o conteúdo da requisição poderá ser apresentado em formato de minuta de edital, e tendo em vista a inexistência de impedimento, por si só,  para participar do eventual chamamento público subsequente, recomenda-se cautela na análise dos itens da minuta, em especial avaliando potencial risco de direcionamento ou cláusulas anticompetitivas.
	Importante distinção


	6. Chamamento público como procedimento de seleção (art. 6º).
	7. Nem todos os instrumentos exigem chamamento público (art. 6º, §§1º e 2º).
	Nos instrumentos que envolvem transferência de recursos (Termo de Execução Cultural, Termo de Premiação Cultural e Termo de Bolsa Cultural), a celebração direta não decorre simplesmente de decisão discricionária do gestor. A hipótese excepcional deverá encontrar suporte no regulamento do ente federativo.

	8. Vedação à contrapartida financeira obrigatória, ou consistente em bens e serviços (art. 6º, §3º).
	PLANEJAMENTO → PROCESSAMENTO → CELEBRAÇÃO

	A) Planejamento (art. 8º)
	A.1) participação social e construção do edital
	A.2) Simplificação das propostas
	A.4) Acessibilidade e inclusão procedimental
	B.2) Comissão de seleção e apoio de especialistas
	Destaque

	c.4) Diálogo técnico antes da celebração (art. 10, §9º)
	🔎 Estrutura do chamamento público
	C.5) Possibilidade de constituição de Sociedade de Propósito Específico (SPE) - art. 10, §11.
	c.6) Possibilidade de celebração dos instrumentos por período plurianual (art. 11)
	Voltar ao sumário

	🔎 Quadro-síntese sobre os aspectos gerais
	Não cabe à Procuradoria substituir a Secretaria de Cultura na apreciação de:
	Quando utilizar? (art. 12)
	Compatibilidade com os preços de mercado
	1.2. Transferência e movimentação dos recursos (art. 14)
	1.3. Amplitude das despesas admitidas
	1.4. Escolha da equipe e dos fornecedores
	1.5. Despesas realizadas com recursos próprios ou de terceiros
	1.6. Bens permanentes (art. 16)
	Ponto de atenção

	1.7. Alterações durante a execução (art. 17)
	Quando utilizar?
	Fórmula didática

	2.1. Ausência de obrigações futuras

	🔎 Termo de Premiação Cultural
	Sob nossa perspectiva particular, para além da necessidade de aferir se, no caso submetido à apreciação, está-se diante de fomento cultural, também parece pertinente verificar se a intenção é premiar uma contribuição cultural já realizada, ou em curso de realização, ou se o objetivo é contratar, remunerar ou premiar projeto ou obra cultural a ser realizada (ou seja, caracterizada como obrigação futura). Parece-nos, assim, possível sintetizar as distinções conforme tabela abaixo:
	Característica
	Concurso (NLLC)
	Chamamento para Termo de Premiação
	Foco da seleção
	Escolha de um trabalho inédito, técnico, científico ou artístico para uso da administração.
	Reconhecimento de obra, trajetória, mérito cultural, ação cultural, já realizado pelo agente.

	Exigência futura
	O vencedor pode ter a obrigação de entregar o produto ou ceder os direitos autorais para o poder público (a depender do caso).
	Configura-se como doação sem encargo. Não gera nenhuma obrigação de entrega futura.

	Prestação de contas
	Exige acompanhamento contratual do que foi encomendado e entregue.
	Não há prestação de contas financeira ou de relatórios após o recebimento.

	Formalização
	Contrato administrativo.
	Termo de premiação cultural

	Finalidade principal
	Suprir uma demanda específica do órgão público (ex: criar o hino da cidade, um monumento).
	Valorizar, salvaguardar e incentivar a sustentabilidade de fazedores de cultura locais.

	2.2. Indicação por terceiro
	2.3. Questões tributárias
	2.4. Formalização simplificada
	Finalidade do Termo de Bolsa Cultural (arts. 24 e 25)
	Para formação, pesquisa, intercâmbio e desenvolvimento cultural.

	3.1. Quando utilizar?
	Exemplos

	3.2. O encargo não transforma a bolsa em Termo de Execução
	3.3. Descumprimento do encargo

	TERMO DE OCUPAÇÃO CULTURAL (arts. 26 a 28)
	Para o uso ordinário de equipamento público cultural
	Pergunta-chave
	4.1. Formas de acesso à ocupação
	4.2. Equipamentos geridos por organizações da sociedade civil
	4.3. Ocupação gratuita ou com contraprestação
	4.4. Atividades econômicas acessórias
	4.5. Uso ordinário × uso especial do bem público
	ATENÇÃO AO PROCURADOR

	A esse respeito, vale recordar os institutos referidos no §2º do art. 28 da Lei. Para tanto, nos valeremos dos ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello (2026, p. 808):
	Pergunta-chave

	5.1. Plano de trabalho apenas quando necessário
	5.2. Dispensa de chamamento público
	5.3. Comprovação do cumprimento dos compromissos

	🔎 Quadro-comparativo - qual instrumento utilizar?
	Destaca-se, ainda, que os artigos 13 a 21 da Lei não se aplicam ao Termo de Premiação, Termo de Bolsa, Termo de Ocupação e Termo de Cooperação.
	Portanto, embora todos integrem o regime próprio de fomento à cultura, não existe um único regime de execução aplicável indistintamente aos cinco instrumentos. A natureza jurídica de cada modalidade determina suas obrigações, forma de execução e mecanismo de comprovação. Em especial, as regras específicas dos arts. 13 a 21 não devem ser automaticamente transpostas do Termo de Execução Cultural para Premiação, Bolsa, Ocupação ou Cooperação.
	Com isto, no próximo capítulo buscaremos tratar de aspectos relacionados ao monitoramento e controle dos instrumentos de execução próprios do regime de fomento cultural.
	🔎 Monitoramento e Controle (arts. 31 a 34)
	Mudança de paradigma
	No regime da Lei nº 14.903/2024, o controle deve privilegiar o cumprimento do objeto cultural e execução de política pública cultural respectiva, e não a mera conferência documental de despesas (art. 31).
	A Lei estabelece distintas formas de comprovação conforme o instrumento.
	Não existe, portanto, modelo único de prestação de contas para todos os instrumentos.
	Prestação de Contas do Termo de Execução Contratual
	A prestação de contas ocorrerá, conforme a hipótese aplicável, por meio de uma das seguintes modalidades:
	I - Relatório de Objeto da Execução Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do fim da vigência do instrumento, exigível nas hipóteses que não se enquadrem no disposto no § 1º do art. 18 e na hipótese prevista no inciso II do § 2º daquele mesmo artigo;
	II - Relatório Financeiro da Execução Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do recebimento de notificação específica, exigível nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei.
	Atenção!
	Nos casos envolvendo instrumentos de valor global de até R$ 200.000,00, a obrigação de prestar contas poderá ser cumprida por meio de esclarecimentos presenciais, desde que a administração pública considere, no caso concreto, ser suficiente uma visita técnica de verificação para aferir o cumprimento integral do objeto; nesta hipótese, será elaborado Relatório de Verificação Presencial da Execução Cultural.
	O agente que elaborar referido Relatório concluirá ou (a) pelo cumprimento integral do objeto ou suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora; (b)  pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório de Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível aferir na visita técnica de verificação o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado.


	🔎 Monitoramento e Controle
	Mudança de paradigma
	No regime da Lei nº 14.903/2024, o controle deve privilegiar o cumprimento do objeto cultural e execução de política pública cultural respectiva, e não a mera conferência documental de despesas (art. 31).
	A Lei estabelece distintas formas de comprovação conforme o instrumento.
	Não existe, portanto, modelo único de prestação de contas para todos os instrumentos.
	Prestação de Contas do Termo de Execução Contratual
	A prestação de contas ocorrerá, conforme a hipótese aplicável, por meio de uma das seguintes modalidades:
	I - Relatório de Objeto da Execução Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do fim da vigência do instrumento, exigível nas hipóteses que não se enquadrem no disposto no § 1º do art. 18 e na hipótese prevista no inciso II do § 2º daquele mesmo artigo;
	II - Relatório Financeiro da Execução Cultural, apresentado no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contado do recebimento de notificação específica, exigível nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei.
	Atenção!
	Nos casos envolvendo instrumentos de valor global de até R$ 200.000,00, a obrigação de prestar contas poderá ser cumprida por meio de esclarecimentos presenciais, desde que a administração pública considere, no caso concreto, ser suficiente uma visita técnica de verificação para aferir o cumprimento integral do objeto; nesta hipótese, será elaborado Relatório de Verificação Presencial da Execução Cultural.
	O agente que elaborar referido Relatório concluirá ou (a) pelo cumprimento integral do objeto ou suficiência do cumprimento parcial devidamente justificada e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora; (b)  pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório de Objeto da Execução Cultural, caso considere não ter sido possível aferir na visita técnica de verificação o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado.


	🔎 Monitoramento e Controle
	Além disso, a exigência do Relatório Financeiro ocorrerá no caso de insuficiência do Relatório de Objeto da Execução Cultural, inclusive após solicitação de apresentação de documentação complementar (art. 19, III, da Lei). Tal conclusão, assim, pode ser esquematizada da seguinte forma:
	Relatório de Objeto
	↓
	O objeto está suficientemente demonstrado?
	SIM → julgamento.
	NÃO → documentação complementar.
	↓
	Ainda insuficiente?
	→ Relatório Financeiro.
	Ademais, o Relatório Financeiro também será exigido quando a administração pública receber denúncia de irregularidade na execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avalie os elementos fáticos apresentados.

	A documentação relativa ao cumprimento do objeto e à execução financeira do termo de execução cultural deverá ser mantida pelo agente cultural pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do fim da vigência do instrumento. Transcorrido referido prazo sem que a administração tenha proferido decisão apreciando as contas, considerar-se-ão aprovadas,  salvo se comprovada a ocorrência de dolo, de fraude ou de simulação.
	Há, portanto, segundo a norma, hipótese expressa de silêncio administrativo com efeitos positivos, sendo que o afastamento da aprovação por decurso do prazo demandará, por parte da administração, comprovação de uma das hipóteses supramencionadas.
	Deve-se observar, porém, que, a princípio, deverá a administração exarar decisão aprovando, ou rejeitando as contas, no prazo de até 360 dias, contados do término da vigência do instrumento. Necessário, assim, coadunar sistematicamente ambos os dispositivos.
	Ao Procurador-Chefe deste CAPGM a harmonização das disposições em comento enseja reconhecer o que segue: quando transcorrido o prazo de 360 dias, existe violação ao direito de apreciação das contas, legitimando, por exemplo, o manejo de mandado de segurança, ou outra medida jurisdicional, para obrigar a administração a se manifestar.


	🔎 Monitoramento e Controle
	Lado outro, com o decurso do prazo de cinco anos, a contar do término da vigência do instrumento, sem decisão de apreciação das contas, opera-se a aprovação.
	2.1. Julgamento da prestação de contas no Termo de Execução Cultural (art. 21 da Lei)
	A autoridade responsável pelo julgamento da prestação de contas do termo de execução cultural dispõe de diferentes alternativas decisórias, que devem ser escolhidas de acordo com o grau de cumprimento do objeto, a existência de irregularidades e a eventual presença de má-fé.
	A estrutura do dispositivo pode ser sintetizada da seguinte forma:
	2.1.2. Aprovação sem ressalvas
	2.1.6. Caso fortuito ou força maior
	2.1.7. Possibilidade de plano de ações compensatórias
	2.1.8. Devolução de recursos: atualização e juros
	2.1.10. Fluxo decisório para atuação administrativa considerando o art. 21 da Lei - Termo de Execução Cultural


	3.1. Monitoramento preventivo e pedagógico
	🔎 Monitoramento e Controle
	3.2. Prestação de Contas no âmbito do Termo de Premiação Cultural.
	3.3. Prestação de contas no âmbito do Termo de Bolsa Cultural (art. 25)
	*Atenção!
	Voltar ao sumário


	🔎 Monitoramento e Controle
	Voltar ao sumário

	🔎 Monitoramento e Controle
	3.3. Prestação de contas no âmbito do Termo de Ocupação Cultural
	3.4. Prestação de contas no âmbito do Termo de Cooperação Cultural (art. 30).
	Voltar ao sumário

	🔎 Monitoramento e Controle
	🔎 Monitoramento e Controle
	Dotações orçamentárias e fundos públicos: possibilidade de escolha do regime jurídico (arts. 36 e 37)
	ATENÇÃO AO PROCURADOR


	Transferência fundo a fundo (art. 37 e §1º)
	NÃO CONFUNDIR

	🔎  DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA
	CHECKLIST — O MUNICÍPIO ESTÁ APTO A RECEBER RECURSOS FUNDO A FUNDO?
	2. Regularidade do Fundo de Cultura
	3. Normatização do Fundo
	4. Gestão e controle
	5. Conselho de Política Cultural
	Somente com o atendimento dos requisitos legais → transferência fundo a fundo.

	Voltar ao sumário

	🔎  DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA
	SISTEMA NACIONAL DE CULTURA
	FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
	CONSELHO DE POLÍTICA        PLANO DE
	CULTURAL                                   CULTURA
	GESTÃO E CONTROLE
	DOS RECURSOS
	POLÍTICA PÚBLICA CULTURAL
	Voltar ao sumário
	ATENÇÃO
	Incentivo Fiscal
	NÃO CONFUNDIR


	🔎  DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA
	5.1.2. Quem celebra o acordo?
	Selecionada a proposta, seu autor deverá fornecer os dados da pessoa física ou jurídica que efetivamente celebrará o acordo de patrocínio privado direto com a Administração.
	A previsão merece atenção na instrução processual, pois permite distinguir o autor da proposta daquele que figurará formalmente como patrocinador e signatário do acordo.


	🔎  DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA
	Voltar ao sumário

	🔎  DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À CULTURA
	5.1.4. Proposta de checklist relativo ao Acordo de Patrocínio Privado Direto
	PROPOSTA DE CHECKLIST — ACORDO DE PATROCÍNIO PRIVADO DIRETO
	5.2. Captação complementar pelo próprio agente cultural (art. 42)

	Voltar ao sumário
	Transição e implementação do regime próprio de fomento à cultura
	REGRA DE TRANSIÇÃO

	1.1. Instrumentos anteriores que ainda estejam vigentes
	CAMINHO 1 — MANTER O INSTRUMENTO + APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA (art. 43, I, a)
	CAMINHO 2 — SUBSTITUIR O INSTRUMENTO (art. 43, I, b)

	1.1. Instrumentos anteriores que ainda estejam vigentes
	ATENÇÃO AO PROCURADOR

	1.2.2. Cumprimento integral do objeto e análise financeira
	IMPORTANTE!

	1.2.4. Aplicação dos §§ 3º e 4º do art. 18
	2.1. Alterações de pequeno percentual
	⚠️ PONTO IMPORTANTE

	2.2. Multa: parâmetro subsidiário
	0,5% ←──────── MULTA ────────→ 10%
	do valor total do instrumento
	ATENÇÃO AO PROCURADOR

	Tabelas referenciais de valores: dever de estruturação pelos entes federativos
	🏛️ SOROCABA — PONTO PARA IMPLEMENTAÇÃO
	ATENÇÃO!

	5.1. Quem pode promover as capacitações?
	5.3. Capacitação também como instrumento de democratização
	🗺️ DESCONCENTRAÇÃO TERRITORIAL
	⚖️ REDUÇÃO DE DESIGUALDADES
	🤝 JUSTIÇA RACIAL
	🌐 DIVERSIDADE

	Regulamentação pelos Municípios: autonomia e alternativas

	🔎  Disposições Transitórias e Finais
	Voltar ao sumário

	Voltar ao sumário
	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	Lei Municipal nº. 13573/2026 - expressa opção legislativa pela aplicação da Lei 14903/2024
	Embora o art. 2º, §1º, da Lei nº 14.903/2024 permita ao Município escolher entre diferentes regimes jurídicos, Sorocaba exerceu essa faculdade por meio da Lei nº 13.573/2026.
	O art. 1º municipal instituiu o Programa Municipal de Fomento à Culltura (PMFC), consignando expressamente que tal se dá “em observância ao regime próprio previsto na Lei Federal nº 14.903”. Além disso, seu art. 5º adotou exatamente os cinco instrumentos previstos pelo marco nacional.
	Ao instituir o PMFC em observância ao regime próprio da Lei nº 14.903/2024 e incorporar seus instrumentos, o Município realizou opção legislativa pela utilização desse regime no âmbito do Programa Municipal, ressalvadas as adaptações e disposições específicas estabelecidas pela legislação local.
	Objetivos do PMFC e princípios
	2.1. O art. 3º da Lei Municipal prevê que o Programa tem por objetivos:
	I - promoção da diversidade cultural;
	II - democratização do acesso a recursos públicos de fomento;
	III - fortalecimento de agentes, espaços e cadeias produtivas culturais; e
	IV - transparência e eficiência na aplicação de recursos públicos.
	2.2. Além disso, os princípios descritos no art. 4º são: legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, duração razoável do processo administrativo, participação social, equidade, acessibilidade e liberdade de expressão.
	Definições mínimas (art. 2º)
	Ao longo do art. 2º da Lei Municipal conceituam-se I) ação cultural; ii) agente cultural; iii) instrumento. Em grande parte, reproduz, basicamente, aqueles conceitos provenientes da Lei Federal (até porque, assim entendemos, relativamente a tais elementos a norma federal consubstancia lei geral, de forma que não caberia ao Município legislar em sentido contrário ao ali exposto, sob risco de ofensa aos artigos 24 e 30 da CF). Parece-nos, em realidade, que a lei municipal buscou simplificar os conceitos, mantendo, no entanto, a substância, provavelmente para facilitar a sua operacionalização.
	De toda forma, o fato de ter se omitido quanto à possibilidade de se caracterizar enquanto agente cultural também os coletivos, grupos culturais despersonalizados juridicamente, artistas, produtores culturais, mestres da cultura popular, curadores, técnicos, assistentes, e outros profissionais dedicados à realização de ações culturais, não afasta a aplicação, neste tocante, do quanto exposto na Lei Federal, inclusive porque a amplitude dos conceitos resultaria, justamente, na ampliação da democratização do acesso ao fomento cultural e, portanto, à maximização da propagação da cultura.


	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	6.1. Adoção do fluxo ordinário
	6.2. Insuficiência de detalhamento das fases procedimentais (art. 8º)
	Voltar ao sumário

	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	6.3. Prazo de inscrição
	6.4. Conteúdo do edital
	Voltar ao sumário

	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	6.5. Manifestação de Interesse Cultural
	A Lei Federal institui procedimento mediante o qual o próprio agente cultural poderá requisitar à Administração análise sobre a viabilidade de realização de chamamento público (art. 5º).
	A lei municipal não reproduziu esse instituto. Não obstante, entendemos que o procedimento de manifestação de interesse cultural previsto no art. 5º da Lei nº 14.903/2024 pode ser aplicável ao Município diante da opção municipal pelo regime próprio federal.

	6.6. Inscrição, análise e recursos
	Os arts. 13 a 16 da Lei Municipal nº 13.573/2026 guardam forte correspondência com o art. 9º da Lei Federal nº 14.903/2024, que disciplina a fase de processamento do chamamento público. Há, porém, alguns pontos em que a legislação municipal especifica, restringe ou acrescenta requisitos comparativamente ao modelo federal.
	Nesse conjunto de dispositivos, não se identificam propriamente lacunas municipais que exijam simples aplicação supletiva da Lei Federal. A Lei nº 13.573/2026 disciplina expressamente as matérias e, em alguns aspectos, faz opções normativas locais mais específicas.
	Assim, o raciocínio adequado não seria “a lei federal prevalece por ser mais detalhada”, mas verificar se a disciplina municipal representa legítima especificação local compatível com o marco federal. Sob esta perspectiva, para além da presunção de constitucionalidade da Lei Municipal, entendemos que inexista, per si, violação às atribuições de competências provenientes dos artigos 24 e 30, I e II, da CF.
	Em outros termos, a existência de disciplina federal diferente ou mais ampla não caracteriza, por si só, lacuna ou incompatibilidade da lei municipal. Quando o Município estabeleceu regra expressa para o procedimento, deve-se primeiro verificar se ela constitui exercício legítimo da competência normativa local e suplementar. A utilização da Lei nº 14.903/2024 como norma integrativa mostra-se mais apropriada nos pontos efetivamente não disciplinados pela legislação municipal.
	Com isto, em mente, apresentamos, na próxima página, quadro comparativo sintético considerando os artigos 13 a 16 da Lei Municipal. Um dos pontos que mais nos chama a atenção é a aparente obrigatoriedade, considerando a redação da legislação municipal, de combinação de critérios quantitativos e qualitativos na análise das propostas (a Lei Federal possibilita o emprego de tais critérios ora isoladamente, ora em conjunto).


	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	7.1. Competências
	7.2. Composição da Comissão de Acompanhamento
	Voltar ao sumário

	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	9.1. Conteúdo mínimo do Termo de Execução Cultural
	9.2 Alterações do Plano de Trabalho e a Regra Municipal dos 20% (vinte por cento)
	Voltar ao sumário

	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	9.2 Alterações do Plano de Trabalho e a Regra Municipal dos 20% (vinte por cento)
	Voltar ao sumário

	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	10.1. Prazo máximo para prolação de decisão sobre a prestação de contas
	ATENÇÃO!
	A distinção para com a norma federal não diz respeito apenas ao prazo, pois recai, ainda, sobre:
	10.1.1. Termo inicial do prazo decisório quanto às contas prestadas
	10.1.2. Consequências jurídicas associadas ao decurso do prazo

	Voltar ao sumário

	Sanções e ações compensatórias
	🔎Quadro comparativo - prestação de contas
	🔎  A opção legislativa realizada pelo Município de Sorocaba
	12.1. Regime de transição
	Somente haverá migração se a Administração propuser aditivo (com a indicação da aplicação subsidiária de regras ou de procedimentos previstos na Lei Federal) ou substituição por novo instrumento nos termos do art. 43 da Lei Federal.
	12.2. Matérias que, segundo a Lei Municipal, dependem de regulamentação
	I — matéria já disciplinada pela Lei Municipal: aplica-se a regra municipal;
	II — matéria não disciplinada localmente, mas disciplinada pela Lei Federal: aplicação integrada/supletiva da Lei nº 14.903/2024, quando cabível (isto é, quando a norma federal efetivamente caracterizar norma geral);
	III — matéria operacional remetida a regulamento: aplicação do decreto regulamentador, respeitados os limites das leis.
	12.3. Revogação expressa e início da vigência
	Voltar ao sumário


	🔎  Considerações Finais
	A presente manual teve por objetivo apresentar, de forma sistematizada e orientada à aplicação prática, os principais aspectos da Lei Federal nº 14.903/2024, que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura, e da Lei Municipal nº 13.573/2026, que institui o Programa Municipal de Fomento à Cultura de Sorocaba, permitindo a compreensão de seus respectivos instrumentos, procedimentos e mecanismos de execução e prestação de contas.
	Ao longo do material, foram destacados os principais pontos de aproximação entre as duas normas, bem como as diferenças relevantes existentes entre o regime federal e o regime municipal, especialmente quanto aos instrumentos de fomento, aos procedimentos de execução, à prestação de contas, aos prazos, aos mecanismos de monitoramento e às consequências decorrentes de eventuais irregularidades.
	De modo geral, verifica-se que a Lei Municipal nº 13.573/2026 se aproxima substancialmente da disciplina estabelecida pela Lei Federal nº 14.903/2024, incorporando diversos de seus conceitos, diretrizes e soluções normativas. Essa aproximação, contudo, não significa identidade entre os regimes. O legislador municipal estabeleceu disciplina própria para determinados aspectos, adotando, em alguns pontos, soluções distintas daquelas previstas na legislação federal.
	Nesse sentido, merecem especial atenção a expressa opção aparentemente exclusiva do chamamento por fluxo ordinário; a problemática em torno da Comissão de Acompanhamento; as diferenças relacionadas aos prazos e ao procedimento de prestação de contas, ao termo inicial do prazo para decisão administrativa, aos efeitos das diligências e do saneamento de falhas, a não adoção da aprovação tácita das contas pelo decurso de tempo, dentre outras. Tais distinções devem ser consideradas na aplicação da legislação municipal, evitando-se a transposição automática de regras previstas exclusivamente no regime federal.
	Também se observa que a Lei Federal nº 14.903/2024 apresenta disciplina mais detalhada quanto aos instrumentos e mecanismos de execução do fomento cultural, estabelecendo procedimentos específicos para diferentes modalidades de parceria e execução, além de prever mecanismos próprios de acompanhamento, prestação de contas e tratamento das situações de irregularidade.
	Outro aspecto de relevo é que o regime federal não se limita aos instrumentos de execução do fomento cultural, contemplando também mecanismos relacionados à captação de recursos privados para o financiamento de ações culturais, ampliando o espectro de instrumentos disponíveis para a implementação das políticas públicas de cultura.
	Referidos aspectos de distinção e eventual insuficiência normativa municipal merecerão especial atenção pelos Procuradores do Município.
	Por fim, ressalta-se que o manual possui caráter orientativo e instrumental, destinando-se a facilitar a consulta e a compreensão dos principais aspectos do regime jurídico do fomento cultural. Não pretende substituir a análise do caso concreto, a consulta à legislação vigente ou o exame jurídico específico que se mostre necessário diante das particularidades de cada instrumento, projeto ou procedimento administrativo.

	SOROCABA, Lei Municipal nº. 13573/2026. Institui o Programa Municipal de Fomento à Cultura de Sorocaba e revoga a Lei Municipal nº 11.066, de 16 de março de 2015 e dá outras providências. Jornal do Município: Sorocaba, SP, p. 37, 3 de agosto de 2026.
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	Voltar ao sumário
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